
 

 

       LEI COMPLEMENTAR N.º 64 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2001. 

 
" INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO 

MUNICÍPIO DE CONCHAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS." 

 

 

VALDECI APARECIDO LOURENÇO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

CONCHAL, ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DAS PRERROGATIVAS 

QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga e sanciona 

a seguinte Lei, 
 

LIVRO I 
 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

 
TÍTULO I 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
      Art. 1.º - Esta Lei institui o Código 

Tributário do Município de Conchal, dispondo sobre fatos geradores, con-
tribuintes, responsáveis, bases de cálculo, alíquotas, lançamento e arre-

cadação de cada tributo, disciplinando a aplicação de penalidades, a con-
cessão de isenções e a administração tributária. 
 
      Art. 2.º - Aplicam-se às relações en-

tre Fazenda Municipal e os contribuintes, as normas gerais de direito tri-

butário constantes nesta Lei e no Código Tributário Nacional. 
 
      Art. 3.º - Compõem-se o Sistema 

Tributário do Município: 
 
      I – Impostos; 

 
      a) sobre a propriedade territorial ur-

bana; 
 
      b) sobre a propriedade predial; 

 
      c) sobre serviços de qualquer nature-

za; 
 



 

      d) sobre a transmissão de bens imó-

veis, mediante ato oneroso “inter vivos”. 
 
      II - Taxas decorrentes do efetivo exer-

cício do poder de polícia administrativa; 
 

      a) taxa de licença para localização; 
 
      b) taxa de licença para funcionamen-

to em horário normal e especial; 
 
      c) taxa de licença para exercício da 

atividade de comércio ambulante; 
 

      d) taxa de licença para execução de 
obras particulares, loteamento, desanexação e anexação de solo urbano; 
 

      e) taxa de licença para publicidade. 
 
      III - Contribuição de Melhoria. 

 
      Art. 4.º - Para serviços cuja natureza 

não comporte a cobrança de taxas, serão estabelecidos, pelo Executivo, 
Preços Públicos, não submetidos à disciplina jurídica dos tributos. 
 
      Parágrafo Único - Ficam isentas da 

taxa de protocolo disposta no "caput" deste artigo, as entidades assisten-

ciais e culturais legalmente constituídas e sem fins lucrativos, as entida-
des religiosas, os partidos políticos, os aposentados e pensionistas, os 
portadores de deficiência e as pessoas físicas interessadas em atos do 

poder público, sendo que estas últimas, se utilizados para fins exclusivos 
de pedidos de aposentadoria. 

 
TÍTULO II 

 

DOS IMPOSTOS 
 

CAPÍTULO I 

 
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL URBANA 

 
SEÇÃO I 

 

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 
 
      Art. 5.° - O imposto sobre a proprie-

dade territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio 



 

útil ou posse de terreno localizado na zona urbana do município, obser-

vando-se o disposto no artigo 7.º. 
 
      Parágrafo Único - Considera-se o-

corrido o fato gerador, para todos os efeitos legais em primeiro de janeiro 
de cada ano. 

 
      Art. 6.° - O contribuinte do imposto é 

o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor do terreno, a qual-

quer título. 
 
      Art. 7.° - O imposto não é devido pe-

los proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores a qualquer títu-
lo, de terreno que mesmo localizado na zona urbana, seja utilizado, com-

provadamente, em exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou a-
gro-industrial. 
 
      Art. 8.° - As zonas urbanas, para e-

feitos deste imposto, são aquelas frisadas por Lei, nas quais existem pelo 

menos 02 (dois) dos seguintes melhoramentos, construídos ou mantidos 
pelo Poder Público: 
 
      I - meio-fio ou calçamento, com cana-

lização de águas pluviais; 
 
      II - abastecimento de água; 

 
      III - sistema de esgotos sanitários; 

 
      IV - rede de iluminação pública, com 

ou sem posteamento para distribuição domiciliar; 
 
      V - escola primária ou posto de saú-

de, a uma distância máxima de 03 (três) quilômetros de terreno conside-
rado, ou o transporte de alunos gratuito, exercido pelo poder público. 

 
      Art. 9.° - Também são consideradas 

zonas urbanas as áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes 

de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habi-
tação, ao comércio ou à industria, mesmo que localizados fora das zonas 

definidas nos termos do artigo anterior. 
 
      Art. 10 - Para os efeitos deste impos-

to, considera-se terreno o solo, sem benfeitoria ou edificação, e o terreno 
que contenha: 
 
      I - construção provisória que possa 

ser removida sem destruição ou alteração; 



 

 
      II - construção em andamento ou pa-

ralisada; 
 
      III - construção em ruínas, em demo-

lição, condenada ou interditada; 

 
      IV - construção que a autoridade 

competente considere inadequada, quanto a área ocupada, para a desti-

nação ou utilização pretendida. 
 

SEÇÃO II 

 
DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA 

 
      Art. 11 - A base de cálculo do impos-

to é o valor tributável do terreno, ao que se aplicam as alíquotas a seguir 

previstas: 
 
      I - sem fechamento adequado: 6,75% 

(seis inteiros e setenta e cinco centésimos de por cento); 
 
      II - com fechamento adequado, ou em 

construção: 3,75% (três inteiros e setenta e cinco centésimos de por cen-
to); 

 
      III - construído sem habite-se: 2,25% 

(dois inteiros e vinte e cinco centésimos de por cento); 
 
      IV - construído com habite-se: 0,75% 

(setenta e cinco centésimos de por cento; 
 
      § 1.º - Os terrenos alagadiços ou i-

nundáveis terão 50% (cinqüenta por cento) de desconto no imposto terri-
torial. 

 
      § 2.º - Os terrenos de esquina ou 

com duas ou mais testadas terão 20% (vinte por cento) de acréscimo no 

imposto territorial. 
 
      Art. 12 - O valor tributável do terre-

no de meio de quadra, com uma testada, será obtida através da relação 
entre sua área e testada, aplicando o fator de profundidade, conforme ta-

bela VII da presente Lei, e pelo valor do metro quadrado do terreno, cor-
respondente ao setor; e para o terreno de meio de quadra ou de esquina, 
com duas ou mais testada, será obtido através da relação entre sua área 

e a somatória da testada ( dividida por dois), aplicando-se o fator de pro-



 

fundidade conforme tabela VII, anexa a esta Lei e pelo valor do metro 

quadrado do terreno correspondente ao setor. 
 
      Parágrafo Único - Na determinação 

do valor tributável do bem imóvel não serão considerados: 
 
      I - o valor dos bens móveis nele man-

tidos, em caráter permanente ou temporário, para efeito de sua utiliza-
ção, exploração, aformoseamento ou comodidades; 

 
      II - as vinculações restritivas do direi-

to de propriedade e o estado de comunhão; 

 
      III - o valor da construção ou edifica-

ção, nas hipóteses previstas no artigo 10. 
 
      Art. 13 - O Poder Executivo editará 

mapas contendo valores do metro quadrado de terreno, segundo sua lo-
calização e existência de equipamentos urbanos. 
 

     Art. 14 - Os valores constantes dos 

mapas serão atualizados anualmente, por Projeto de Lei enviado pelo E-
xecutivo, até 31 (trinta e um) de outubro, antes do lançamento do impos-
to, obedecendo-se aos seguintes critérios: 

 
      I - preços correntes no mercado imo-

biliário; 
 
      II - localização e características do 

terreno; 
 
      III - equipamentos urbanos; 

 
      IV - outros elementos informativos 

obtidos pelo órgão competente e que possam ser tecnicamente admitidos. 
 

SEÇÃO III 

 
DA INSCRIÇÃO 

 
      Art. 15 - A inscrição no Cadastro 

Fiscal Imobiliário é obrigatória, devendo ser promovida, separadamente, 

para cada terreno de que o contribuinte seja proprietário, titular do do-
mínio útil, ou possuidor, a qualquer título, mesmo que sejam beneficia-

dos por imunidade ou isenção. 
 
      Parágrafo Único - São sujeitos a 

uma só inscrição, requerida com a apresentação de planta ou croquí: 



 

 
      I - as glebas sem quaisquer melho-

ramentos; 
 
      II - as quadras indivisas das áreas 

arruadas. 

 
      Art. 16 - O contribuinte é obrigado a 

promover a inscrição em formulário especial, no qual sob sua responsabi-

lidade, sem prejuízo de outras informações que poderão ser exigidas pela 
Administração Pública Municipal, declarará: 
 
      I - seu nome e identificação; 

 
      II - número anterior, no Serviço Re-

gistral de Imóveis, do registro do título relativo ao terreno; 
 
      III - localização, dimensões, área e 

confrontações do terreno; 

 
      IV - uso a que efetivamente está sen-

do destinado o terreno; 

 
      V - informações sobre o tipo de cons-

trução, se existir; 

 
      VI - indicação da natureza do título 

aquisitivo da propriedade ou domínio útil e do número de seu registro no 
Serviço Registral de Imóveis competente; 
 
      VII - valor constante do título aquisi-

tivo; 

 
      VIII - se tratar de posse, indicação do 

título que a justifica, se existir; 

 
      IX - endereço para entrega de avisos 

de lançamentos e notificações. 

 
      Art. 17 - O contribuinte é obrigado a 

promover sua inscrição dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da: 
 
      I - convocação eventualmente feita 

pela Administração Pública Municipal; 
 
      II - demolição ou perecimento das edificações 

ou construções existentes no terreno; 

 



 

      III - aquisição ou promessa de compra de 

terreno; 

 

      IV - aquisição ou promessa de compra de 

parte do terreno, não construída, desmembrada ou parte ideal; 
 

      V - posse do terreno exercida a qualquer títu-

lo. 

 

      Art. 18 - Os responsáveis pelo parcelamento 
do solo ficam obrigados a fornecer, até o dia 31  (trinta e um) de outubro de cada ano, 

ao Cadastro Fiscal Imobiliário, relação dos lotes que durante o exercício tenham sido a-

lienados definitivamente, ou mediante compromisso de compra e venda, mencionando o 

nome do comprador, sua qualificação, o endereço do mesmo, o número de quadra e de 

lote, a fim de ser feita a devida anotação no Cadastro Imobiliário. 

 
      Art. 19 - O contribuinte omisso será inscrito 

por ofício, observando-se o disposto no artigo 151. 

 

      Parágrafo Único - Equipara-se ao contribu-

inte omisso, o que apresentar formulário de inscrição com informações falsas ou errô-
neas. 

 

SEÇÃO IV 

 

DO LANÇAMENTO 

 
      Art. 20 - O imposto será lançado anualmen-

te, observando-se o estado do terreno em primeiro de janeiro do ano a que corresponder 

o lançamento. 

 

      Parágrafo Único - Tratando-se de terreno 
no qual sejam concluídas obras durante o exercício, o imposto será devido até o fim do 

ano em que seja expedido o "Habite-se", em que seja obtido o "Auto de Vistoria", ou em 

que as construções sejam efetivamente ocupadas. 

 

      Art. 21 - O imposto será lançado em nome 

do contribuinte que constar da inscrição. 
 

      § 1.º - No caso de terreno objeto de compro-

misso de compra e venda, o lançamento será mantido em nome do promitente vendedor 

até a inscrição do compromissário comprador. 

 
      § 2.º - Tratando-se de terreno que seja obje-

to de usufruto ou fideicomisso, o lançamento será feito em nome do usufrutuário ou do 

fiduciário. 
 

 

 
 

 

 

 

 

      Art. 22 - Nos casos de condomínio o im-
posto será lançado em nome de um, de alguns ou de todos os co-proprietários, 



 

sendo que nos dois primeiros casos, sem prejuízos de responsabilidade solidária 
dos demais pelo pagamento do tributo. 
 
      Art. 23 - O lançamento do imposto será 
distinto, para cada unidade autônoma, ainda que contíguas ou vizinhas e de 
propriedade do mesmo contribuinte. 
 
      Art. 24 - Enquanto não extinto o direito 
da Fazenda Municipal, o lançamento poderá ser revisto, de ofício, aplicando-se 
para revisão as normas previstas no artigo 175. 
 
      § 1.° - O pagamento da obrigação tribu-
tária objeto de lançamento anterior, será considerado como pagamento parcial 
do total devido pelo contribuinte em conseqüência de revisão de que trata este 
artigo. 
 
      § 2.º - O lançamento complementar re-
sultante de revisão não invalida o lançamento anterior. 
 
      Art. 25 - O imposto será lançado inde-
pendente da regularidade jurídica dos títulos de propriedade, domínio útil ou 
posse de terreno, ou da satisfação de quaisquer exigências administrativas para 
utilização do imóvel. 
 
      Art. 26 - O contribuinte ou responsável 
será notificado através de Edital Público e deverá retirar o aviso de lançamento 
no local indicado pela Administração Pública Municipal. 
 

SEÇÃO V 
 

DA ARRECADAÇÃO 
 
      Art. 27 - O pagamento do imposto será 
feito, em cota única ou em até 12 (doze) parcelas, conforme constar no aviso de 
lançamento e nos vencimentos, sendo que: 
 
      I - em cota única, com 5% (cinco por 
cento) de desconto, até a data do vencimento. 
 

II – até 30 (trinta) dias do vencimento, 
sem desconto e sem acréscimo. 

      
       III - em parcelas, nos vencimentos indi-
cados no carnet. 

 
      Art. 28 - O pagamento do imposto não 
implica no reconhecimento, pela Administração Pública Municipal, para quais-
quer fins, da legitimidade da propriedade do domínio útil ou da posse do terre-
no. 

 
 
 



 

 

 
 
 

SEÇÃO VI 
 

DA ISENÇÃO 

 
      Art. 29 - São isentos do pagamento do 
imposto, os terrenos: 
 
      I - de propriedade de entidades legalmen-
te constituídas e legalmente reconhecidas de Utilidade Pública Municipal, sem 
fins lucrativos. 
 
      II - de propriedade dos ex-combatentes 
das Força Expedicionária Brasileira ou Movimento Constitucionalista de 1.932, 
desde que seja utilizado exclusivamente como sua residência. 
 
      III - os aposentados e pensionistas que 
possuem um único imóvel e que, se utilizam do mesmo para sua moradia. 
 
      Art. 30 - As isenções condicionadas se-
rão solicitadas em requerimento, instruído em provas de cumprimento das exi-
gências necessárias para a sua concessão, que deve ser apresenta- 
 
até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano anterior ao lançamento do imposto, 
sob pena de perda do benefício fiscal. 
 
      § 1.º - A documentação apresentada 
com o primeiro pedido de isenção, poderá servir para os demais exercícios, de-
vendo o requerimento de renovação de isenção referir-se àquela documentação. 
 
      § 2.º - Para a concessão prevista no in-
ciso III do artigo anterior, o requerente deverá protocolar requerimento na Prefei-
tura até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano, bem como comprovar uma 
renda mensal de valor igual ou inferior a 1,2 (um inteiro e dois décimos) do Sa-
lário Mínimo vigente à época da solicitação. 
 

CAPÍTULO II 
 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL 
 

SEÇÃO I 

 
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

 
 
      Art. 31 - O imposto sobre a proprie-

dade predial tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a 



 

posse de imóvel construído, localizado na zona urbana do Município, ob-

servando-se o disposto nos artigos 33 e 34. 
 
      § 1.° - Para os efeitos deste imposto, 

considera-se imóvel construído, as edificações permanentes, que sirvam 
para habitação, uso, recreio ou para o exercício de quaisquer atividades, 

lucrativas ou não, seja qual for sua forma ou destino aparente ou decla-
rado, ressalvadas as construções que se refere o artigo 10. 
 
      § 2.º - Considera-se ocorrido o fato 

gerador, para todos os efeitos legais, em 1° (primeiro) de janeiro de cada 
ano. 

 
      Art. 32 - O contribuinte do imposto é 

o proprietário, o titular do domínio útil ou possuidor, a qualquer título, 
de imóvel construído nas zonas urbanas do município. 
 
      Art. 33 - O imposto não é devido pe-

los proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores, a qualquer tí-

tulo, de imóvel construído que, mesmo localizado nas zonas urbanas, se-
ja utilizado comprovadamente, em exploração extrativa vegetal, agrícola, 
pecuária ou agro-industrial. 

 
      Art. 34 - O imposto também é devido 

pelos proprietários, titulares de domínio útil ou possuidores a qualquer 

título, de imóvel que mesmo localizado fora das zonas urbanas, seja utili-
zado como sítio de recreio e no qual eventual produção não se destine ao 

comércio. 
 
      Art. 35 - Para os efeitos deste impos-

to, consideram-se zonas urbanas as definidas nos artigos 8.º e 9.º desta 
Lei. 

 
SEÇÃO II 

 

DA BASE DE CÁLCULO E DA ALÍQUOTA 
 
      Art. 36 - A base de cálculo do impos-

to é o valor tributável do imóvel construído, ao qual se aplica as alíquotas 
a seguir propostas: 

 
      I - com edificações: 

 

      a) - cadastradas ou aprovadas - 
1,30% (um inteiro e 30 centésimos de por cento) 
 

      b) irregulares - 2,60% (dois inteiros e 
sessenta centésimos de por cento) 



 

 
      Art. 37 - O valor tributável do imóvel 

construído será obtido multiplicando-se a área construída pelo valor cor-
respondente ao tipo e ao padrão de construção, aplicados os fatores de 

correção contidos na tabela VI, anexa a esta Lei. 
 
      Art. 38 - O Poder Executivo editará 

mapas contendo: 
 
      I - valores do metro quadrado de edi-

ficação, segundo o tipo e o padrão; 
 
      II - fatores de correção e os respecti-

vos critérios de aplicação. 

 
      Art. 39 - Os valores constantes dos 

mapas serão atualizados anualmente, por Projeto de Lei enviado pelo E-

xecutivo, até 31 (trinta) de outubro, antes do lançamento do imposto, o-
bedecendo-se aos seguintes critérios: 

 
      I - preços correntes no mercado imo-

biliário; 

 
      II - custos de construção fornecidos 

por publicação especializada; 

 
      III - outros elementos informativos 

obtidos pelo órgão competente e que possam ser  tecnicamente admiti-
dos. 
 
      Art. 40 - Na determinação do valor 

tributável não serão considerados: 

 
      I - o valor dos bens móveis mantidos 

em caráter permanente ou temporário, no bem imóvel, para efeito de sua 

utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; 
 
      II - as vinculações restritivas do direi-

to de propriedade e estado de comunhão; 
 
      III - o valor das construções ou edifi-

cações, nas hipóteses previstas no artigo 10. 
 

SEÇÃO III 
 

DA INSCRIÇÃO 
      Art. 41 - A inscrição no Cadastro 

Fiscal Imobiliário é obrigatório, devendo ser promovida separadamente, 



 

para cada imóvel construído de contribuinte seja proprietário, titular do 

domínio útil ou possuidor, a qualquer título, mesmo nos casos de imuni-
dade ou isenção. 
 
      Art. 42 - Para o requerimento de ins-

crição de imóvel construído, aplicam-se as disposições do artigo 16, inci-

sos I à IX, com acréscimo das seguintes informações: 
 
      I - dimensões e área construída do 

imóvel; 
 
      II - área dos pavimentos; 

 
 
      III - número de pavimentos; 

 
      IV - data de conclusão da construção; 

 
      V - informações sobre o tipo de cons-

trução; 
 
      VI - número e natureza dos cômodos. 

 
      Art. 43 - O contribuinte é obrigado a 

promover a inscrição dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da: 

 
      I - convocação eventualmente feita 

pela Administração Pública Municipal; 
 
      II - conclusão ou ocupação da cons-

trução; 
 
      III - aquisição ou promessa de com-

pra de imóvel construído; 
 
      IV - aquisição ou promessa de com-

pra de imóvel construído, desmembrado ou parte ideal; 
 
      V - posse de imóvel construído exer-

cida a qualquer título. 

 
      Art. 44 - O contribuinte omisso será 

inscrito de ofício, observando o disposto no artigo 151. 

 
      Parágrafo Único - Equipara-se ao 

contribuinte omisso o que apresentar formulário de inscrição com infor-

mações falsas, erros ou omissões dolosas. 
 



 

      Art. 45 - As edificações regularmente 

aprovadas pela Administração Pública Municipal serão inscritas de ofício 
na expedição do "Habite-se", ou quando efetivamente ocupadas. 
 

SEÇÃO IV 
 

DO LANÇAMENTO 
 
      Art. 46 - O imposto será lançado 

anualmente, observando-se o estado do imóvel em 1° (primeiro) de janeiro 
do ano que corresponder o lançamento. 
 
      § 1.º - Tratando-se de construções 

concluídas durante o exercício, o imposto será lançado à partir do exercí-

cio seguinte àquele em que seja expedido o "Habite-se" ou o "Auto de Vis-
toria", ou em que as construções sejam parcial ou totalmente ocupadas. 
 
      § 2.º - Tratando-se de construções 

demolidas durante o exercício, o imposto será devido até o final do exercí-

cio, passando a ser devido só o imposto sobre a propriedade territorial 
urbana à partir do exercício seguinte. 
 
      Art. 47 - Aplicam-se ao lançamento 

deste imposto todas as disposições constantes dos artigos 21 a 26. 
 

SEÇÃO V 
 

DA ARRECADAÇÃO 
 
      Art. 48 - O pagamento do imposto 

será feito em cota única ou até 12 (doze) parcelas, conforme constar no 
aviso de lançamento e nos vencimentos, sendo que: 

 
     I - em cota única, com 5% (cinco por 

cento) de desconto, até a data do vencimento. 
 
       II – até 30 (trinta) dias do vencimento, 
sem desconto e sem acréscimo. 
 
      III - em parcelas, nos vencimentos indi-
cados no carnet. 

 
 
      Art. 49 - O pagamento do imposto 

não implica no reconhecimento, pela Administração Pública Municipal, 
para quaisquer fins, da legitimidade de propriedade, do domínio útil ou 

da posse do imóvel. 
SEÇÃO VI 



 

 

DA ISENÇÃO 
 
      Art. 50 - São isentos do pagamento 

do imposto os imóveis: 
 
      I - de propriedade de entidades le-

galmente constituídas e reconhecidas de Utilidade Pública Municipal, 
sem fins lucrativos; 

 
      II - de propriedade dos ex-

combatentes das Forças Expedicionária Brasileira ou Movimento Consti-

tucionalista de 1.932, desde que seja utilizado exclusivamente como sua 
residência; 

 
      III - os aposentados e pensionistas da 

que possuem um único imóvel e que, se utilizam do mesmo para sua mo-

radia. 
 
      Parágrafo Único - Para a concessão 

prevista no inciso III deste artigo, o requerente deverá protocolar  requeri- 
mento na Prefeitura até o dia 20 (vinte) de dezembro de cada ano, bem 

como comprovar uma renda mensal de valor igual ou inferior a 1,2 (um 
inteiro e dois décimos) do salário mínimo vigente à época da solicitação. 
 

CAPÍTULO III 
 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 
 

SEÇÃO I 

 
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

 
      Art. 51 - O imposto sobre serviços de 

qualquer natureza tem como fato gerador a prestação, por empresa ou 

profissional autônomo, com ou sem estabelecimento fixo, de serviços es-
pecificados na lista de serviços constantes da Tabela I, desta Lei. 
 
      § 1.º - Excluem-se da incidência des-

se imposto os serviços compreendidos na competência tributária da Uni-

ão e dos Estados. 
 
      § 2.º - Os serviços incluídos na lista 

ficam sujeitos ao imposto previsto neste artigo, ainda que sua prestação 
envolva o fornecimento de mercadorias, salvo nos casos dos itens 38, 42, 
68, 69 e 70 da lista de Serviços. 



 

      § 3.º - O fornecimento de mercadori-

as com prestação de serviços não especificados na lista, não é fato gera-
dor desse imposto. 
 
      Art. 52 - O contribuinte do imposto é 

o prestador de serviços especificado na lista de serviços constante desta 

Lei. 
 
      Parágrafo Único - Não são contribu-

intes, os que prestam serviços em relação de emprego, os trabalhadores 
avulsos, os diretores e membros de conselhos ou fiscal de sociedades. 
 
      Art. 53 - Considera-se local da pres-

tação de serviço, para a determinação da competência do Município: 

 
      I - o local do estabelecimento presta-

dor do serviço, ou, na falta de estabelecimento, o local do domicílio do 

prestador; 
 
      II - no caso de construção civil, o lo-

cal onde se efetuar a prestação; 
 
      III - no caso de serviço de que trata o 

item 101, da lista de serviços, Tabela I, o município em cujo território ha-
ja parcela da estrada explorada. 

 
      Art. 54 - Entende-se por estabeleci-

mento prestador o utilizado, de alguma forma, para a prestação de servi-
ços, sendo irrelevante a sua denominação ou a sua categoria, bem como 
a circunstância do serviço a ser prestado, habitual ou eventualmente, em 

outro local. 
 
      Parágrafo Único - A existência de 

estabelecimento prestador é indicada pela conjugação parcial ou total dos 
seguintes elementos: 

 
      I - manutenção de pessoal, materiais, 

máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à execução do ser-

viço; 
 
      II - estrutura organizacional ou ad-

ministrativa; 
 
      III - inscrições nos órgãos previdenci-

ários. 
 
      IV - indicação como domicílio fiscal, 

para efeitos de tributos Federais, Estaduais e Municipais; 



 

      V - permanência ou ânimo de perma-

necer no local, para a exploração econômica de prestação de serviços, ex-
teriorizada através da indicação do endereço em impressos e formulário, 
locação do imóvel, propaganda ou conta de água em nome do prestador 

ou do seu representante. 
 
      Art. 55 - A incidência do imposto in-

depende: 
      I - da existência de estabelecimento 

fixo; 
 
      II - do cumprimento de quaisquer e-

xigências legais, regulamentadas ou administrativas, relativas à presta-
ção do serviço; 

 
      III - do recebimento do preço ou do 

resultado econômico da prestação de serviço. 

 
SEÇÃO II 

 
DA BASE DE CÁLCULO 

 
      Art. 56 - A base de cálculo do impos-

to é o preço do serviço ao qual se aplicam as alíquotas previstas na Colu-
na I, da Tabela I, excluídos os casos em que dispõem os parágrafos 1º, 2º, 

3º, 4º e 5º deste artigo. 
 
      § 1.º - Na prestação, sob a forma de 

trabalho, exclusivamente pessoal do próprio contribuinte de serviços es-
pecíficos nos itens 1, 4, 8, 25, 26, 27, 29, 30, 32, 40, 53, 88, 89, 90, 91 e 

92, da lista de serviços, o imposto será pago anualmente, em cota única 
ou em até 04 (quatro) parcelas, calculado conforme Coluna II, da Tabela 

I, anexa a esta Lei. 
 
      § 2.º - Quanto aos serviços a que se 

referem os itens 1, 4, 8, 25, 47, 88, 89, 90, 91 e 92 da lista de serviços a 
serem prestados por sociedade, essas ficarão sujeitas ao imposto, calcu-
lado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, 

que preste serviços em nome da sociedade, embora assuma responsabili-
dade pessoal nos termos da Lei aplicável. 

 
      § 3.º - Em qualquer caso em que o 

serviço seja prestado, comprovadamente sob forma de trabalho exclusi-

vamente pessoal do próprio contribuinte independente de ter ou não for-
mação técnica, científica ou artística especializada com atuação profis-
sional autônoma, o imposto será calculado conforme Coluna II, da Tabela 

I, anexa a esta Lei. 



 

      § 4.º - Nos casos dos itens 38, 42, 

68, 69 e 70 da lista de serviços, o imposto será calculado excluindo-se a 
parcela que tenha serviço de base de cálculo para o Imposto sobre Circu-
lação de Mercadoria e Serviços - ICMS. 

 
      § 5.º - Na prestação de serviços a 

que se referem os itens 32, 33 e 34 da lista de serviços, o imposto será 
calculado sobre o preço, deduzido das parcelas correspondentes: 
 
      I - ao valor dos materiais fornecidos 

pelo prestador de serviços, quanto produzidos fora do local da prestação 
de serviços; 

 
      II - ao valor das sub-empreitadas já 

atingidas pelo imposto; 
 
      III - o valor das mercadorias produzi-

das pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços; 
 
      § 6.º - Na prestação dos serviços a 

que se refere o item 99 da lista de serviços, o imposto será calculado so-
bre o preço, deduzida a parcela correspondente à alimentação, quando 

não incluída no preço da diária ou da mensalidade. 
 
      § 7.º - Na prestação dos serviços a 

que se referem os itens 68, 69 e 70 da lista de serviços, o imposto será 
calculado sobre os preços, deduzidas as parcelas correspondentes às pe-

ças e partes de máquinas e aparelhos fornecidos pelo prestador de servi-
ço. 
 
      § 8º - Os profissionais autônomos 

que desempenham mais de uma atividade sujeitar-se-ão ao imposto cor-

respondente a cada atividade separadamente, constante da Tabela I. 
 
      § 9.º - Na prestação do serviço a que 

se refere o item 101, da lista de serviços da Tabela I, o imposto é calcula-
do sobre a parcela do preço correspondente a proporção direta da parcela 
da extensão da rodovia explorada, no território do município, ou da me-

tade da extensão de ponte que una dois municípios. 
 
      § 10 - A base de cálculo apurada nos 

termos do parágrafo anterior será: 
 
      I - reduzida para 60% (sessenta por 

cento) de seu valor, na hipótese do posto de cobrança de pedágio estar ou 
vier a ser instalado fora do perímetro territorial do município. 

 



 

      II - acrescida do complemento neces-

sário à sua integralidade em relação à rodovia explorada na hipótese do 
posto de cobrança de pedágio estar ou vier a ser instalado no perímetro 
territorial do município. 

 
      § 11 – Para efeito do disposto nos 

parágrafos anteriores, considera-se rodovia explorada, o trecho limitado 
pelos pontos eqüidistantes entre cada posto de cobrança de pedágio ou 
entre o mais próximo deles e ponto inicial ou terminal da rodovia.  

 
      Art. 57 - Será arbitrado o preço do 

serviço, mediante processo regular nos seguintes casos: 

 
      I - quando se apurar fraude, sonega-

ção ou omissão, ou se o contribuinte embaraçar o exame de livros ou do-
cumentos necessários ao lançamento e fiscalização do tributo ou se não 
estiver inscrito no cadastro fiscal; 

 
      II - quando o contribuinte não apre-

sentar sua guia de recolhimento e não efetuar o pagamento do imposto 
sobre serviços de qualquer natureza no prazo legal; 
 
      III - quando o contribuinte não pos-

suir os livros, documentos, talonários de Notas Fiscais e formulários a 
que se refere o artigo 61; 

 
      IV - quando o resultado obtido pelo 

contribuinte for economicamente inexpressivo, quando for difícil a apura-
ção do preço, ou quando a prestação do serviço tiver caráter transitório 
ou instável. 

 
      § 1.º - Para o arbitramento do preço 

do serviço serão considerados, entre outros elementos ou indícios, os lan-
çamentos de estabelecimentos semelhantes, a natureza do serviço pres-
tado, o valor das instalações e equipamentos do contribuinte, sua locali-

zação, a remuneração dos sócios, o número de empregados e seus salá-
rios. 
 
      § 2.º - Quando não puder ser reco-

nhecido o valor efetivo do preço do serviço ou quando os registros relati-

vos ao imposto não merecerem fé pelo fisco, arbitrar-se-ão esses preços, 
referente ao mês considerado, que não poderão ser inferior às seguintes 
parcelas: 

 
      I – o valor das matérias primas, com-

bustíveis e outros materiais consumidos; 

 
      II – o total dos salários pagos; 



 

 
      III – o total da remuneração dos dire-

tores, proprietários, sócios ou gerentes; 
 
      IV – o total das despesas com água, 

energia elétrica e telefone; 

 
      V – o aluguel do imóvel e das máqui-

nas e equipamentos utilizados para prestação dos serviços ou 1% (um 

por cento) do valor desses bens, se forem próprios. 
 

SEÇÃO III 

 
DA INSCRIÇÃO 

 
      Art. 58 - O contribuinte deve promo-

ver sua inscrição no Cadastro Fiscal de Prestadores de Serviços no prazo 

de 30 (trinta) dias contínuos, contados da data do início de suas ativida-
des, fornecendo a Administração Pública Municipal, os elementos e in-

formações necessárias para a correta fiscalização do tributo, nos formulá-
rios oficiais próprios. 
 
      § 1.º - Para cada local de prestação 

de serviços o contribuinte deve fazer inscrição distinta. 
 
      § 2.º - A inscrição e alteração proces-

sadas não implicam na aceitação pela Administração Pública Municipal, 

dos dados e informações apresentadas pelo contribuinte, os quais pode-
rão ser verificadas para fins de lançamento e atualização cadastral. 
 
      § 3.° - Poderão ser processadas de o-

fício a inscrição, as alterações e o cancelamento cadastral. 

 
      Art. 59 - Os contribuintes a que se 

referem os parágrafos 2° e 3°, do artigo 56, deverão, até 30 (trinta) de ja-

neiro de cada ano, atualizar os dados de sua inscrição, quanto ao número 
de profissionais que participam da prestação dos serviços, ou quanto à 
sua situação de prestadores autônomos de serviços. 

 
      Art. 60 - O contribuinte deve comu-

nicar à Administração Pública Municipal dentro do prazo de 30 (trinta) 
dias contínuos, contados da data de sua ocorrência, as alterações ou ces-
sação de atividades para fins de atualização cadastral ou baixa de sua 

inscrição, só deferindo-se o pedido após a verificação da procedência da 
comunicação, sem prejuízo da cobrança dos tributos devidos ao Municí-
pio. 

 



 

      § 1º - Em caso do não cumprimento 

do prazo deste artigo, em se tratando de cessação de atividade, a inscri-
ção terá cancelamento automático pela Administração Pública Municipal 
e os contribuintes que sofrerem esta penalidade só poderão obter nova 

inscrição para a mesma ou outra atividade, após o pagamento do débito 
da inscrição anterior. 

 
      § 2º - É obrigatória a atualização ca-

dastral das atividades mencionadas nos itens 32, 60, 84 e 97 da lista de 

serviços, até 31 (trinta e um) de janeiro de cada ano, sob pena de cance-
lamento automático da inscrição. 
 
      Art. 61 - A Administração Pública 

Municipal exigirá dos contribuintes a emissão de Nota Fiscal de Serviços, 

apresentando a mesma no ato do recolhimento e a utilização de livros, 
formulários ou outros documentos necessários ao registro, controle e fis-
calização dos serviços ou atividades tributáveis, sempre que tal exigência 

se fizer necessária em razão da peculiaridade de prestação do serviço. 
 
      § 1.º - Ficam desobrigadas das exi-

gências que forem feitas com base neste artigo os contribuintes a que se 
referem os parágrafos 1°, 2° e 3° do artigo 56, e os enquadrados nos itens 

32, 33 e 34 da lista de serviços, quando o serviço for prestado sob forma 
exclusivamente pessoal do próprio contribuinte. 
 
      § 2.º - A Prefeitura poderá exigir dos 

responsáveis pelos serviços correspondentes aos itens 32, 33 e 34 da lista 

de serviços, a apresentação de relação dos profissionais autônomos que 
participarem da obra e os contratos firmados se houver. 
 

SEÇÃO IV 
 

DO LANÇAMENTO 
 
      Art. 62 - O Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza deve ser calculado pelo próprio contribuinte men-
salmente, nos casos dos recolhimentos sobre o preço do serviço conforme 
Tabela I, Coluna I, desta Lei. 

 
      § 1.º - Nos casos de diversões públi-

cas, previsto no item 60 da lista de serviços, se o prestador não tiver es-
tabelecimento fixo e permanente no Município, o imposto será calculado 
diariamente. 

 
      § 2.º - O imposto será calculado pela 

Fazenda Municipal para pagamento anual com desconto de 5% (cinco por 

cento) para pagamento em Cota Única ou em até 04 (quatro) parcelas 



 

sem desconto com vencimentos indicados no aviso recibo, nos casos dos 

parágrafos 1.º, 2.º e 3.º do artigo 56. 
 
      Art. 63 - Os lançamentos de ofício 

serão comunicados aos contribuintes, no seu domicílio tributário, acom-
panhados do auto de infração e imposição de multa se houver ou por edi-

tal. 
 
      Art. 64 - Quando o contribuinte qui-

ser comprovar com documentação hábil, a critério da Fazenda Municipal, 
a inexistência de resultado econômico, por não ter prestado serviços tri-
butáveis pelo Município, deve fazer a comprovação no prazo estabelecido 

por esta Lei, para recolhimento do imposto. 
 
      Art. 65 - O prazo para homologação 

do cálculo do contribuinte, nos casos do artigo 62 é de 05 (cinco) anos, 
contados da data da ocorrência do fato gerador salvo se comprovada a e-

xistência de dolo, fraude ou simulação do contribuinte. 
 
      Art. 66 - Quando o volume, natureza 

ou modalidade da prestação de serviço aconselhar tratamento fiscal mais 
adequado, o imposto poderá ser fixado por estimativa, a critério da Fa-

zenda Municipal, observando-se as seguintes normas baseadas em: 
 
      I - informações fornecidas pelo con-

tribuinte e em outros elementos informativos, inclusive estudos de órgãos 
públicos e entidades de classe diretamente vinculadas à atividade; 

 
      II - valor das matérias primas, com-

bustíveis e outros materiais consumidos; 

 
      III - total de salários pagos; 

 
      IV - total da remuneração dos direto-

res, proprietários, sócios ou gerentes; 

 
      V - total das despesas com água, e-

nergia elétrica e telefone; 

 
      VI - aluguel do imóvel e das máqui-

nas e equipamentos utilizados para a prestação dos serviços ou 1% (um 
por cento) do valor desses bens, se forem próprios. 
 
      § 1.º - O montante do imposto assim 

estimado será parcelado para recolhimento em prestações mensais. 
 
      § 2.º - Findo o período fixado pela 

administração, para o qual se faz a estimativa, ou deixando o sistema de 



 

ser aplicado, por qualquer motivo, ou a qualquer tempo, será apurado o 

preço real dos serviços e o montante do imposto efetivamente devido pelo 
sujeito passivo no período considerado. 
 
      § 3.° - Verificada qualquer diferença 

entre o montante recolhido e o apurado será ela: 

 
      I - recolhida dentro do prazo de 10 

(dez) dias, contados da data da notificação; 

 
      II - restituída, mediante requerimento 

do contribuinte, a ser apresentado dentro do prazo de 10 (dez) dias, con-

tados da data do encerramento ou cessação da adoção do sistema ou de-
duzido dos recolhimentos seguintes, se houver. 

 
      § 4.° - O enquadramento do sujeito 

passivo no regime de estimativa, a critério da Fazenda Municipal, poderá 

ser feito individualmente, por categoria de estabelecimentos ou por gru-
pos de atividades. 

 
      § 5.° - A aplicação do regime de esti-

mativa poderá ser suspensa a qualquer tempo, mesmo não tendo findado 

o exercício ou período, a critério da Fazenda Municipal, seja de modo ge-
ral, individual ou quando a qualquer categoria de estabelecimento, ou por 
grupos de atividades. 

 
      § 6.° - A autoridade fiscal poderá re-

ver os valores estimados para determinado exercício ou período, e se for o 
caso, reajustar as prestações subsequentes à revisão. 
 
      Art. 67 - Feito o enquadramento do 

contribuinte no regime de estimativa, ou quando da revisão dos valores, a 

Fazenda Municipal notificá-lo-á do "quantum" do tributo fixado e da im-
portância das parcelas a serem mensalmente recolhidas. 
 
      Art. 68 - Os contribuintes enqua-

drados nesse regime serão comunicados, ficando-lhes reservado o direito 
de reclamação, no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da 

comunicação. 
 

SEÇÃO V 
 

DA ARRECADAÇÃO 

 
      Art. 69 - Nos casos de recolhimento 

sobre o preço do serviço, o imposto será recolhido mensalmente, median-

te preenchimento de guias especiais independente de prévio exame da 
autoridade administrativa até o dia 15 (quinze) do mês subsequente. 



 

 
      § 1.º - Em caso de atividades múlti-

plas, o imposto será recolhido por atividade. 
 
      § 2.º - Nos casos de diversões públi-

cas previstas no item 60 da lista de serviços,  se  o  prestador  de  serviço 

não tiver estabelecimento fixo e permanente no Município, o imposto será 
recolhido diariamente no dia seguinte ao encerramento das atividades do 
dia anterior. 

 
      Art. 70 - Nos casos dos parágrafos 

1.°, 2.° e 3.° do artigo 56, será recolhido de uma só vez com desconto de 

5% (cinco por cento) ou em até 04 (quatro) parcelas sem desconto nos 
prazos estabelecidos no aviso recibo. 

 
      Art. 71 - As diferenças do imposto, 

apurado em levantamento fiscal, constarão de auto de infração e serão 

recolhidos no prazo de 10 (dez) dias contínuos, contados da data do rece-
bimento da respectiva notificação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 
SEÇÃO VI 

 

DA RESPONSABILIDADE 
 
      Art. 72 - São solidariamente respon-

sáveis, conjuntamente com o contratante e o empreiteiro da obra, o pro-
prietário do bem imóvel, quanto aos serviços previstos nos itens 32, 33 e 

34 da lista do serviço anexa a esta Lei, prestados sem documentação fis-
cal correspondente e sem prova de pagamento do imposto. 
 

SEÇÃO VII 
 

DA ISENÇÃO 

 
      Art. 73 - São isentos do Imposto So-

bre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN): 

 
      I - as entidades de filantropia e be-

nemerência; 
 
      II - as promoções de entidades de fins 

culturais e assistenciais, cuja renda no todo ou em parte, revertam aos 
cofres dessas instituições; 
 
      III - hospitais sem fins lucrativos; 

 
      IV - os engraxates; 

 



 

      V - os portadores de deficiência física; 

 
      VI - os aposentados que exerçam ati-

vidades autônomas, domiciliados no Município. 

 
      Art. 74 - Nos casos de início de ativi-

dade de diversões públicas temporárias, o pedido de isenção deve ser a-
presentado, simultaneamente, com o pedido de Licença para Localização 
e Funcionamento ou pedido de inscrição cadastral. 

 
CAPÍTULO IV 

 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS POR ATO 
ONEROSO “INTER VIVOS” 

 
SEÇÃO I 

 

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 
 
      Art. 75 - O imposto sobre a trans-

missão de bens imóveis e direitos reais sobre eles, mediante ato oneroso 
“inter vivos”, tem como fato gerador: 

 
      I - a transmissão, a qualquer título, 

da propriedade ou do domínio útil de bens imóveis por natureza ou por 

acessão física, conforme definido na lei civil; 
 
      II - a transmissão, a qualquer título, 

de direitos reais sobre imóveis, exceto os direitos reais de garantia; 
 
      III - a cessão de direitos relativos às 

transmissões referidas nos incisos anteriores. 

 
      Art. 76 - A incidência do imposto al-

cança as seguintes mutações patrimoniais: 

 
      I - compra e venda, pura ou condi-

cional, e atos equivalentes; 

 
      II - dação em pagamento; 

 
      III - permuta; 

 
      IV - arrematação ou adjudicação em 

leilão, hasta pública ou praça; 
 



 

      V - incorporação ao patrimônio de 

pessoa jurídica, ressalvados os casos previstos nos incisos III e IV, do ar-
tigo 77; 
 
      VI - transferência do patrimônio de 

pessoas jurídicas para o de qualquer de seus sócios, acionistas ou res-

pectivos sucessores; 
 
      VII - nas tornas ou reposições que 

ocorram: 
 
      a) nas partilhas efetuadas em virtude 

de dissolução da sociedade conjugal ou morte, quando cônjuge ou herdei-
ros receber, dos imóveis situados no Município, quota parte, cujo valor 

seja maior do que o da parcela que lhe caberia na totalidade desses imó-
veis; 
 
      b) nas divisões para extinção de con-

domínio de imóveis, quando for recebida, por qualquer condômino quota 

parte material cujo valor seja maior do que o de sua quota parte ideal; 
 
      VIII - no mandato em causa própria e 

seus subestabelecimentos, quando o instrumento contiver os requisitos 
essenciais à compra e venda; 
 
      IX - na instituição de fideicomisso; 

 
      X - nas rendas expressamente consti-

tuídas sobre imóveis; 
 
      XI - na concessão real de uso; 

 
      XII - na cessão de direitos do usufru-

to; 
      XIII - na cessão de direitos do usuca-

pião; 
 
      XIV - na cessão de direitos do arre-

matante ou adjudicante, depois de assinado o auto de arrematação ou 
adjudicação; 

 
      XV - na cessão de promessa de venda 

ou cessão de promessa de cessão; 

 
      XVI - na acessão física, quando hou-

ver pagamento ou indenização; 

 



 

      XVII - na cessão de direitos sobre 

permuta de bens imóveis; 
 
      XVIII – na cessão de direitos e em 

qualquer ato judicial ou extrajudicial “inter vivos”, não especificado neste 
artigo, que importe ou se resolva em transmissão, a título oneroso, de 

bens imóveis por natureza ou acessão física, ou de direitos reais sobre 
imóveis, exceto os direitos reais de garantia; 
 
      § 1.º - Será devido novo imposto: 

 
      I - quando o vendedor exercer o direi-

to de preleção; 
 
      II - no pacto de melhor comprador; 

 
      III - na retrocessão; 

 
      IV - na retrovenda. 

 
      § 2.º - Equipara-se ao contrato de 

compra e venda, para efeitos fiscais: 

 
      I - a permuta de bens imóveis por 

bens e direitos de outra natureza; 

 
      II - a permuta de bens imóveis por 

outros quaisquer bens situados fora do território do Município; 
 
      III - a transação em que seja reco-

nhecido direito que implique transmissão de imóvel ou de direitos a ele 
relativos. 

 
SEÇÃO II 

 

DAS IMUNIDADES E DA NÃO INCIDÊNCIA 
 
      Art. 77 - O imposto não incide sobre 

a transmissão de bens imóveis ou direitos a eles relativos quando: 
 
      I - o adquirente for a União, os Esta-

dos, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e funda-
ções, instituídas e mantidas pelo poder público; 

 
      II - o adquirente for partido político, 

templo de qualquer culto, instituição de educação ou assistência social, 

para atendimento de suas finalidades essenciais ou delas decorrentes; 
 



 

      III - efetuada para a sua incorporação 

ao patrimônio de pessoa jurídica, em realização de capital; 
 
      IV - decorrente de fusão, incorpora-

ção ou extinção de pessoa jurídica. 
 
      § 1.º - O disposto nos incisos III e IV, 

deste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica adquirente tenha co-
mo atividade preponderante, a compra e a venda desses bens ou direitos, 

locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil. 
 
      § 2.º - Considera-se caracterizada a 

atividade preponderante referida no parágrafo anterior, quando mais de 
50% (cinqüenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica ad-

quirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) subseqüentes à aqui-
sição, decorrer de transações mencionadas no parágrafo anterior; 
 
      § 3.º - Verificada a preponderância a 

que se referem os parágrafos anteriores, tornar-se-á devido o imposto nos 

termos da lei vigente à data da aquisição e sobre o valor atualizado do 
imóvel ou dos direitos sobre ele. 
 
      § 4.º - As instituições de educação e 

assistência social deverão observar ainda, os seguintes requisitos: 
 
      I - não distribuir qualquer parcela de 

seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no 

seu resultado; 
 
      II - aplicar integramente, no país, os 

seus recursos na manutenção e no desenvolvimento dos seus objetivos 
sociais; 

 
      III - manter escrituração de suas res-

pectivas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes 

de assegurar perfeita exatidão. 
 

SEÇÃO III 

 
DAS ISENÇÕES 

 
      Art. 78 - São isentas do imposto: 

 
      I - a extinção do usufruto, quando o 

seu instituidor tenha continuado dono de sua propriedade; 
 



 

      II - a transmissão dos bens ao cônju-

ge, em virtude de comunicação decorrente do regime de bens do casa-
mento; 
 
      III - a transmissão em que o alienan-

te seja o poder público; 

 
      IV - a indenização de benfeitorias pelo 

proprietário ao locatário, consideradas de acordo com a lei civil; 

 
      V - a transmissão decorrente de in-

vestidura; 

 
      VI - a transmissão decorrente da exe-

cução de planos de habitação para população de baixa renda patrocinado 
e ou executado por órgãos públicos ou seus agentes; 
 
      VII - as transferências de imóveis de-

sapropriados para fins de reforma agrária. 

 
SEÇÃO IV 

 

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL 
 
      Art. 79 - O imposto é devido pelo ad-

quirente ou cessionário do bem imóvel ou de direito a ele relativo. 
 
      Art. 80 - Nas transmissões que se e-

fetuarem sem o pagamento do imposto devido, ficam solidariamente res-
ponsáveis por este pagamento, o transmitente e o cedente conforme o ca-

so, bem como os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício. 
 

SEÇÃO V 
 

DA BASE DE CÁLCULO 

 
      Art. 81 - A base de cálculo do impos-

to é o valor pactuado no negócio jurídico ou o valor venal atribuído ao 

imóvel ou ao direito transmitido, periodicamente atualizado pelo Municí-
pio, se este for maior, conforme o mapa de valores venais. 

 
      § 1.º - Na arrematação ou leilão e na 

adjudicação de bens imóveis, a base de cálculo será o valor estabelecido 

pela avaliação judicial ou administrativa, ou o preço pago, se maior. 
 
      § 2.º - Nas tornas ou reposições, a 

base de cálculo será o valor da fração ideal; 
 



 

      § 3.º - Na instituição de fideicomisso, 

a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta por 
cento) do valor venal do bem imóvel ou do direito transmitido, se maior. 
 
      § 4.º - Nas rendas expressamente 

constituídas sobre imóveis, a base de cálculo será o valor do negócio jurí-

dico ou 30% (trinta por cento) do valor venal do imóvel, se maior. 
 
      § 5.º - Na concessão real de uso, a 

base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 40% (quarenta por 
cento) do valor do imóvel, se maior. 
 
      § 6.º - No caso de cessão de direitos 

de usufruto, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 70% 

(setenta por cento) do valor venal do imóvel, se maior. 
 
      § 7.º - No caso de acessão física, a 

base de cálculo será o valor da indenização ou o valor venal da fração ou 
acréscimo transmitido, se maior. 

 
      § 8.º - Quando a fixação do valor ve-

nal do bem imóvel ou do direito transmitido tiver por base o valor da terra 

nua, estabelecido pelo órgão federal competente, poderá o Município, u-
sar a tabela de valor estabelecida em regulamento, periodicamente atuali-
zada, se este for o maior valor. 

 
      § 9.º - A impugnação do valor fixado 

como base de cálculo do imposto será endereçada à repartição municipal 
que efetuar o cálculo acompanhada de laudo técnico de avaliação do imó-
vel ou direito transmitido. 

 
SEÇÃO VI 

 
DAS ALÍQUOTAS 

 
      Art. 82 - O imposto será calculado 

aplicando-se sobre o valor estabelecido como base de cálculo as seguintes 
alíquotas: 

 
      I - transmissões compreendidas no 

sistema financeiro de habitação, em relação à parcela financiada – 1% 
(um por cento); 
 
      II - demais transações – 2% (dois por 

cento). 
 

 
 



 

SEÇÃO VII 

 
DO PAGAMENTO 

 
      Art. 83 - O imposto será pago até a 

data do ato translativo, exceto nos seguintes casos: 

 
      I - na transferência de imóvel à pes-

soa jurídica ou desta para seus sócios ou acionistas ou respectivos su-

cessores, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da assembléia ou 
da escritura em que tiverem lugar aqueles atos; 
 
      II - na arrematação ou na adjudica-

ção em praça ou leilão dentro de 30 (trinta) dias, contados da data em 

que tiver sido assinado o auto ou deferida a adjudicação, ainda que exista 
recurso pendente; 
 
      III - na acessão física, até a data do 

pagamento da indenização; 

 
      IV - nas tornas ou reposições e nos 

demais atos judiciais, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da sen-

tença que reconhecer o direito, ainda que exista recurso pendente. 
 
      Art. 84 – Nas promessas ou com-

promissos de compra e venda é facultado efetuar-se o pagamento do im-
posto a qualquer tempo, desde que dentro do prazo fixado para pagamen-

to do preço do imóvel. 
 
      § 1.º - Optando-se pela antecipação a 

que se refere este artigo, tomar-se-á por base o valor do imóvel na data 
em que for efetuada a antecipação, ficando o contribuinte exonerado do 

pagamento do imposto sobre o acréscimo de valor verificado no momento 
da lavratura da escritura definitiva. 
 
      § 2.º - Verificada a redução do valor, 

não se restituirá a diferença do imposto correspondente. 
 
      Art. 85 – Não se restituirá o imposto 

pago: 

 
      I - quando houver subsequente ces-

são da promessa ou compromisso, ou quando qualquer das partes exer-

cer o direito de arrependimento, não sendo, em conseqüência, lavrada a 
escritura; 
 
      II - àquele que venha a perder o imó-

vel, em virtude de pacto de retrovenda. 



 

 
      Art. 86 – O imposto, uma vez pago, 

só será restituído nos casos de: 
 
      I - anulação da transmissão, decreta-

da pela autoridade judiciária em decisão definitiva; 

 
      II - nulidade do ato jurídico; 

 
      III - rescisão do contrato e desfazi-

mento da arrematação, se com fundamento no instituto da lei civil que 
dispõe que: “se, na venda de um imóvel, se estipular o preço por medida 

de extensão, ou se determinar a respectiva área, e esta não corresponder, 
em qualquer dos casos, às dimensões dadas, o comprador terá direito de 

exigir o complemento da área, e não sendo isso possível, o de reclamar a 
rescisão do contrato ou abatimento proporcional do preço. Não lhe cabe, 
porém, esse direito, se o imóvel foi vendido como coisa certa e discrimi-

nada, tendo sido apenas enunciativa a referência às suas dimensões”. 
 
      Art. 87 - A guia para pagamento será 

emitida pelo Cadastro Técnico para os imóveis urbanos, e pela Unidade 
de Atendimento ao Público – UAP, para os imóveis rurais, as quais deve-

rão ser encaminhadas ao Serviço de Rendas do Departamento de Finan-
ças, para visto e liberação. 
 
      § 1.º - O Serviço de Rendas deverá 

providenciar a liberação da guia no prazo máximo de 1 (um) dia útil para 

o recolhimento pelo contribuinte; 
 
      § 2.º - A existência de débito tributá-

rio municipal não impede o pagamento do imposto, ficando apenas regis-
trado na guia de recolhimento; 

 
      § 3.º - Positivada a existência de dí-

vida ativa, será a mesma discriminada na guia de recolhimento do impos-

to, constando nesta: 
 
      I - a inscrição do imóvel; 

 
      II - o valor da dívida ativa e; 

 
      III - a data da constatação do débito. 

 
      § 4.º - Em caso negativo, constará na 

guia que não há débitos anteriores. 
 

SEÇÃO VIII 
 



 

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

 
      Art. 88 - O sujeito passivo é obrigado 

a apresentar na repartição competente da Administração Pública Munici-

pal, a Declaração de Transferência Cadastral de Imóveis - DTCI, bem co-
mo os documentos e informações necessários ao lançamento do imposto. 

 
      Art. 89 - Os tabeliães e escrivães não 

poderão lavrar instrumentos, escrituras ou termos judiciais sem que o 

imposto devido tenha sido recolhido aos cofres públicos municipais. 
 
      Art. 90 - Os tabeliães e escrivães 

transcreverão a guia de recolhimento (GR) do imposto ou afixarão uma 
via da guia de recolhimento nos instrumentos, escrituras ou termos judi-

ciais que lavrarem. 
 
      Art. 91 - Os serventuários da justiça 

estão obrigados a permitir aos encarregados da fiscalização municipal o 
exame, em cartório, dos livros, autos e papéis que interessem à arrecada-

ção do imposto. 
 
      Art. 92 - Os tabeliães estão obriga-

dos a, no prazo de 15 (quinze) dias dos atos praticados, comunicar todos 
os atos translativos de domínio por eles efetuados, identificando-se o ob-
jeto da transação, nome das parte e demais elementos ao Cadastro Imobi-

liário do Município. 
 

SEÇÃO IX 
 

DAS PENALIDADES 

 
      Art. 93 - O não pagamento do im-

posto nos prazos fixados neste Código, sujeita o infrator a multa corres-
pondente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido corrigido 
monetariamente. 

 
      Parágrafo Único - Igual penalidade 

será aplicada aos serventuários da justiça que descumprirem o disposto 

no artigo 89. 
 
      Art. 94 - A omissão ou inexatidão 

fraudulenta de declaração relativa a elementos que possam influir no cál-
culo do imposto, sujeitará o contribuinte à multa de 20% (vinte por cento) 

sobre o valor do imposto sonegado, corrigido monetariamente. 
 
      Parágrafo Único - Igual multa será 

aplicada a qualquer pessoa que intervenha no negócio jurídico ou decla-
ração e seja conivente ou auxilie na inexatidão ou omissão praticadas. 



 

 
      Art. 95 - A aplicação das penalidades 

previstas nesta seção não exoneram o contribuinte ou responsável, do 
pagamento, quando devido, do imposto, juros moratórios e correção mo-

netária. 
 
      Art. 96 - O imposto não liquidado na 

época própria fica sujeito a correção conforme disposto no artigo 149. 
 

TÍTULO III 
 

DAS TAXAS 

 
CAPÍTULO I 

 
DAS TAXAS DECORRENTES DO EFETIVO EXERCÍCIO DO PODER DE 

POLÍCIA ADMINISTRATIVA 

 
SEÇÃO I 

 
DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

 
      Art. 97 - As taxas de licença tem 

como fato gerador o efetivo exercício regular do poder de polícia adminis-
trativa do Município, mediante a realização de diligência, exames, inspe-

ções, vistorias e outros atos administrativos. 
 
      Art. 98 - Considera-se exercício do 

poder de polícia a atividade de administração que, limitando ou discipli-
nando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou absten-

ção de fato, em razão de interesse público, concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes e à tranqüilidade pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 
 
      § 1.º - Considera-se regular o exercí-

cio do poder de polícia, quando desempenhado pelo órgão competente 
nos limites da legislação aplicável, com a observância do processo legal, e 
tratando-se de atividade que a Lei tenha como discricionária, sem abuso 

ou desvio de poder. 
 
      § 2.º - O poder de polícia administra-

tiva será exercido em relação a quaisquer atividades ou atos, lucrativos 
ou não, nos limites da competência do Município, dependentes, nos ter-

mos desta Lei, de prévia licença da Administração Pública Municipal. 
 
      Art. 99 - As taxas de licença serão 

devidas para: 
 



 

      I - localização; 

 
      II - Funcionamento em horário nor-

mal e especial; 

 
      III - exercício da atividade do comér-

cio ambulante; 
 
      IV - execução de obras particulares, 

loteamento, anexação e desanexação do solo urbano; 
 
      V - publicidade. 

 
      Art. 100 - O contribuinte das taxas 

de Licença é a pessoa física ou jurídica que der causa ao exercício de ati-
vidade ou à prática de atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do 
Município nos termos do artigo 97. 

 
SEÇÃO II 

 
DA BASE DE CÁLCULO 

 
      Art. 101 - O cálculo das taxas decor-

rentes do exercício do poder de polícia administrativa será procedido com 
base nas tabelas anexas a esta Lei, levando-se em conta o período, crité-

rios e valores nelas indicadas. 
 

SEÇÃO III 
 

DA INSCRIÇÃO 

 
      Art. 102 - Ao requerer a licença, o 

contribuinte fornecerá à Administração Pública Municipal os elementos e 
informações necessárias à sua inscrição no Cadastro Fiscal. 
 

SEÇÃO IV 
 

DO LANÇAMENTO 

 
      Art. 103 - As taxas de licença podem 

ser lançadas isoladamente ou em conjunto com outros tributos, se possí-
vel, porém, do aviso recibo constarão, obrigatoriamente, os elementos dis-
tintivos de cada tributo e os respectivos valores. 

 
 

SEÇÃO V 

 
DA ARRECADAÇÃO 



 

 
      Art. 104 - As taxas de licença serão 

arrecadadas mediante guia oficial, antes do início das atividades ou da 
prática dos atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município, 

nos casos dos Incisos I, III, IV e V do artigo 99 e nos prazos estabelecidos 
na guia de recolhimento para renovação no caso do Inciso II, do mesmo 

artigo. 
 

SEÇÃO VI 

 
DA TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO 

 
      Art. 105 - Qualquer pessoa física ou 

jurídica que se dedique à produção agropecuária, à indústria, ao comér-

cio, à operações financeiras, à prestação de serviços, ou a qualquer outra 
atividade em caráter permanente ou temporário, só poderá instalar-se e 
iniciar as suas atividades mediante prévia licença da Administração Pú-

blica Municipal e pagamento da taxa de licença para localização. 
 
      § 1.º - Considera-se temporária a a-

tividade que é exercida em determinados períodos do ano, especialmente 
durante festividades ou comemorações, em instalações precárias ou re-

movíveis, como balcões, barracas, mesas e similares, assim como veícu-
los. 
 
      § 2.º - A Taxa de Licença de Localiza-

ção também é devida pelos depósitos fechados destinados à guarda de 

mercadorias. 
 
      Art. 106 - A Taxa de Licença de Lo-

calização será concedida desde que as condições de zoneamento, higiene, 
e segurança do estabelecimento sejam adequadas á espécie de atividade a 

ser exercida, observados os requisitos da legislação edilicia e urbanísticas 
do Município. 
 
      § 1.º - Fica obrigada ao pagamento 

de nova Taxa de Licença de Localização, a pessoa física ou jurídica que 
proceder a mudança de local do estabelecimento ou de atividade.. 

 
      § 2.º - A licença poderá ser cassada e 

determinado o fechamento do estabelecimento, a qualquer tempo, desde 
que deixem as condições que legitimaram a concessão da licença ou 
quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis 

não cumprir as determinações da Administração Pública Municipal para 
regularizar a situação do estabelecimento. 
 



 

      § 3.° - As licenças serão concedidas 

sob forma de alvará, que deverá ser fixado em local visível e de fácil aces-
so à fiscalização. 
 
      § 4.° - A taxa de localização será re-

colhida de uma só vez, antes do início de atividades ou da prática dos a-

tos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município. 
 
      § 5.° - Nos casos de atividades múl-

tiplas, exercidas no mesmo estabelecimento e pelo mesmo contribuinte, a 
taxa de Licença para Localização será calculada e paga levando-se em 
consideração a atividade sujeita a maior ônus fiscal. 

 
      § 6.° - A taxa descrita no Inciso III do 

artigo 99, será calculada na proporção de 1/12 (um inteiro e doze avos) 
dos meses do ano civil a decorrer. 
 
      Art. 107 - Estão isentos desta taxa: 

 
      I - as entidades religiosas de qualquer 

culto; 
 
      II - os partidos políticos; 

 
      III - os órgãos públicos Federais, Es-

taduais e Municipais 
 
      Art. 108 - A Taxa de Licença de Lo-

calização é devida de acordo com a coluna I, da Tabela II, anexa a esta 
Lei, devendo ser lançada e arrecadada aplicando-se, quando cabíveis, às 

disposições das Seções I à VI, Capítulo I, TÍTULO III, desta lei. 
 
      Parágrafo Único - Para o lançamen-

to da Taxa de Licença de Localização, serão aplicados os coeficientes de 
correção, contidos na Tabela VIII, anexa a esta Lei, os quais correspon-

dem aos setores definidos no mapa do perímetro urbano do Município. 
 

SEÇÃO VII 

 
DA TAXA DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO NOR-

MAL E ESPECIAL 
 
 
      Art. 109 - Qualquer pessoa física ou 

jurídica, que se dedique à produção agropecuária, à indústria, ao comér-
cio, a operações financeiras, prestações de serviços ou quaisquer outras 

atividades, só poderá exercê-la em caráter permanente ou temporário, 



 

mediante prévia licença da Administração Pública Municipal e pagamento 

da taxa de licença para funcionamento. 
 
      § 1.º - Considera-se temporária a a-

tividade que é exercida em determinados períodos do ano, especialmente 
durante festividades ou comemorações, em instalações precárias ou re-

movíveis, como balcões, barracas, mesas e similares, assim como em veí-
culos. 
 
      § 2.º - A Taxa de Licença para Fun-

cionamento, também é devida pelos depósitos fechados destinados à 
guarda de mercadorias. 

 
      Art. 110 - As pessoas relacionadas 

no artigo anterior, que queiram manter seus estabelecimentos abertos fo-
ra do horário normal, nos casos em que  a  Lei  o  permitir,  só  poderão 
 

exercer suas atividades mediante prévia licença da Administração Pública 
Municipal e pagamento da taxa correspondente. 

 
      Parágrafo Único - Considera-se ho-

rário especial, o período correspondente aos domingos das 06h00 às 

12h00, e nos dias úteis das 20h00 às 07h00, ficando expressamente pro-
ibido o funcionamento nos feriados nacionais e municipais. 
 
      Art. 111 - Para os estabelecimentos 

abertos em horário especial, a taxa poderá ser lançada ou dispensada, 

conforme Decreto, utilizando-se a mesma Tabela da taxa de funciona-
mento desta Lei. 
 
      Art. 112 - Os acréscimos constantes 

do artigo anterior, não se aplicam às seguintes atividades: 

 
      I - impressão e distribuição de jor-

nais; 

 
      II - serviços de transportes coletivos e 

individuais; 

 
      III - institutos de educação e de as-

sistência social; 
 
      IV - hospital e congêneres; 

 
      V - bares, restaurantes, lanchonetes, 

confeitarias, sorveterias e depósitos de bebidas; 

 
      VI - agências funerárias; 



 

 
      VII - distribuição de leite; 

 
      VIII - hotéis e pensões; 

 
      IX - serviços telefônicos; 

 
      X - varejistas de frutas, legumes, a-

ves, verduras e produtos perecíveis; 

 
      XI - açougues e varejistas de carnes 

frescas e peixes; 

 
      XII - padarias e leiterias. 

 
      Art. 113 - A Licença para Funcio-

namento será concedida, desde que observadas as condições constantes 

do poder de polícia administrativa do Município. 
 
      § 1.º - Será obrigatória nova licença, 

toda vez que ocorrerem modificações no ramo de atividade, a qual será  
calculada na proporção de 1/12 (um inteiro e doze avos) dos meses do 

ano civil a decorrer. 
 
      § 2.º - As alterações, encerramentos 

ou transferências deverão ser comunicadas à Administração Pública Mu-
nicipal no prazo de 30 (trinta) dias contínuos da data de sua ocorrência. 

 
      § 3.° - A licença poderá ser cassada, 

determinando o fechamento do estabelecimento, a qualquer tempo, desde 

que deixem de existir as condições que legitimarem a concessão da licen-
ça, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades 

cabíveis, não cumprir as determinações da Administração Pública Muni-
cipal, para regularizar a situação do estabelecimento. 
 
      § 4.º - A licença será concedida sob 

forma de alvará, que deverá ser afixado em local visível e de fácil acesso à 
fiscalização . 

 
      § 5.º - A taxa de licença para funcio-

namento será paga no prazo estabelecido na guia de recolhimento, com 
desconto de 5% (cinco por cento) para pagamento à vista ou em 3 (três) 
parcelas iguais sem desconto. 

 
      § 6.º - Nos casos de atividades múl-

tiplas exercidas no mesmo estabelecimento, a taxa de funcionamento se-

rá calculada e paga levando-se em consideração a atividade sujeita a 
maior ônus fiscal. 



 

 
      § 7.º - Para as atividades menciona-

das no artigo 60, § 2°, é obrigatória a renovação anual do cadastro no 
mês de janeiro, sob pena de cancelamento automático da inscrição. 

 
      Art. 114 - Estão isentos desta taxa: 

 
      I - as entidades religiosas de qualquer 

culto; 

 
      II - os partidos políticos; 

 
      III - os órgãos públicos Federal, Es-

tadual e Municipal; 

 
      IV - as entidades legalmente constitu-

ídas sem fins lucrativos; 

 
      Art. 115 - A taxa de licença para 

funcionamento é devida de acordo com a Coluna II da Tabela II, anexa à 
esta Lei, devendo ser lançada e arrecadada aplicando-se, quando cabí-
veis, às disposições da Seção I à VII, Capítulo I, Título III, desta lei. 

 
      Parágrafo Único - Para o lançamen-

to da taxa de licença para funcionamento, serão aplicados os coeficientes 

de correção, contidos na Tabela VIII, desta Lei, os quais correspondem 
aos setores definidos no mapa do perímetro urbano do Município. 

 
SEÇÃO VIII 

 

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXERCÍCIO DA ATIVIDADE DE CO-
MÉRCIO AMBULANTE 

 
      Art. 116 - Qualquer pessoa que 

queira exercer o comércio ambulante poderá faze-lo, mediante prévia li-

cença da Administração Pública Municipal e pagamento da taxa de licen-
ça de comércio ambulante. 
 
      § 1.º - Considera-se comércio ambu-

lante o exercido individualmente, sem estabelecimento, instalações ou lo-

calização fixa, com características iminentemente não sedentária. 
 
      § 2.º - Considera-se também como 

ambulante, o comerciante que, embora estabelecido neste ou em outro 
município, aqui exerça atividade sem localização fixa. 
 



 

      § 3.º - A inscrição deverá ser perma-

nentemente atualizada, sempre que houver qualquer modificação no e-
xercício da atividade. 
 
      Art. 117 - Ao comerciante ambulante 

com atividade constante, que satisfizer as exigências regulamentares, se-

rá concedido um cartão de habilitação, contendo as características es-
senciais de sua inscrição, a ser apresentado, quando solicitado. 
 
      Art. 118 - Respondem pela taxa de 

licença de comércio ambulante, as mercadorias encontradas em poder 
dos vendedores, mesmo que pertençam a contribuintes que hajam pago a 

respectiva taxa. 
 
      Art. 119 - Estão isentos desta taxa : 

 
      I - os vendedores de livros, jornais e 

revistas; 
 
      II - os portadores de deficiência física; 

 
      III - os engraxates; 

 
      IV - as pessoas idosas com mais de 

60 (sessenta) anos, residentes no Município, que exerçam atividades para 

sustento próprio. 
 
      Art. 120 - A taxa de licença de co-

mércio ambulante será recolhida antes do início das atividades ou da 
prática dos atos sujeitos ao poder de polícia administrativa do Município, 

por dia, por mês ou por ano. 
 
      Parágrafo Único - A taxa anual será 

proporcional aos meses, quando se tratar de início de atividade. 
 
      Art. 121 - A licença para o comércio 

ambulante poderá ser cassada e determinada a proibição do seu exercí-
cio, a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legi-

timem a concessão da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a 
aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da 

Administração Pública Municipal para regularizar a situação do exercício 
de sua atividade. 
 
      Art. 122 - A taxa de licença de co-

mércio ambulante, é devida de acordo com a Tabela III, anexa a esta Lei, 
e com períodos nela indicados, devendo ser lançada e arrecadada, apli-

cando-se, quando cabíveis, as disposições das seções I à VI, Capítulo I, 
Título III, desta lei. 



 

      Parágrafo Único - Nos casos de ati-

vidades múltiplas exercidas pela mesma pessoa, a taxa de licença será 
cobrada por atividade. 
 

SEÇÃO IX 
 

DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS PARTICULARES, 
LOTEAMENTO, DESANEXAÇÃO E ANEXAÇÃO DO SOLO URBANO 

 
      Art. 123 - Qualquer pessoa física ou 

jurídica que queira construir, reconstruir, reformar, reparar, acrescer, ou 
demolir edifícios, casas, edículas, muros, grades, guias e sarjetas, colocar 

tapumes, andaimes ou realizar quaisquer outras obras em imóveis, assim 
como proceder parcelamento, desanexação, anexação, unificação do solo 

urbano, está sujeita à prévia licença da Administração Pública Municipal 
e ao pagamento antecipado da respectiva taxa. 
 
      § 1.º - A licença só será concedida 

mediante prévio exame e aprovação das plantas ou projetos na forma da 

Legislação urbanística aplicável. 
 
      § 2.º - A licença para execução de 

obras terá período de validade fixado de acordo com a sua natureza, ex-
tensão e complexidade. 
 
      Art. 124 - Estão isentos dessa Taxa: 

 
      I - a limpeza ou pintura externa ou 

interna de prédios, muros, grades, demolição e reforma; 
 
      II - a construção de barracões desti-

nados à guarda de materiais para obra já licenciada pela Administração 

Pública Municipal e demolido posteriormente com o término da referida 
obra e antes de obter-se o "Habite-se"; 
 
      III - obras de hospitais, pronto-

socorro, creches, asilos, albergues, entidades filantrópicas, entidades re-
ligiosas de qualquer culto e projeto popular fornecido pela Prefeitura; 

 
      IV - os muros e passeios dos tipos a-

ceitos pela Administração Pública Municipal. 
 
      Art. 125 - A taxa de licença prevista 

nesta seção é devida de acordo com a Tabela IV, anexa a esta Lei. 
 

SEÇÃO X 

 
DA TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE 



 

      Art. 126 - A publicidade levada a e-

feito através de qualquer instrumento de divulgação ou comunicação de 
todo tipo ou espécie, processo ou forma, inclusive as que contiverem ape-
nas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou repre-

sentativos de nomes, produtos, locais ou atividades, mesmo aquelas fixa-
das em veículos, fica sujeito à prévia licença da Administração Pública 

Municipal e ao pagamento antecipado da taxa de licença para publicida-
de, conforme Tabela V, anexa à esta Lei, que deverá ser renovada nos e-
xercícios subsequentes. 

 
 
      Art. 127 - Respondem pela obser-

vância das disposições desta seção todas as pessoas físicas ou jurídicas, 
às quais, direta ou indiretamente, a publicidade venha beneficiar. 

 
      Art. 128 - O pedido de licença deverá 

ser instruído com a descrição da posição, da situação, das cores, dos di-

zeres, das alegorias e de outras características do meio de publicidade, de 
acordo com instruções e regulamentos respectivos. 

 
      Parágrafo Único - Quando o local 

em que se pretender colocar o anúncio não for de propriedade do reque-

rente, deverá este, juntar ao requerimento, a autorização do proprietário. 
 
      Art. 129 - Nos instrumentos de di-

vulgação ou comunicação, deverá constar, obrigatoriamente, o número de 
identificação fornecido pela repartição competente. 

 
      Art. 130 - A publicidade escrita fica 

sujeita a revisão da repartição competente. 

 
      Art. 131 - A publicidade deve ser 

mantida em bom estado de conservação e em perfeitas condições de se-
gurança, sob a pena de multa equivalente a 100% (cem por cento) do va-
lor da taxa de licença para publicidade e cassação da licença. 

 
      Art. 132 - Fica sujeita a mesma pe-

nalidade do artigo anterior, a publicidade que não observar o disposto no 

artigo 130. 
 
      Art. 133 - Estão isentos desta taxa, 

se o seu conteúdo não tiver caráter publicitário: 
 
      I - os cartazes ou letreiros destinados 

a fins patrióticos, religiosos, eleitorais, culturais, assistenciais, beneficen-
tes ou desportivos, em qualquer caso; 

 



 

      II - as tabuletas indicativas de sítios, 

granjas, ou fazendas, bem como as de rumo ou direção de estrada; 
 
      III - tabuletas indicativas de hospi-

tais, casas de saúde, ambulatórios, pronto socorros, entidades e associa-
ções de classes, órgãos dos poderes públicos; 

 
      IV - placas indicativas, nos locais de 

construção, dos nomes de firmas, engenheiros e arquitetos responsáveis 

pelos projetos ou execução de obras particulares ou públicas; 
 
      V - os anúncios em jornais, revistas 

ou catálogos e nas estações de radiodifusão e televisão transmitidos. 
 

TÍTULO IV 
 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

 
      Art. 134 - A contribuição de melho-

ria tem como fato gerador a realização de obras públicas. 
 
      Art. 135 - O contribuinte da contri-

buição de melhoria é o proprietário, detentor do domínio útil ou possui-
dor a qualquer título de bem imóvel beneficiado por obras públicas. 
 
      Art. 136 - A base de cálculo da con-

tribuição de melhoria é o custo da obra. 

 
      § 1.º - No custo da obra serão com-

putados as despesas de estudo, projetos, fiscalização, desapropriação, 

administração, execução e financiamento, inclusive prêmios de reembolso 
e outras de praxe em financiamento ou empréstimo. 

 
      § 2.º - O custo da obra terá a sua 

expressão monetária atualizada na época do lançamento, mediante apli-

cação de coeficiente estabelecido por decreto do executivo. 
 
      § 3.º - O custo da obra será acresci-

do de 20% (vinte por cento) de taxa de administração. 
 
      Art. 137 - O custo da obra será rate-

ado proporcionalmente a todos os imóveis beneficiados, de acordo com 
decreto. 

 
      Art. 138 - Em casos excepcionais, 

atendendo-se as razões de relevante interesse público, o Prefeito pode au-

torizar através de decreto que seja recuperada através de lançamento 



 

uma parcela do custeio da obra, inferior à estabelecida, levando-se em 

conta entre outros fatores: 
 
      I - as condições sócio econômicas dos 

contribuintes refletida no tipo, natureza, destinação, acabamento, outras 
características dos imóveis fronteiriços à vias e logradouros públicos, ob-

jeto da realização das obras; 
 
      II - a importância da via pública co-

mo eixo viário de núcleo urbano, refletida pela sua localização, intensida-
de do tráfego, largura da pista de rolamento, acesso, destino e demais ca-
racterísticas pertinentes; 

 
      III - o montante dos recursos orça-

mentários de outras origens que estejam ou possam vir a ser colocados à 
disposição para execução de obras dessa natureza. 
 
      Art. 139 - O pagamento da contribu-

ição de melhoria será feito à vista ou em até 24 (vinte e quatro) parcelas, 

observando-se entre o pagamento de uma e outra parcela, o intervalo de 
30 (trinta) dias. 
 
      Parágrafo Único - O prazo para o 

recurso é até a data do pagamento à vista. 
 

TÍTULO V 
 

DAS PENALIDADES 
 

SEÇÃO I 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
      Art. 140 - Sem prejuízo das disposi-

ções relativas à infrações e penas constantes de outras Leis, regulamen-

tos e códigos municipais, as infrações a este Código serão punidas com 
as seguintes penalidades: 
 
      I - multa; 

 
      II - proibição de transacionar com as 

repartições municipais; 
 
      III - sujeição ao regime especial de 

fiscalização; 
 
      IV - suspensão ou cancelamento de 

isenção tributaria. 



 

      Art. 141 - A aplicação da penalidade 

de qualquer natureza, de caracter civil, criminal ou administrativa, e o 
seu cumprimento, em caso algum dispensam o pagamento de tributo de-
vido e das multas, da correção monetária e dos juros de mora. 

 
      Art. 142 - Não se procederá contra 

servidor ou contribuinte que tenha agido ou pago tributo de acordo com 
interpretação fiscal, penalidade, constante da decisão de qualquer ins-
tância administrativa, mesmo que, posteriormente, venha a ser modifica-

da essa interpretação. 
 
      Art. 143 - A omissão do pagamento 

do tributo e a sonegação fiscal serão apurados mediante notificação ou 
auto de infração, nos termos deste Código, na Lei ou regulamento. 

 
      Art. 144 - Constitui sonegação fiscal: 

 
      I - prestar declaração falsa ou omitir, 

total ou parcialmente, informação que deva ser fornecida à autoridade 

municipal, com a intenção de eximir-se, total ou parcialmente, do paga-
mento de tributos, multas e quaisquer outros débitos previstos em Lei. 
 
      II - inserir elementos inexatos ou o-

mitir rendimentos ou operações de qualquer natureza em documento ou 
livros exigidos pelas Leis fiscais, com a intenção de exonerar-se do paga-

mento de tributos devidos à Fazenda Municipal. 
 
      III - alterar faturas e quaisquer do-

cumentos relativos a operações mercantis com o propósito de fraudar a 
Fazenda Municipal. 

 
      IV - fornecer ou emitir documentos 

graciosos ou alterar despesas, majorando-as com o objetivo de obter de-
dução de tributos devidos à Fazenda Municipal. 
 
      Art. 145 - A co-autoria e a cumplici-

dade, nas infrações ou tentativas de infração aos dispositivos desta Lei, 
implica aos que a praticarem, em responderem solidariamente com os 

autores pelo pagamento do tributo devido, ficando sujeitos às mesmas 
penas fiscais impostas a esses. 

 
      Art. 146 - Apurando-se, no mesmo 

processo, infração de mais de uma disposição desta Lei pela mesma pes-

soa, será aplicada somente a pena correspondente à infração mais grave. 
 
      Art. 147 - A sanção às infrações das 

normas estabelecidas neste Código será, no caso de reincidência, punida 



 

com a aplicação de multa em dobro e em tantas vezes quantas forem as 

reincidências. 
 
      Parágrafo Único - Considera-se re-

incidência a repetição de infração de um mesmo dispositivo pela mesma 
pessoa física ou jurídica, depois de transitada em julgado, administrati-

vamente, a decisão condenatória referente à anterior. 
 
      Art. 148 - A aplicação de multa não 

prejudicará a ação criminal, que, no caso, couber. 
 

SEÇÃO II 

 
DAS MULTAS POR ATRASO 

 
      Art. 149 - Aos contribuintes que dei-

xarem de recolher quaisquer impostos, taxas, contribuições de  melhoria, 

preços públicos ou multas contidas nesta Lei e seus regulamentos, den-
tro dos vencimentos fixados nos avisos de lançamentos, ficarão sujeitos: 

 
      I - atualização do débito, de acordo 

com a Lei; 

 
      II - à multa de 2% (dois por cento) 

sobre o débito corrigido monetariamente, até 30 (trinta) dias após o ven-

cimento; 
 
      III - à multa de 5% (cinco por cento) 

sobre o débito corrigido monetariamente, a partir do 31º (trigésimo pri-
meiro) dia após o vencimento; 

 
      IV - à multa de 10% (dez por cento) 

sobre o debito corrigido monetariamente, a partir do 61º (sexagésimo 
primeiro) dia após o vencimento; 
 
      V - cobrança de juros moratórios de 

1% (um por cento) ao mês ou fração, incidente sobre o debito corrigido 
monetariamente; 

 
      VI - proibição de participar de licita-

ção, receber pagamentos, transacionar com órgãos integrantes da admi-
nistração direta ou indireta do Município. 
 

SEÇÃO III 
 

DAS MULTAS POR INFRAÇÃO 

 



 

      Art. 150 - As multas serão impostas 

em grau mínimo, médio ou máximo. 
 
      Parágrafo Único - Na imposição da 

multa, e para graduá-la ter-se-á em vista: 
 
      I - a maior ou menor gravidade da in-

fração; 
 
      II - as suas circunstâncias atenuan-

tes ou agravantes; 
 
      III - os antecedentes do infrator com 

relação às disposições desta Lei e de outras Leis e regulamentos munici-

pais. 
 
      Art. 151 - As infrações a este Código, 

as Leis e regulamentos municipais, exceto aquelas expressamente indi-
cadas nos artigos seguintes, e respeitando o disposto no artigo 147, serão 

punidas com multa de grau mínimo em 5 (cinco) vezes até o grau máximo 
em 100 (cem) vezes, o valor de R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos) da 
data do pagamento, quando: 

 
      I - iniciar atividade ou praticar ato 

sujeito à taxa de licença antes da concessão desta; 

 
      II - deixar de fazer a inscrição, no 

Cadastro Fiscal do Município, de seus bens ou atividades sujeitos à tri-
butação municipal; 
 
      III - apresentar ficha de inscrição ca-

dastral, livros, documentos ou declarações relativas aos bens e atividades 

sujeitos à tributação municipal, com omissões ou dados inverídicos; 
 
      IV - deixar de comunicar, dentro dos 

prazos previstos, as alterações ou baixas que impliquem em modificação 
ou extinção de fatos anteriormente gravados; 
 
      V - deixar de apresentar, dentro dos 

respectivos prazos, os elementos básicos à identificação ou caracterização 

de fatos geradores ou base de cálculo dos tributos municipais; 
 
      VI - deixar de remeter a Administra-

ção Pública Municipal, em sendo obrigado a faze-lo, documento exigido 
por Lei ou regulamento fiscal; 
 
      VII - negar-se a exibir livros e docu-

mentos da escrita fiscal que interessar a fiscalização. 



 

      Art. 152 - É passível de multa de 5 

(cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o valor de R$ 1,50 (um real e cinqüenta 
centavos) da data do pagamento, quando: 
 
      I - apresentar ficha de inscrição fora 

do prazo legal ou regulamentar; 

 
      II - negar-se a prestar informações 

ou, por qualquer outro modo, tentar embaraçar , iludir, dificultar ou im-

pedir a ação dos agentes do Fisco a serviço dos interesses da Fazenda 
Municipal; 
 
      III - deixar de cumprir qualquer outra 

obrigação acessória estabelecida neste Código ou em regulamento a ele 

referente. 
 
      Art. 153 - As multas de que tratam 

os artigos anteriores serão aplicadas sem prejuízo de outras penalidades 
por motivo de fraude ou sonegação de tributo. 

 
      Art. 154 - Ressalvadas as hipóteses 

do artigo 263 desta Lei, serão os infratores punidos com: 

 
      I - multa de importância igual ao va-

lor do tributo, mas nunca inferior ao valor de R$ 10,00 (dez reais), da da-

ta do pagamento, os que cometeram infração capaz de elidir o pagamento 
do tributo, no todo ou em parte, uma vez regularmente apurada a falta e 

se ficar provada a existência de artifício doloso ou intuito de fraude; 
 
      II - multa de importância igual a 10 

(dez) vezes o valor do tributo, mas nunca inferior a R$ 20,00 (vinte reais) 
da data do pagamento, os que sonegaram por qualquer forma, tributos 

devidos, se apurada a existência de artifício doloso ou intuito de fraude; 
 
      III - multa de 30 (trinta) a 50 (cin-

qüenta) vezes o valor de R$ 1,50 (um real e cinqüenta centavos) da data 
do pagamento, aos contribuintes que: 
 
      a) viciarem ou falsificarem documen-

tos ou escrituração de seus livros fiscais e comerciais, para iludir a fisca-

lização ou fugir ao pagamento do tributo; 
 
      b) instruírem pedidos de isenção ou 

redução de imposto, taxa ou contribuição de melhoria, com documento 
falso ou que contenha falsidade. 
      § 1.º - As penalidades a que se refe-

rem o inciso III, serão aplicadas nas hipóteses em que não puder efetuar 
o cálculo pela forma dos incisos I e II. 



 

 
      § 2.º - Considera-se consumada a 

fraude fiscal, nos casos do inciso III, mesmo antes de vencidos os prazos 
de cumprimento das obrigações tributárias. 

 
      § 3.º - Salvo prova em contrário, pre-

sume-se o dolo em qualquer das seguintes circunstancias ou em outras 
análogas: 
 
      I - contradição evidente entre os li-

vros e documentos da escrita fiscal e os elementos das declarações e gui-
as apresentadas as repartições municipais; 

 
      II - manifesto desacordo entre precei-

tos legais e regulamentares no tocante as obrigações tributárias e a sua 
aplicação por parte do contribuinte ou responsável; 
 
      III - remessa de informe e comunica-

ções falsas ao fisco com respeito aos fatos geradores e à base de calculo 

de obrigações tributárias; 
 
      IV - omissão de lançamento nos li-

vros, fichas, declarações ou guias de bens e atividades que constituam fa-
tos geradores de obrigações tributárias. 
 

SEÇÃO IV 
 

DA PROIBIÇÃO DE TRANSACIONAR COM AS REPARTIÇÕES 
PÚBLICAS MUNICIPAIS 

 
      Art. 155 - Os contribuintes que esti-

verem em débito de tributos e multas não poderão receber quaisquer 

quantias ou créditos que tiverem com a Administração Pública Municipal, 
participar de licitações, celebrar contrato ou termos de qualquer natureza 
ou transacionar a qualquer titulo com a administração do município. 

 
SEÇÃO V 

 

DA SUJEIÇÃO EM REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO. 
 
      Art. 156 - O contribuinte que houver 

cometido infração punida em grau máximo, ou reincidir na violação das 
normas estabelecidas neste Código e em outras Leis e regulamentos mu-

nicipais, poderá ser submetido a regime especial de fiscalização. 
 
      Art. 157 - O regime especial de fisca-

lização de que trata esta seção será definido em decreto. 
 



 

SEÇÃO VI 

 
DA SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DE ISENÇÕES. 

 
      Art. 158 - Todas as pessoas físicas 

ou jurídicas que gozarem de isenção de tributos municipais e infringirem 

disposições desta Lei, ficarão privadas por um exercício da concessão e, 
no caso de reincidência, delas privadas definitivamente. 
 
      § 1.º - A pena de privação definitiva 

da isenção só se declarará nas condições previstas no Parágrafo Único do 
artigo 147 desta Lei. 

 
      § 2.º - As penas previstas neste arti-

go serão aplicadas em face de representação nesse sentido, devidamente 
comprovada, feita em processo próprio, depois de aberta defesa ao inte-
ressado, nos prazos legais. 

 
LIVRO II 

 
DAS NORMAS GERAIS 

 

TÍTULO I 
 

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 
      Art. 159 - A expressão "legislação 

tributária" compreende as Leis, decretos e normas complementares que 
versem, no todo ou em parte, sobre tributos de competência do Município 
e relações jurídicas a ele pertinentes. 

 
      Art. 160 - Somente a Lei pode esta-

belecer: 
 
      I - a instituição de tributos ou sua 

extinção; 
 
      II - a majoração de tributos ou sua 

redução; 
 
      III - a definição do fato gerador da o-

brigação tributária principal e do sujeito passivo; 
 
      IV - a fixação da alíquota de tributo e 

de sua base de cálculo; 
 



 

      V - a cominação de penalidades para 

as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou para outras in-
frações nela definidas; 
 
      VI - as hipóteses de suspensão, ex-

tinção e exclusão de créditos tributários, ou de dispensa ou de redução 

de penalidades. 
 
      § 1.º- Equipara-se à majoração do 

tributo, a modificação da sua base de cálculo que importe em torná-lo 
mais oneroso. 
 
      § 2.º- Não constitui majoração de 

tributos, para fins do disposto no inciso II, deste artigo, a atualização, do 

valor monetário da respectiva base de cálculo. 
 
      Art. 161 - O conteúdo e o alcance 

dos decretos restringem-se aos das Leis em função das quais sejam expe-
didos, determinados com observância das regras de interpretação estabe-

lecidas nesta Lei. 
 
      Art. 162 - São normas complemen-

tares das Leis e decretos: 
 
      I - os atos normativos expedidos pe-

las autoridades administrativas; 
 
      II – as decisões dos órgãos singulares 

ou coletivos de jurisdição administrativa a que a Lei atribua eficácia nor-
mativa; 

 
      III - as práticas reiteradamente ob-

servadas pelas autoridades administrativas; 
 
      IV - os convênios celebrados entre 

Municípios, a União e os Estados. 
 
      Art. 163 - Entram em vigor no pri-

meiro dia do exercício seguinte àquele em que ocorra sua publicação os 
dispositivos de Lei que: 

 
      I - instituam ou majorem tributos; 

 
      II - definam novas hipóteses de inci-

dências; 
 
      III - extingam ou reduzam isenções, 

salvo se a Lei dispuser de maneira mais favorável ao contribuinte. 



 

 
      Art. 164 - A Lei aplicar-se-á ao ato 

ou fato pretérito: 
 
      I - em qualquer caso, quando seja 

expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidades à in-

fração dos dispositivos interpretados; 
 
      II - tratando-se de ato não definiti-

vamente julgado: 
 
      a) quando deixe de defini-lo como in-

fração; 
 
      b) quando deixe de tratá-lo como con-

trário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido 
fraudulento e não tenha implicado à falta de pagamento do tributo; 

 
      c) quando lhe comine penalidade 

menos severa que a prevista na Lei vigente do tempo da sua prática. 
 

TÍTULO II 

 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

CAPÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
      Art. 165 - A obrigação tributária é 

principal ou acessória. 
 
      § 1.º - A obrigação principal surge 

com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento do tributo 
ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela 

decorrente. 
 
      § 2.º - A obrigação acessória, decorre 

da legislação tributária, tem por objeto as prestações, positivas ou negati-
vas, nelas previstas, no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos 

tributos. 
 
      § 3.º - A obrigação acessória, pelo 

simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal re-
lativamente a penalidade pecuniária. 
 

 
 



 

CAPÍTULO II 

 
DO FATO GERADOR 

 
      Art. 166 - Fato gerador da obrigação 

principal é a situação definida em Lei como necessária e suficiente à sua 

ocorrência. 
 
      Art. 167 - O fato gerador da obriga-

ção acessória é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, 
imponha prática ou abstenção de ato que não configure obrigação princi-
pal. 

 
      Art. 168 - Salvo disposição de Lei em 

contrário, considera-se ocorrido o fato gerador existente, quanto aos seus 
efeitos: 
 
      I - tratando-se de situação de fato, 

desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias materiais ne-

cessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios; 
 
      II - tratando-se de situação jurídica, 

desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos 
do direito aplicável. 
 
      Art. 169 - Para efeitos do inciso II, 

do artigo anterior, e salvo disposição de Lei em contrário, os atos ou ne-

gócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados quando: 
 
      I - sendo suspensiva a condição, des-

de o momento de seu implemento; 
 
      II - sendo resolutiva a condição, des-

de o momento da prática do ato ou da celebração do negócio. 
 
      Art. 170 - A definição legal do fato 

gerador é interpretada abstraindo-se: 
 
      I - da validade jurídica dos atos efeti-

vamente praticados pelos contribuintes, responsáveis ou terceiros, bem 

como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 
 
      II - dos efeitos dos fatos efetivamente 

ocorridos. 
 
 

 
CAPÍTULO III 



 

 

SEÇÃO ÚNICA 
 

DO SUJEITO ATIVO 

 
      Art. 171 - Na qualidade de sujeito a-

tivo da obrigação tributária o Município, pessoa jurídica de direito públi-
co, é o titular da competência para arrecadar e fiscalizar os tributos e 
preços públicos especificados nesta Lei e nas Leis a ela subseqüentes. 

 
      § 1.º - A competência tributária é in-

delegável, salvo a atribuição da função de arrecadar ou fiscalizar tributos, 

ou de executar Leis, serviços, atos ou decisões administrativas em maté-
ria tributária, conferida a outra pessoa jurídica de direito público. 

 
      § 2.º - Não constitui delegação de 

competência o cometimento à pessoas de direito privado do encargo ou 

função de arrecadar tributo. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DO SUJEITO PASSIVO 

 
SEÇÃO I 

 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
      Art. 172 - Sujeito passivo da obriga-

ção principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou penalida-
des pecuniárias. 

 
      Parágrafo Único - O sujeito passivo 

da obrigação principal diz-se: 
 
      I - contribuinte, quando tenha rela-

ção pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gera-
dor; 
 
      II - responsável, quando, sem revestir 

a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa 

por Lei. 
 
      Art. 173 - Sujeito passivo da obriga-

ção acessória é pessoa obrigada às prestações que constituam a seu obje-
to. 
 
      Art. 174 - Salvo disposição de Lei em 

contrário, as convenções particulares, relativas às responsabilidades pelo 



 

pagamento de tributos, não podem ser opostos à Fazenda Pública, para 

modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 
correspondentes. 
 

SEÇÃO II 
 

DA SOLIDARIEDADE 
 
      Art. 175 - São solidariamente obri-

gadas: 
 
      I - as pessoas que tenham interesse 

comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal; 
 
      II - as pessoas expressamente desig-

nadas por Lei. 
 
      Parágrafo Único - A solidariedade 

referida neste artigo não comporta benefício de ordem. 

 
      Art. 176 - Salvo disposições de Lei 

em contrário, são os seguintes os efeitos da solidariedade: 

 
      I - o pagamento efetuado por um dos 

obrigados aproveita aos demais; 

 
      II - a isenção ou remissão de crédito 

exonera todos os obrigados, salvo se outorgada pessoalmente a um deles, 
subsistindo nesse caso, a solidariedade quanto aos demais pelo saldo; 
 
      III - a interrupção da prescrição, em 

favor ou contra um dos obrigados, favorece ou prejudica os demais. 

 
SEÇÃO III 

 

DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA 
 
      Art. 177 - A capacidade tributária 

passiva independe: 
 
      I - da capacidade civil das pessoas 

naturais; 
 
      II - de se achar a pessoa natural su-

jeita as medidas que importem privação ou limitação do exercício de ati-
vidade civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de 

seus bens ou negócios; 
 



 

      III - de estar a pessoa jurídica regu-

larmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica ou 
profissional. 
 

SEÇÃO IV 
 

DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 
 
      Art. 178 - Na falta de eleição, pelo 

contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legisla-
ção aplicável, considera-se como tal: 
 
      I - quanto às pessoas naturais, a sua 

residência habitual, ou sendo incerta ou desconhecida, o centro habitual 

de sua atividade; 
 
      II - quanto às pessoas jurídicas de di-

reito privado, sociedades ou firmas individuais, o lugar da sua sede, ou 
em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, ou de cada 

estabelecimento; 
 
      III - quanto às pessoas jurídicas de 

direito público qualquer de suas repartições no território da entidade tri-
butante. 
 
      § 1.º - Quando não couber a aplica-

ção das regras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, considera-se 

como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situ-
ação dos bens da ocorrência dos atos e fatos que deram origem à obriga-
ção. 

 
      § 2.º - A autoridade administrativa 

pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arre-
cadação ou fiscalização do tributo, aplicando-se, então, a regra do pará-
grafo anterior. 

 
CAPÍTULO V 

 

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
 

SEÇÃO I 
 

DA DISPOSIÇÃO GERAL 

 
      Art. 179 - Sem prejuízo do disposto 

neste capítulo, a Lei pode atribuir, de modo expresso, a responsabilidade 

pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da res-
pectiva obrigação, excluindo responsabilidade do contribuinte ou atribu-



 

indo-se a este, caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da refe-

rida obrigação. 
 

SEÇÃO II 

 
DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

 
      Art. 180 - Os créditos tributários re-

lativos ao imposto predial e territorial urbano, as taxas pela prestação de 

serviços públicos referentes a tais bens, as contribuições de melhoria ou 
preços públicos, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, 
salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 

 
      Parágrafo Único - No caso de arre-

matação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço. 
 
      Art. 181 - São pessoalmente respon-

sáveis: 
 
      I - o adquirente ou remitente, pelos 

tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos; 
 
      II - o sucessor a qualquer título e o 

cônjuge meeiro, pelos tributos devidos pelo "de cujus" até a data da parti-
lha ou adjudicação, limitada essa responsabilidade ao montante do qui-

nhão do legado ou da meação; 
 
      III - o espólio, pelos tributos devidos 

pelo "de cujus" até a data da abertura da sucessão. 
 
      Art. 182 - A pessoa jurídica de direi-

to privado que resultar de fusão, transformação ou incorporação de ou-

tra, é a responsável pelos tributos devidos até a data do ato, pelas pesso-
as jurídicas de direito privado fusionadas, transformadas ou incorpora-
das. 

 
      Parágrafo Único - O disposto neste 

artigo aplica-se aos casos de extinção de pessoas jurídicas de direito pri-

vado quando a exploração da respectiva atividade seja continuada por 
qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra ra-

zão social, ou ainda sob forma de firma individual. 
 
      Art. 183 - A pessoa natural ou jurí-

dica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, fundo 
de comércio ou estabelecimento comercial, industrial, ou profissional e 
continuar a respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social, 

responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, 
devidos até a data do ato: 



 

 
      I - integralmente, se o alienante ces-

sar a exploração do comércio, industria ou atividade; 
 
      II - subsidiariamente com o alienan-

te, se esse prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 6 (seis) meses, a 

contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo 
de comércio, industria ou profissão. 
 

SEÇÃO III 
 

DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

 
      Art. 184 - Nos casos de impossibili-

dade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelos contribu-
intes, respondem solidariamente com esse, nos atos em que intervierem 
ou pelas omissões de que forem responsáveis: 

 
      I - os pais, pelos tributos devidos por 

seus filhos menores; 
 
      II - os tutores e curadores, pelos tri-

butos devidos por seus tutelados ou curatelados; 
 
      III - os administradores de bens de 

terceiros, pelos tributos devidos por esses; 
 
      IV - o inventariante, pelos tributos 

devidos pelo espólio; 
 
      V - o síndico e o comissário, pelos tri-

butos devidos pela massa falida ou pelo concordatário. 

 
      VI - os tabeliães, escrivães e demais 

serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados 

por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício; 
 
      VII - os sócios, no caso de liquidação 

de sociedade de pessoas. 
 
      Parágrafo Único - O disposto neste 

artigo só se aplica, em matéria de penalidades às de caráter moratório. 
 
      Art. 185 - São pessoalmente respon-

sáveis pelos créditos correspondentes as obrigações tributárias resultan-
tes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de Lei, contra-

to social ou estatutos: 
 



 

      I - as pessoas referidas no artigo an-

terior; 
 
      II - os mandatários, prepostos e em-

pregados; 
 
      III - os diretores, gerentes ou repre-

sentantes de pessoas jurídicas de direito privado. 
 

SEÇÃO IV 
 

DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES 

 
      Art. 186 - Salvo disposição de Lei em 

contrário, a responsabilidade por infrações da legislação tributária inde-
pende da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza 
e extensão dos efeitos do ato. 

 
      Art. 187 - A responsabilidade do a-

gente é pessoal quanto: 
 
      I - às infrações conceituadas por Lei 

como crimes ou contravenções, salvo quando praticadas no exercício re-
gular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou cumpri-
mento de ordem expressa emitida por quem de direito; 

 
      II - às infrações em cuja definição, o 

dolo específico do agente seja elementar; 
 
      III - às infrações que decorram direta 

e exclusivamente de dolo específico: 
 
      a) das pessoas referidas no artigo 

184, contra aquelas por quem respondem; 
 
      b) dos mandatários, prepostos ou 

empregados, contra seus mandantes, proponentes ou empregadores; 
 
      c) dos diretores, gerentes ou repre-

sentantes de pessoas jurídicas de direito privado, contra essas. 

 
 
      Art. 188 - A responsabilidade é ex-

cluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o ca-
so, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito 
da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o mon-

tante do tributo depender de apuração. 
 



 

      Parágrafo Único - Não se considera 

espontânea a denuncia apresentada após o início de qualquer procedi-
mento administrativo ou medida de fiscalização relacionada com a infra-
ção. 

 
TÍTULO III 

 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 

CAPÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
      Art. 189 - O crédito tributário decor-

re da obrigação principal e tem a mesma natureza dessa. 
 
      Art. 190 - As circunstâncias que 

modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus efeitos, ou as garan-
tidas ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, 

não afetam a obrigação tributária que lhe deu origem. 
 
      Art. 191 - O crédito regularmente 

constituído, somente se modifica, extingue, ou tem sua exigibilidade sus-
pensa ou excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não po-
dem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional, na forma 

de Lei, a sua efetivação ou as respectivas garantias. 
 

CAPÍTULO II 
 

DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 
SEÇÃO ÚNICA 

 
DO LANÇAMENTO 

 
      Art. 192 - Compete privativamente à 

autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, 
assim entendido o procedimento administrativo tendente, a verificar a o-

corrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a ma-
téria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujei-

to passivo e, sendo o caso, propor a aplicação de penalidade cabível. 
 
      Parágrafo Único - A atividade ad-

ministrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de res-
ponsabilidade funcional. 
 



 

      Art. 193 - O lançamento reporta-se à 

data da ocorrência do fato gerador da obrigação, e rege-se pela Lei então 
vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 
 
      § 1.º - Aplica-se ao lançamento a le-

gislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador e da obrigação, 

tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, 
ampliando os poderes de investigações das autoridades administrativas, 
ou outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, nesse 

último caso, para efeito de atribuir responsabilidade tributária a tercei-
ros. 
 
      § 2.º - O disposto neste artigo não se 

aplica aos impostos lançados por períodos certos de tempo, desde que a 

respectiva Lei fixe expressamente a data em que o fato gerador se consi-
dera ocorrido. 
 
      Art. 194 - O lançamento regular-

mente notificado ao sujeito só pode ser alterado em virtude de: 

 
      I - impugnação do sujeito passivo; 

 
      II - recurso de ofício; 

 
      III - iniciativa de ofício da autoridade 

administrativa, nos casos previstos no artigo 196. 
 
      Art. 195 - O lançamento compreende 

as seguintes modalidades: 
 
      I - lançamento por declaração quando 

for efetuado pelo fisco com base na declaração de sujeito passivo ou de 

terceiro, quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à 
autoridade informações sobre matéria de fato, indispensável à sua efeti-
vação; 

 
      II - lançamento direto quando feito 

unilateralmente pela autoridade tributária sem intervenção do contribu-

inte; 
 
      III - lançamento por homologação 

quando a legislação atribuir ao sujeito passivo o dever de antecipar o pa-
gamento do tributo, sem prévio exame da autoridade administrativa, ope-

rando-se o lançamento pelo ato em que a referida autoridade, tomando 
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente 
homologue. 

 



 

      § 1.º - O pagamento antecipado pelo 

obrigado, nos termos do inciso III, deste artigo, extingue o crédito, sob 
condição resolutiva da anterior homologação do lançamento. 
 
      § 2.º - Na hipótese do inciso III, deste 

artigo, não influem sobre a obrigação tributária quaisquer atos anteriores 

à homologação, praticados pelo sujeito passivo ou por terceiros, visando a 
extinção total ou parcial do crédito, tais atos serão, porém, considerados 
na apuração do saldo porventura devido e, sendo o caso, na imposição de 

penalidade, ou na sua graduação. 
 
      § 3.º - É de 05 (cinco) anos, a contar 

da ocorrência do fato gerador, o prazo para a homologação do lançamento 
a que se refere o inciso III, deste artigo; 

 
      § 4º - Expirado o prazo do parágrafo 

anterior sem que a Fazenda Municipal se tenha pronunciado, considera-

se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se 
comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

 
      § 5.º - Nas hipóteses dos incisos I e 

III, deste artigo, a retificação da declaração por iniciativa do próprio de-

clarante, quando vise reduzir ou excluir tributo, só será admissível medi-
ante comprovação do erro em que se funde e antes de notificado o lança-
mento. 

 
      § 6.º - Os erros contidos na declara-

ção a que se referem os incisos I e III, deste artigo, apurados quando do 
seu exame, serão retificados de ofício pela autoridade administrativa à 
qual competir a revisão. 

 
      Art. 196 - O lançamento é efetivado 

e revisto de ofício pela autoridade administrativa nos seguintes casos: 
 
      I - quando a Lei assim o determine; 

 
      II - quando a declaração não seja 

prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da legislação tributá-

ria; 
 
      III - quando a pessoa legalmente o-

brigada, embora tenha prestado declaração nos termos do inciso anterior, 
deixe de atender, no prazo e na forma da legislação tributária, a pedido 

de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, recuse-se a 
prestá-lo ou não preste satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; 
      IV - quando se comprove falsidade, 

erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido na legislação tribu-
tária como sendo de declaração obrigatória; 



 

 
      V - quando se comprove omissão ou 

exatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da ativi-
dade a que se refere o artigo anterior; 

 
      VI - quando se comprove ação ou o-

missão do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente obrigado, que de lu-
gar à aplicação de penalidade pecuniária; 
 
      VII - quando se comprove que sujeito 

passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com dolo, fraude ou simu-
lação; 

 
      VIII - quando deva ser apreciada fato 

não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento anterior; 
 
      IX - quando se comprove que, no lan-

çamento do ano anterior, ocorreu fraude ou falta funcional da autoridade 
que efetuou, ou omissão pela mesma autoridade de ato ou formalidade 

essencial. 
 
      Parágrafo Único - A revisão do lan-

çamento só pode ser iniciada enquanto não extinto o direito da Fazenda 
Pública. 
 

CAPÍTULO III 
 

DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 

SEÇÃO I 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
      Art. 197 - Suspendem a exigibilidade 

do crédito tributário: 

 
      I - moratória; 

 
      II - depósito do seu montante inte-

gral; 

 
      III - as reclamações e os recursos, 

nos termos dos artigos 290, 299 e 302, desta Lei; 

 
      IV - a concessão de medida liminar 

em mandado de segurança. 

 



 

      Parágrafo Único - O disposto neste 

artigo não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias dependen-
tes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüen-
tes. 

 
SEÇÃO II 

 
DA MORATÓRIA 

 
      Art. 198 - A moratória somente pode 

ser concedida por Lei: 
 
      I - em caráter geral; 

 
      II - em caráter individual, por despa-

cho da autoridade administrativa, que reconheça o preenchimento dos 
requisitos e satisfação das condições estipuladas na Lei. 

 
      Art. 199 - A Lei que conceda morató-

ria em caráter geral ou autorize sua concessão em caráter individual es-
pecificará, sem prejuízo de outros requisitos: 
 
      I - o prazo de duração do favor; 

 
      II - as condições de concessão do fa-

vor em caráter individual; 
 
      III - sendo caso: 

 
      a) os tributos a que se aplica; 

 
      b) o número de prestações e seus 

vencimentos, dentro do prazo a que se refere o inciso I, podendo atribuir 
a fixação de uns e de outros à autoridade administrativa, para cada caso 
de concessão em caráter individual; 

 
      c) as garantias que devem ser forne-

cidas pelo beneficiado no caso de concessão em caráter individual. 

 
      Art. 200 - Salvo disposições de Lei 

em contrário, a moratória somente abrange os créditos definitivamente 
constituídos à data da Lei ou do despacho que conceder, ou cujo lança-
mento já tenha sido iniciado àquela data, por ato regularmente notificado 

ao sujeito passivo. 
 
 



 

      Parágrafo Único - A moratória não 

aproveita aos casos de dolo, fraude ou simulação do sujeito passivo ou de 
terceiro em benefício daquele. 
 
      Art. 201 - A concessão da moratória 

em caráter individual não gera direito adquirido e será revogada, de ofí-

cio, sempre que se apure que o beneficiado não satisfazia ou deixou de 
satisfazer às condições, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisi-
tos para concessão do favor, cobrando-se ainda, o crédito acrescido de ju-

ros de mora: 
 
      I - com imposição da penalidade ca-

bível, no caso de dolo ou simulação do beneficiado ou de terceiro em be-
nefício daquele; 

 
      II - sem imposição de penalidade, nos 

demais casos. 

 
      Parágrafo Único - No caso do inciso 

I, deste artigo, o tempo decorrido entre a concessão da moratória e sua 
revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança 
do crédito, e no caso do inciso II, a renovação só pode ocorrer antes de 

prescrito o referido direito. 
 

CAPÍTULO IV 

 
DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

 
SEÇÃO I 

 

DAS MODALIDADES DE EXTINÇÃO 
 
      Art. 202 - Extinguem o crédito tribu-

tário com: 
 
      I - o pagamento; 

 
      II - a compensação; 

 
      III - a transação; 

 
      IV - a remissão; 

 
      V - a prescrição e a decadência; 

 
      VI - a conversão de depósito em ren-

da; 
 



 

      VII - o pagamento antecipado e a ho-

mologação do lançamento nos termos do disposto no artigo 195, inciso II-
I, e seus §§ 1.° e 3.°; 
 
      VIII - a consignação em pagamento, 

quando julgada procedente; 

 
      IX - a decisão administrativa irrefor-

mável, assim entendida a definição no âmbito administrativo, que não 

mais possa ser objeto de ação anulatória; 
 
      X - a decisão judicial passada em jul-

gado. 
 

SEÇÃO II 
 

DO PAGAMENTO 

 
      Art. 203 - O pagamento será efetua-

do em moeda corrente ou em cheque. 
 
      Parágrafo Único - O crédito pago 

por cheque somente se considera extinto com resgate desse pelo sacado. 
 
      Art. 204 - O pagamento de um crédi-

to não importa em presunção de pagamento quando: 
 
      I - parcial, das prestações em que se 

decomponha; 
 
      II - total, de outros créditos referentes 

ao mesmo ou a outros tributos. 

 
      Art. 205 - A imposição de penalida-

des não elide o pagamento integral do crédito tributário, nem desonera o 

cumprimento da obrigação acessória. 
 
      Art. 206 - Os juros moratórios resul-

tantes da impontualidade de pagamento, serão cobrados do dia seguinte 
ao vencido e à razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração, calculado 

sobre o valor corrigido monetariamente. 
 
      § 1.º - Entende-se por valor corrigido 

o que corresponde ao débito decorrente de tributos, incluídas as parcelas 
relativa à correção monetária. 
 
      § 2.º - Os juros de mora são passí-

veis de correção monetária. 



 

 
      Art. 207 - Os créditos fiscais decor-

rentes de tributos ou penalidades não liquidados na data de seus venci-
mentos, serão atualizados conforme Lei própria, que autoriza a aplicação 

dos mesmos índices fixados pela União. 
 
      Art. 208 - As multas incidentes so-

bre os créditos tributários vencidos e não pagos serão calculados em fun-
ção dos tributos corrigidos monetariamente. 

 
      Parágrafo Único - As multas devi-

das, não proporcionais ao valor dos tributos, serão também corrigidas 

monetariamente. 
 

SEÇÃO III 
 

DO PAGAMENTO INDEVIDO 

 
      Art. 209 - O sujeito passivo tem di-

reito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial 
do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, nos seguintes 
casos: 

 
      I - cobrança ou pagamento espontâ-

neo de tributo indevido ou maior que o devido, em face da legislação tri-

butária aplicável, ou de natureza ou circunstância materiais do fato ge-
rador efetivamente ocorrido; 

 
      II - erro na identificação do sujeito 

passivo, na determinação da alíquota aplicável, no cálculo do montante 

do débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relati-
vo ao pagamento; 

 
      III - reforma, anulação, revogação ou 

rescisão de decisão condenatória. 

 
      Art. 210 - A restituição de tributos 

que comportem, por sua natureza, transferência do respectivo encargo fi-

nanceiro, somente será feita a quem prove haver assumido o referido en-
cargo, ou, no caso de tê-lo transferido à terceiro, estar por esse expres-

samente autorizado a recebê-la. 
 
      Art. 211 - A restituição total ou par-

cial do tributo dá lugar à restituição, na mesma proporção, dos juros de 
mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes a infração de ca-
ráter formal não prejudicadas pela causa de restituição. 

 



 

      Parágrafo Único - A restituição ven-

ce juros não capitalizáveis a partir do trânsito em julgado da decisão de-
finitiva que a determinar. 
 
      Art. 212 - O direito de pleitear a res-

tituição extingue-se com o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contados: 

 
      I - nas hipóteses dos incisos I e II do 

artigo 209, da data da extinção do crédito tributário; 

 
      II - na hipótese do inciso III, do artigo 

209, da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa ou pas-

sar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado 
ou rescindido a decisão condenatória. 

 
      Art. 213 - Prescreve-se em 2 (dois) 

anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restitui-

ção. 
 
      Parágrafo Único - O prazo de pres-

crição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando o seu cur-
so, pela metade, a partir da data da intimação validamente feita ao repre-

sentante judicial da Fazenda Pública Municipal. 
 

SEÇÃO IV 

 
DAS DEMAIS MODALIDADES DE EXTINÇÃO 

 
      Art. 214 - A importância do crédito 

tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo nos se-

guintes casos: 
 
      I - de recusa de recebimento, ou su-

bordinação desse pagamento a outro tributo ou penalidade, ou ao cum-
primento de obrigação acessória; 

 
      II - de subordinação do recebimento 

ao cumprimento de exigências administrativas sem fundamento legal; 

 
      III - de exigência, por mais de uma 

pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico sobre o mesmo fato 
gerador. 
 
      § 1.º - A consignação só pode versar 

sobre o crédito que o consignante propõe-se a pagar. 
 
      § 2.º - Julgada procedente a consig-

nação, o pagamento reputa-se efetuado e a importância consignada é 



 

convertida em renda, e se julgada improcedente a consignação no todo ou 

em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. 
 
      Art. 215 - A Lei pode, nas condições 

e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atri-

buir à autoridade administrativa,  autorizar  a  compensação  de  créditos 
tributários com créditos líquidos e certos vencidos ou vincendos, do sujei-
to passivo contra a Fazenda Pública. 

 
      Parágrafo Único - Sendo vincendo o 

crédito do sujeito passivo, a Lei determinará, para os efeitos deste artigo, 

a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução 
maior que a correspondente aos juros de 1% (um por cento) ao mês pelo 

tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento. 
 
      Art. 216 - A Lei pode facultar, nas 

condições que estabeleça aos sujeitos passivo e ativo da obrigação tribu-
tária, celebrar transação que, mediante concessões mútuas, importe em 

terminação de litígio e conseqüente extinção de crédito tributário. 
 
      Parágrafo Único - A Lei indicará a 

autoridade competente para autorizar a transação em cada caso. 
 
      Art. 217 - A Lei pode autorizar a au-

toridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remis-
são total ou parcial do crédito tributário, atendendo: 

 
      I - a situação econômica do sujeito 

passivo; 

 
      II - a erro ou ignorância escusáveis 

do sujeito passivo quanto a matéria do fato; 
 
      III - à diminuta importância do crédi-

to tributário; 
 
      IV - as considerações de equidade, 

em relação com as características pessoais ou materiais do caso; 
 
      V - as condições peculiares a deter-

minada região do território da entidade tributante. 
 
      Parágrafo Único - O despacho refe-

rido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, 
o disposto no artigo 201. 

 



 

      Art. 218 - O direito de a Fazenda 

Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, 
contados: 
 
      I - do primeiro dia do exercício se-

guinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

 
      II - da data em que se tornar definiti-

va a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteri-

ormente efetuado. 
 
      Parágrafo Único - O direito a que se 

refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele 
previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do 

crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo de qualquer medida 
preparatória indispensável ao lançamento. 
 
      Art. 219 - A ação para a cobrança do 

crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data de sua 

constituição definitiva. 
 
      § 1.º - A prescrição interrompe-se: 

 
      I - pelo despacho do juiz que ordenar 

a citação; 

 
      II - pelo protesto judicial; 

 
      III - por qualquer ato judicial que 

constitua em mora o devedor; 

 
      IV - por qualquer ato inequívoco, ain-

da que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito. 
 
      § 2.º - Não correrá o prazo de pres-

crição, enquanto não localizado o devedor ou encontrados os bens sobre 
os quais possa recair a penhora. 
 

CAPÍTULO V 
 

DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
 

SEÇÃO I 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
      Art. 220 - Excluem o crédito tributá-

rio: 



 

 
      I - a isenção e; 

 
      II - a anistia. 

 
      Parágrafo Único - A exclusão do 

crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações acessórias 
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou dela 
conseqüentes. 

 
SEÇÃO II 

 

DA ISENÇÃO 
 
      Art. 221 - A isenção ainda quando 

prevista em contrato, é sempre decorrente de Lei que especifique as con-
dições e requisitos exigidos para sua concessão, os tributos a que se apli-

ca e, sendo o caso, o prazo de sua duração. 
 
      Parágrafo Único - A isenção pode 

ser restrita a determinada região do território da entidade tributante em 
função das condições a ela peculiares. 

 
      Art. 222 - A isenção, salvo se conce-

dida por prazo certo e em função de determinadas condições, pode ser re-

vogada ou modificada por Lei a qualquer tempo, observando-se o disposto 
no inciso III, do artigo 163. 

 
      Art. 223 - A isenção, quando não 

concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 

autoridade administrativa, em  requerimento  com  o  qual  o  interessado 
faça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requi-

sitos previstos em Lei ou contrato para concessão. 
 
      Parágrafo Único - O despacho refe-

rido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível, 
o disposto no artigo 201. 
 

SEÇÃO III 
 

DA ANISTIA 
 
      Art. 224 - A anistia abrange exclusi-

vamente as infrações cometidas anteriormente à vigência da Lei que a 
conceda não se aplicando: 
 
      I - aos atos qualificados em Lei como 

crimes ou contravenções e aos que, mesmo sem essa qualificação, sejam 



 

praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por ter-

ceiros, em benefício daquele; 
 
      II - salvo disposição em contrário, as 

infrações resultantes de conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou 
jurídicas. 

 
      Art. 225 - A anistia pode ser conce-

dida: 

 
      I - em caráter geral; 

 
      II – limitadamente: 

 
      a) às infrações da legislação relativa a 

determinado tributo; 
 
      b) às infrações punidas com penali-

dades pecuniárias até determinado montante, conjugadas ou não com 

penalidades de outra natureza; 
 
      c) a determinada região do território 

da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares; 
 
      d) sob condição do pagamento de tri-

buto no prazo fixado pela Lei que conceder, ou cuja fixação seja atribuída 
pela mesma Lei à autoridade administrativa. 

 
      Art. 226 - A anistia, quando não 

concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 

autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado fa-
ça prova do preenchimento das condições e do cumprimento dos requisi-

tos previstos em Lei para sua concessão. 
 
      Parágrafo Único - O despacho refe-

rido neste artigo não gera direito adquirido, aplicando-se, quando cabível 
o disposto no artigo 201. 
 

TÍTULO IV 
 

DAS IMUNIDADES 
 
      Art. 227 - São imunes dos impostos 

municipais: 
 
      I - o patrimônio e os serviços da Uni-

ão, dos Estados e respectivas autarquias, cujos serviços estejam vincula-
dos às  finalidades essenciais ou delas decorrentes; 



 

 
      II - os templos de qualquer culto; 

 
      III - o patrimônio e os serviços dos 

partidos políticos e de instituições de educação e de assistência social ob-
servados os requisitos do artigo 229. 

 
      § 1.º - O disposto no inciso I, deste 

artigo não se estende aos serviços públicos concedidos, nem exonera o 

promitente comprador da obrigação de pagar imposto que incidir sobre 
imóvel objeto de promessa de compra e venda. 
 
      § 2.º - O disposto neste artigo não 

exclui a atribuição, por Lei, às entidades nele referidas, da condição de 

responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e  não  dispensa 
da prática de atos previstos em Lei, assecuratórios do cumprimento de 
obrigações tributárias por terceiros. 

 
      Art. 228 - A imunidade não abrange 

as taxas, contribuição de melhoria e preços públicos e não dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórias. 
 
      Art. 229 - O disposto no inciso III, do 

artigo 227, subordina-se à observância dos seguintes requisitos pelas en-
tidades nele referidas: 

 
      I - não distribuírem qualquer parcela 

de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no 
seu resultado; 
 
      II - aplicarem integralmente, no país, 

os seus recursos, na manutenção dos seus objetivos institucionais; 

 
      III - manterem escrituração de suas 

receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de asse-

gurar sua exatidão. 
 
      § 1.º - Na falta de cumprimento do 

disposto neste Artigo, ou no § 2.º do artigo 227, a autoridade competente 
pode suspender a aplicação do benefício. 

 
      § 2.º - Os serviços a que se refere o 

inciso III, deste artigo, são exclusivamente, os diretamente relacionados 

com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, 
previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos. 
 



 

      Art. 230 - Serão aplicados, no que 

couber aos pedidos de reconhecimento de imunidade, as disposições do 
artigo 30. 
 

TÍTULO V 
 

DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

CAPÍTULO I 

 
DA FISCALIZAÇÃO 

 
      Art. 231 - Compete à unidade admi-

nistrativa de finanças a fiscalização do cumprimento da legislação tribu-

tária. 
 
      Art. 232 - A legislação tributária 

municipal aplica-se às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou 
não, inclusive as que gozem de imunidade ou de isenção. 

 
      Art. 233 - Para os efeitos de legisla-

ção tributária, não tem aplicação quaisquer disposições legais excluden-

tes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, 
documentos papéis e efeitos comerciais ou fiscais, dos comerciantes, dos 
industriais, dos produtores ou da obrigação desses de exibi-los. 

 
      Parágrafo Único - Os livros obriga-

tórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos lançamen-
tos neles efetuados serão conservados até que ocorra a prescrição dos 
créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram. 

 
      Art. 234 - Mediante intimação escri-

ta, são de obrigatoriedade administrativa a prestação de todas as infor-
mações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades 
de terceiros: 

 
      I - os tabeliães, escrivães e demais 

serventuários de ofícios; 

 
      II - os bancos, caixas econômicas e 

demais instituições financeiras; 
 
      III - as empresas de administração de 

bens; 
 
      IV - os corretores, leiloeiros e despa-

chantes oficiais; 
 



 

      V - os inventariantes;  

 
      VI - os síndicos, comissários e liqui-

datários; 

 
      VII - quaisquer outras entidades ou 

pessoas que a Lei designe, em razão de seu cargo, ofício, função, ministé-
rio, atividade ou profissão. 
 
      Parágrafo Único - A obrigação pre-

vista neste artigo não abrange a prestação de informações quanto à fatos 
sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segre-

do em razão do cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão. 
 
      Art. 235 - Sem prejuízo do disposto 

na legislação criminal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por par-
te da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer informação, 

obtida em razão do ofício, sobre a situação econômica ou financeira dos 
sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus 

negócios e atividades. 
 
      Parágrafo Único- Excetuam-se do 

disposto nesse artigo, unicamente, os casos previstos no artigo subse-
quente e os de requisição regular da autoridade judiciária no interesse da 
justiça. 

 
      Art. 236 - A Fazenda Pública Muni-

cipal poderá prestar e receber assistência das Fazendas Públicas da Uni-
ão, dos Estados, do Distrito Federal e de outros municípios para a fiscali-
zação dos tributos respectivos e permuta de informações, na forma esta-

belecida em caráter geral ou específico, por Lei ou convênio. 
 
      Art. 237 - A autoridade administra-

tiva Municipal poderá requisitar o auxílio da Polícia Militar Estadual 
quando vítima de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou 

quando necessário, à efetivação de medida prevista na legislação tributá-
ria, ainda que não se configure fato definido em Lei como crime ou con-
travenção. 

 
CAPÍTULO II 

 
DA DÍVIDA ATIVA 

 
      Art. 238 - Constitui dívida tributária 

do Município proveniente de impostos, taxas, contribuição de melhoria, 
preços públicos e multas tributárias de qualquer natureza, correção mo-

netária e juros de mora, regularmente inscritos na repartição administra-



 

tiva competente, depois de esgotado o prazo fixado para pagamento, pela 

legislação tributária ou por decisão final proferida em processo regular. 
 
      Art. 239 - A dívida ativa regularmen-

te inscrita goza da presunção de certeza e liquidez. 
 
      § 1.º - A presunção a que se refere 

este artigo é relativo e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do 
sujeito passivo ou de terceiro a quem a aproveite. 

 
      § 2.º - A fluência de juros de mora e 

aplicação dos índices de correção monetária não excluem a liquidez do 

crédito. 
 
      Art. 240 - O termo de inscrição da 

dívida ativa conterá, obrigatoriamente: 
 
      I - o nome do devedor, dos co-

responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um 

ou de outros; 
 
      II - o valor originário da dívida, bem 

como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais en-
cargos previstos em lei ou contrato; 
 
      III - a origem, a natureza e funda-

mento legal ou contratual da dívida; 

 
      IV - a indicação se for o caso, de estar 

a divida sujeita à atualização monetária, bem como, o respectivo funda-

mento legal e o termo inicial para cálculo; 
 
      V - a data e o número da inscrição, 

no registro de dívida ativa; 
 
      VI - o número do processo adminis-

trativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado o valor da dívida. 
 
      § 1.º - A certidão da dívida ativa con-

terá os mesmos elementos do termo de inscrição, e será autenticada pela 

autoridade competente. 
 
      § 2.º - As dívidas relativas ao mesmo 

devedor, desde que conexas ou conseqüentes, poderão ser englobadas na 
mesma certidão. 
 



 

      § 3.º - O termo de inscrição e a certi-

dão da divida ativa poderão ser preparados, e enumerados por processo 
manual, mecânico ou eletrônico. 
 
      Art. 241 - A cobrança da dívida tri-

butária do Município será procedida: 

 
      I - por via amigável, quando proces-

sada pelos órgãos administrativos competentes; 

 
      II - por via judicial, quando processa-

da pelos órgãos judiciários. 

 
      Parágrafo Único - As duas vias a 

que se referem este artigo são independentes uma da outra, podendo a 
administração, quando o interesse da Fazenda assim o exigir, providenci-
ar imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha 

dado início o procedimento amigável. 
 
      Art. 242 - Aplicam-se essas disposi-

ções à divida não tributária, na forma da legislação competente. 
 

CAPÍTULO III 
 

DA CERTIDÃO NEGATIVA 

 
      Art. 243 - A prova de quitação do 

crédito tributário será feito exclusivamente, por certidão negativa, regu-
larmente expedida pelo órgão administrativo competente. 
 
      Art. 244 - A prova da quitação de de-

terminado tributo será feito por certidão negativa, expedida à vista de re-

querimento do interessado, que contenha todas as informações necessá-
rias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou 
atividade, e indique o período a que se refere o pedido. 

 
      § 1.º - A certidão negativa será sem-

pre expedida uma para cada inscrição cadastral e nos termos em que te-

nha sido requerida, sendo fornecida dentro de 15 (quinze) dias da data de 
entrada do requerimento na repartição. 

 
      § 2.º - Com a apresentação pelo con-

tribuinte dos comprovantes quitados, a certidão será expedida de imedia-

to. 
 
      Art. 245 - A expedição da certidão 

negativa não exclui o direito da administração exigir, a qualquer tempo, 
os créditos tributários que venham ser apurados. 



 

 
      Art. 246 - Terá os mesmos efeitos de 

certidão negativa àquela que consigne a existência de créditos tributários 
não vencidos, em curso de cobrança executiva, em que tenha sido efetiva 

a penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 
 

TÍTULO VI 
 

CAPÍTULO I 

 
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO 

 
      Art. 247 - Este título regula as dis-

posições gerais do procedimento tributário, as medidas preliminares, os 

atos iniciais da exigência do crédito tributário do Município decorrentes 
de impostos, taxas, contribuições de melhoria, preços públicos, penalida-
des e demais acréscimos, a consulta, o processo administrativo tributário 

e a responsabilidade dos agentes fiscais. 
 

SEÇÃO I 
 

DOS PRAZOS 

 
      Art. 248 - Os prazos serão contí-

nuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do 

vencimento. 
 
      Parágrafo Único - Os prazos só se 

iniciam ou vencem em dia de expediente normal no órgão em que tramite 
o processo ou deva ser praticado o ato. 

 
      Art. 249 - A autoridade julgadora, 

atendendo as circunstâncias especiais, poderá em despacho fundamen-
tado, prorrogar pelo tempo necessário, ou o prazo para realização da dili-
gência. 

 
SEÇÃO II 

 

DA CIÊNCIA DOS ATOS E DECISÕES 
 
      Art. 250 - A ciência dos atos e deci-

sões far-se-á: 
 
      I - pessoalmente, ou a representante, 

mandatário ou preposto, mediante recibo datado e assinado, ou com 
menção da circunstância em que houve impossibilidade ou recusa de as-

sinatura; 
 



 

      II - por carta registrada com aviso de 

recebimento (AR), datado e firmado pelo destinatário ou alguém do seu 
domicílio; 
 
      III - por edital integral ou resumido, 

se desconhecido o domicílio tributário. 

 
      § 1.º - Quando o edital for de forma 

resumida deverá conter todos os dados necessários à plena ciência do in-

timado. 
 
      § 2.º - Quando em um mesmo pro-

cesso for interessado mais de um sujeito passivo, em relação a cada um 
deles serão atendidos os requisitos fixados nesta seção para as intima-

ções. 
 
      Art. 251 - A intimação entende-se 

feita: 
 
      I - quando pessoal, na data do rece-

bimento; 
 
      II - quando por carta, na data do re-

cibo de volta, e, se for essa omitida, 15 (quinze) dias após a postagem da 
carta no correio; 

 
      III - quando por edital, 30 (trinta) di-

as após a data da afixação ou publicação. 
 
      Art. 252 - Os despachos interlocutó-

rios que não afetam a defesa do sujeito passivo independem de intima-
ção. 

 
SEÇÃO III 

 

DA NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO 
 
      Art. 253 - A notificação de lança-

mento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá, obri-
gatoriamente: 

 
      I - a qualidade do notificado e as ca-

racterísticas do imóvel, quando for o caso; 

 
      II - o valor do crédito tributário, sua 

natureza e o prazo para recolhimento e impugnação; 

 



 

      III - a disposição legal infringida, se 

for o caso, e o valor da penalidade; 
 
      IV - a assinatura do chefe do órgão 

expedidor, ou do servidor autorizado, e a indicação do seu cargo ou fun-
ção. 

 
      Parágrafo Único - Prescinde de as-

sinatura a notificação de lançamento emitido por processo mecanográfico 

ou eletrônico. 
 
      Art. 254 - A notificação do lança-

mento será feita na forma do disposto nos artigos 250 e 251. 
 

CAPÍTULO II 
 

DO PROCEDIMENTO 

 
      Art. 255 - O procedimento fiscal terá 

inicio com: 
 
      I - a lavratura de termo de início de 

fiscalização; 
 
      II - a lavratura de termo de apreensão 

de bens, livros ou documentos; 
 
      III - notificação preliminar; 

 
      IV - a lavratura de auto de infração e 

imposição de multa; 
 
      V - qualquer ato da administração 

que caracterize o início de apuração do crédito tributário. 
 
      Parágrafo Único - O início do pro-

cedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação a atos 
anteriores e independe de intimação a dos demais envolvidos nas infra-

ções verificadas. 
 
      Art. 256 - A exigência do crédito tri-

butário será formalizada em auto de infração e imposição de multa, noti-
ficação preliminar ou notificação de lançamento, distinto por tributo. 

 
      Parágrafo Único - Quando mais de 

uma infração à legislação de um tributo decorrer do mesmo fato e a com-

provação do ilícito depender dos mesmos elementos de convicção, a exi-



 

gência será formalizada em um só instrumento, e alcançará todas as in-

frações e infratores. 
      Art. 257 - O processo será organiza-

do em forma de auto forense e em ordem cronológica e terá suas folhas e 

documentos rubricadas e numeradas. 
 

CAPÍTULO III 
 

DAS MEDIDAS PRELIMINARES 

 
SEÇÃO I 

 

DO TERMO DE FISCALIZAÇÃO 
 
      Art. 258 - A autoridade que presidir 

ou proceder a exames e diligências lavrará, sob sua assinatura, termo 
circunstanciado do que apurar, consignando a data do início e de final, o 

período fiscalizado, os livros e documentos examinados e o que mais pos-
sa interessar. 

 
      § 1.º - O termo será lavrado no esta-

belecimento ou local onde se verificar a fiscalização ou constatação da in-

fração, em livros de escrita fiscal ou em separado, hipótese em que o ter-
mo poderá ser datilografado ou impresso em relação às palavras rituais, 
devendo os claros serem preenchidos à mão e inutilizadas as entrelinhas 

em branco. 
 
      § 2.º - Em sendo o termo lavrado em 

separado, ao fiscalizado ou infrator dar-se-á cópia do termo autenticado 
pela autoridade, com contrarecibo no original. 

 
      § 3.º - A assinatura não constitui 

formalidade essencial à validade do termo de fiscalização, não implica 
confissão, nem a sua falta ou recusa agravará a pena. 
 
      § 4.º - Iniciada a fiscalização, o agen-

te fazendário terá prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, para con-
clui-la, salvo quando houver motivo de prorrogação, autorizada pela au-

toridade superior. 
 

SEÇÃO II 
 

DA APREENSÃO DE BENS, LIVROS E DOCUMENTOS 

 
      Art. 259 - Poderão ser apreendidos 

os bens móveis, inclusive mercadorias, livros ou documentos em poder do 

contribuinte, do responsável ou de terceiros, que constituam prova mate-
rial de infração estabelecida na legislação tributária. 



 

      Art. 260 - Da apreensão lavrar-se-á 

auto com os elementos do auto de infração, observando-se, no que cou-
ber, o disposto no artigo 268. 
 
      Parágrafo Único - Do auto de apre-

ensão constarão a descrição dos bens, mercadorias, livros ou documentos 

apreendidos, a indicação do lugar onde ficarão depositados e do nome do 
depositário, podendo a designação recair no próprio detentor, se for idô-
neo, a juízo do autuante. 

 
      Art. 261 - Os livros ou documentos 

apreendidos, poderão a requerimento do autuado, ser-lhe devolvido, me-

diante recibo, ficando no processo cópia de inteiro teor da parte que deve 
fazer prova, caso o original não seja indispensável para esse fim. 

 
      Parágrafo Único - Os bens apreen-

didos serão restituídos, a requerimento, mediante depósito das quantias 

exigíveis, cuja importância será arbitrada pela autoridade competente, e 
passando recibo, ficando retidos, até a decisão final, os espécimes neces-

sários à prova. 
 
      Art. 262 - Se o autuado não provar o 

preenchimento das exigências legais para liberação dos bens apreendidos 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da apreensão, serão os 
mesmos levados a leilão. 

 
      § 1.º - Quando a apreensão recair em 

bens de fácil deterioração, o leilão poderá realizar-se a partir do próprio 
dia da apreensão. 
 
      § 2.º - Apurando-se, na venda, a im-

portância superior ao tributo, à multa e acréscimos devidos, será o autu-

ado notificado para receber o excedente. 
 

CAPÍTULO IV 

 
DOS ATOS INICIAIS 

 

SEÇÃO I 
 

DA NOTIFICAÇÃO PRELIMINAR 
 
      Art. 263 - Verificando-se omissão 

não dolosa de pagamento de tributo, ou qualquer infração à legislação 
tributária, de que possa resultar evasão de receita, será expedido contra o 
infrator notificação preliminar para que, no prazo de 10 (dez) dias, regu-

larize a situação. 
 



 

      § 1.º - Esgotado prazo de que trata 

este, artigo, sem que o infrator tenha regularizado a situação perante a 
repartição competente, lavrar-se-á auto de infração e imposição de multa. 
 
      § 2.º - Lavrar-se-á, imediatamente, 

auto de infração e imposição de multa quando o sujeito passivo se recu-

sar a tomar conhecimento da notificação preliminar. 
 
      Art. 264 - Não caberá notificação 

preliminar, devendo o sujeito passivo ser imediatamente autuado, quan-
do: 
 
      I - for encontrado no exercício da ati-

vidade tributável sem prévia inscrição; 

 
      II - houver provas de tentativa para 

eximir-se ou furtar-se ao pagamento do tributo; 

 
      III - for manifesto o ânimo de sone-

gar; 
 
      IV - incidir em nova falta de que po-

deria resultar evasão de receita, antes de decorrido um ano, contado da 
última notificação preliminar. 
 

SEÇÃO II 
 

DO AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA 
 
      Art. 265 - Verificando-se violação de 

legislação tributária, por ação ou omissão, ainda que não importe em e-
vasão fiscal, lavrar-se-á o auto de infração e imposição de multa corres-

pondente, em duas ou mais vias, sendo a primeira entregue ao infrator. 
 
      Art. 266 - O auto será lavrado com 

precisão e clareza, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, e deverá: 
 
      I - mencionar o local, o dia e a hora 

da lavratura; 
 
      II - conter o nome do autuado e ende-

reço e, quando existir, o número de inscrição no cadastro da Administra-
ção Pública Municipal; 

 
      III - referir-se ao nome e endereço 

das testemunhas se houver; 

 



 

      IV - descrever o fato que constitui a 

infração e as circunstâncias pertinentes; 
 
      V - indicar o dispositivo legal ou regu-

lamentar violado e o da penalidade aplicável; 
 
      VI - fazer referência ao termo de fisca-

lização em que se consignou a infração, quando for o caso; 
 
      VII - conter intimação ao infrator pa-

ra pagar os tributos, multas e acréscimos devidos ou apresentar defesa e 
provas nos prazos previstos; 

 
      VIII – conter a assinatura do autuan-

te aposta sobre a indicação de seu cargo ou função; 
 
      IX – conter a assinatura do próprio 

autuado ou infrator, ou de representante, mandatário ou preposto, ou da 
menção da circunstância em que houver impossibilidade ou recusa de 

assinatura. 
 
      § 1.º - As omissões ou incorreções do 

auto não acarretarão nulidade quando do processo constarem elementos 
suficientes para a determinação da infração e do infrator. 
 
      § 2.º - A assinatura não constitui 

formalidade essencial à validade do auto, não implica confissão, nem a 

sua falta ou recusa agravará a pena. 
 
      § 3.º - Havendo reformulação ou al-

teração do auto de infração, será devolvido o prazo para pagamento e 
despesas pelo autuado. 

 
      Art. 267 - O auto de infração poderá 

ser lavrado cumulativamente com o auto de apreensão. 

 
      Art. 268 - Não sendo possível a inti-

mação na forma do inciso IX do artigo 266, aplica-se o disposto no artigo 

253. 
 
      Art. 269 - Desde que o autuado não 

apresente defesa e efetue o pagamento das importâncias exigidas no auto 
de infração, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva 

intimação, o valor das multas, exceto a moratória, será reduzido em 20% 
(vinte por cento). 
 

 
 



 

CAPÍTULO V 

 
DA CONSULTA 

 
      Art. 270 - Ao contribuinte ou res-

ponsável é assegurado o direito de consulta sobre interpretação e aplica-

ção da legislação tributária municipal, desde que protocolado antes do i-
nício da ação fiscal e com obediência às normas adiante estabelecidas. 
 
      Art. 271 - A consulta será formulada 

através de petição dirigida ao responsável pela unidade administrativa, 
com a apresentação clara e precisa de todos os elementos indispensáveis 

ao entendimento da situação de fato e com a indicação dos dispositivos 
legais aplicados, instruída, se necessário, com os documentos. 

 
      Parágrafo Único - O consulente de-

verá elucidar se a consulta versa sobre hipótese em relação à qual ocor-

reu o fato gerador da obrigação tributária, e, em caso positivo, a sua da-
ta. 

 
      Art. 272 - Nenhum procedimento 

fiscal será instaurado contra o contribuinte responsável relativamente à 

espécie consultada, a partir da apresentação da consulta, até o 20° (vigé-
simo) dia subsequente à data da ciência da resposta. 
 
      Art. 273 - O prazo para a resposta à 

consulta formulada será de 30 ( trinta ) dias. 

 
      Parágrafo Único - Poderá ser solici-

tada a emissão de parecer e a realização de diligências, hipótese em que o 

prazo referido no artigo anterior será interrompido, começando a fluir no 
dia em que o resultado das diligências, ou pareceres forem recebidos pela 

autoridade competente. 
 
      Art. 274 - Não produzirá efeito a 

consulta formulada: 
 
      I - em desacordo com os artigos 270 e 

271; 
 
      II - por quem estiver sob procedimen-

to fiscal, instaurado para apurar fato que se relacionem com a matéria 
consultada; 

 
      III - por quem tiver sido intimado a 

cumprir obrigação relativa ao fato objeto da consulta; 

 



 

      IV - quando o fato tiver sido objeto de 

decisão anterior, ainda não modificada, proferida em consulta ou litígio, 
que tenha sido parte o consulente; 
 
      V - quando o fato estiver definido ou 

declarado em disposição literal da Lei Tributária; 

 
      VI - quando não descrever, completa 

e exatamente, a hipótese a que se referir, ou não contiver os elementos 

necessários à solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável pela 
autoridade competente. 
 
      Parágrafo Único - Nos casos previs-

tos neste artigo, a consulta será declarada ineficaz e determinado o ar-

quivamento. 
 
      Art. 275 - Quando a resposta à con-

sulta for no sentido da exigibilidade de obrigação, cujo fato gerador já ti-
ver ocorrido, a autoridade julgadora, ao intimar o consulente para ciência  

da decisão, determinará cumprimento da mesma, fixando o prazo de 20 
(vinte) dias. 
 
      Art. 276 - O consulente poderá fazer 

cessar, no todo ou em parte, a oneração de eventual crédito tributário, e-
fetuando seu pagamento ou depósito obstativo, cujas importâncias serão 

restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação do 
interessado. 

 
      Art. 277 - Não cabe pedido de recon-

sideração ou recurso de decisão proferida em processo de consulta. 

 
      Art. 278 - A solução dada à consulta 

terá efeito normativo quando adotado em circular expedida pela autori-
dade fiscal competente. 
 

CAPÍTULO VI 
 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

 
SEÇÃO I 

 
DAS NORMAS GERAIS 

 
      Art. 279 - Ao processo administrati-

vo tributário aplicam-se subsidiariamente as disposições do processo 
administrativo comum. 

 



 

      Art. 280 - Fica assegurado, ao con-

tribuinte, responsável, autuado ou interessado, a plena garantia de defe-
sa e prova. 
 
      Art. 281 - O julgamento dos atos e 

defesas compete: 

 
      I - em primeira instância, ao respon-

sável pela unidade administrativa de finanças; 

 
      II - em segunda instância, ao Prefeito. 

 
      Art. 282 - A interposição de impug-

nação, defesa ou recurso independe de garantia de instância. 

 
      Art. 283 - Não será admitido pedido 

de reconsideração de qualquer decisão. 

 
      Art. 284 - É facultado ao contribuin-

te, responsável, autuado ou interessado, durante a fluência dos prazos, 
ter vista dos processos em que for parte, pelo prazo de 5 (cinco) dias. 
 
      Art. 285 - Poderão ser restituídos os 

documentos apresentados pela parte, mediante recibo, desde que não 
prejudiquem a decisão, exigindo-se a sua substituição por cópias auten-

ticadas. 
 
      Art. 286 - Quando, no decorrer da 

ação fiscal, forem apurados novos fatos, envolvendo a parte ou outras 
pessoas, ser-lhes-á marcado igual prazo para apresentação de defesa, no 

mesmo processo. 
 

SEÇÃO II 
 

DA IMPUGNAÇÃO 

 
      Art. 287 - A impugnação da exigên-

cia fiscal instaura a fase contraditória. 

 
      Art. 288 - O contribuinte, o respon-

sável e o infrator poderão impugnar qualquer exigência fiscal, indepen-
dentemente de prévio depósito, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, conta-
dos da notificação do lançamento ou da intimação mediante defesa escri-

ta e juntados os documentos comprobatórios das razões apresentadas. 
 
      Parágrafo Único - O impugnante 

poderá fazer-se representar por procurador legalmente constituído. 
 



 

 
      Art. 289 - A impugnação será dirigi-

da ao responsável pela unidade administrativa, e indicará: 
 
      I - a qualificação do interessado, o 

número do contribuinte no cadastro respectivo e o endereço para receber 

a intimação; 
 
      II - a matéria de fato e de direito em 

que se fundamenta; 
 
      III - as provas do alegado e a indica-

ção das diligências que pretenda, sejam efetuadas com motivos que justi-
fiquem; 

 
      IV - o pedido formulado de modo cla-

ro e preciso. 

 
      Parágrafo Único - A autoridade fis-

cal ao receber a impugnação, dará recibo ao impugnante. 
 
      Art. 290 - A impugnação terá efeito 

suspensivo da cobrança. 
 
      Art. 291 - Juntada a impugnação ao 

processo, ou formado esse, se não houver, o mesmo será encaminhado ao 
autor do ato impugnado que representará réplica às razões da impugna-

ção dentro do prazo de 10 (dez) dias. 
 
      Art. 292 - Recebido o processo com a 

réplica, a autoridade julgadora determinará de ofício a realização das dili-
gências que entender necessárias, fixando o prazo de 15 (quinze) dias pa-

ra sua efetivação, e indeferirá as desnecessárias. 
 
      Parágrafo Único - Se na diligência 

forem apurados fatos de que resulte crédito tributário maior do que o im-
pugnado, será reaberto o prazo para nova impugnação, devendo do fato, 
ser dado ciência ao interessado. 

 
      Art. 293 - Concluída a instrução do 

processo, o mesmo será encaminhado a autoridade julgadora. 
 
      Art. 294 - Recebido o processo pela 

autoridade julgadora, essa decidirá sobre a procedência ou improcedên-
cia de impugnação, por escrito, com redação clara e precisa, dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias. 

 



 

      § 1.º - A autoridade julgadora não fi-

cará adstrita às delegações da impugnação e da réplica, devendo decidir 
de acordo com sua convicção, em face das provas produzidas no proces-
so. 

 
      § 2.º - No caso de a autoridade jul-

gadora entender necessária, poderá converter o julgamento em diligência, 
determinando as novas provas a serem produzidas e o prazo para sua 
produção. 

 
      Art. 295 - A intimação de decisão se-

rá feita na forma dos artigos 250 e 251. 

 
      Art. 296 - O impugnante poderá fa-

zer cessar, no todo ou em parte, a oneração do crédito tributário, efetu-
ando o seu pagamento ou o seu depósito obstativo, cujas importâncias se 
indevidas, serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados 

da data da intimação da decisão. 
 
      Parágrafo Único - Sendo devido o 

crédito tributário, a importância depositada será automaticamente con-
vertida em renda. 

 
      Art. 297 - A autoridade julgadora re-

correrá de ofício, no próprio despacho, sempre que a decisão exonerar o 

contribuinte ou o responsável do pagamento do tributo ou multa cujos 
valores originários somados sejam superiores à R$ 100,00 (cem reais). 

 
SEÇÃO III 

 

DO RECURSO 
 
      Art. 298 - Da decisão de primeira 

instância caberá recurso voluntário ao Prefeito, dentro do prazo de 20 
(vinte) dias, contados da intimação. 

 
      Parágrafo Único - O recurso poderá 

ser interposto contra toda a decisão ou parte dela. 

 
      Art. 299 - O recurso voluntário terá 

efeito suspensivo da cobrança. 
 
      Art. 300 - O Prefeito poderá conver-

ter o julgamento em diligência e determinar a produção de novas provas 
que julgar cabível para formar sua convicção. 
 

 



 

      Art. 301 - A intimação será feita nas 

formas dos artigos 250 e 251. 
 
      Art. 302 - O recorrente poderá fazer 

cessar, no todo ou em parte, a oneração do crédito tributário, efetuando o 
seu pagamento ou seu depósito obstativo, cujas importâncias, se indevi-

das, serão restituídas dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da da-
ta da intimação da decisão. 

 

SEÇÃO IV 
 

DA EXECUÇÃO DAS DECISÕES 

 
      Art. 303 - São definitivas as deci-

sões: 
 
      I - finais de primeira instância não 

sujeitas ao recurso de ofício e quando esgotado o prazo para recurso vo-
luntário, sem que esse tenha sido interposto; 

 
      II - finais de segunda instância. 

 
      § 1º - Transitadas em julgado, as de-

cisões finais de primeira e segunda instâncias, referente a obrigação de 
fazer ou não fazer, impostas pelo Código Tributário Municipal, exceto tri-

butos, sem que o contribuinte tenha atendido a notificação do agente fis-
cal, será o estabelecimento fechado “de ofício” pelo Chefe do Executivo. 

 
      § 2º - o fechamento será comunicado 

por escrito com prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da inti-

mação fiscal, contendo a determinação do Prefeito Municipal 
 
      § 3º - decorrido o prazo sem que te-

nha sido cumprida a determinação, o estabelecimento do contribuinte se-
rá lacrado oficialmente por 2 (dois) agentes fiscais, requisitando o Execu-

tivo, quando necessária, força policial do Estado e do Município, para o 
integral cumprimento da decisão. 
 
      § 4º - a abertura somente acontecerá 

por decisão judicial, ou ato administrativo, após cumpridas as exigências 

fiscais.  
 
      § 5º - Tornar-se-á definitiva, desde 

logo, a parte da decisão que não tenha sido objeto de recurso, nos casos 
de recurso voluntário parcial. 
 

 



 

      Art. 304 - Transitada em julgada a 

decisão desfavorável ao contribuinte, ou responsável autuado, o processo 
será remetido ao setor competente, para a adoção, quando cabíveis, das 
seguintes providências: 

 
      I - intimação do contribuinte, ou res-

ponsável autuado para que recolha os tributos e multas devidas, com 
seus acréscimos, no prazo de 20 (vinte) dias; 
 
      II - conversão em renda das impor-

tâncias depositadas em dinheiro; 
 
      III - remessa para inscrição e cobran-

ça da dívida; 

 
      IV - liberação dos bens, mercadorias, 

livros ou documentos apreendidos ou depositados. 

 
      Art. 305 - Transitada em julgado a 

decisão favorável ao contribuinte, ou responsável autuado, o processo se-
rá remetido ao setor competente para restituição das importâncias depo-
sitadas, se as houver. 

 
      Art. 306 - Os processos somente po-

derão ser arquivados com os respectivos despachos. 

 
      Parágrafo Único - Os processos en-

cerrados serão mantidos pela administração, pelo prazo de 05 (cinco) a-
nos da data do despacho de seu arquivamento, após o que serão inutili-
zados. 

 
CAPÍTULO VII 

 
DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES FISCAIS 

 
      Art. 307 - O agente fiscal que em 

função do cargo exercido, tendo conhecimento de infração da legislação 
tributária, deixar de lavrar e encaminhar o auto competente será respon-

sável pecuniariamente pelo prejuízo causado à Fazenda Pública Munici-
pal, desde que a omissão e a responsabilidade sejam apuradas enquanto 

não extinto o direito da Fazenda Pública. 
 
      § 1.º - Igualmente será responsável a 

autoridade ou funcionário que deixar de dar andamento aos processos 
administrativos tributários, ou quando o fizer fora dos prazos estabeleci-
dos, ou mandar arquivá-los, antes de findos e sem causa justificada e 

não fundamentado o despacho na legislação vigente à época da determi-
nação do arquivamento. 



 

      § 2.º - A responsabilidade, no caso 

deste artigo, é pessoal e independente do cargo ou função exercidos, sem 
prejuízo de outras sanções administrativas e penais cabíveis a espécie. 
 
      Art. 308 - Nos casos do artigo ante-

rior e seus parágrafos, ao responsável, e, se mais de um houver, inde-

pendentemente uns dos outros, será cominada a pena de multa de valor 
igual à metade da aplicável ao contribuinte, responsável ou infrator, sem 
prejuízo da obrigatoriedade do recolhimento do tributo, se esse já não ti-

ver sido recolhido. 
 
      § 1.º - A pena prevista neste artigo, 

será imposta pelo responsável pela unidade administrativa de finanças, 
por despacho no processo administrativo que apurar a responsabilidade 

do funcionário, a quem serão assegurados amplos direitos de defesa. 
 
      § 2.º - Na hipótese do valor da multa 

e tributos, deixados de arrecadar por culpa do funcionário, ser superior a 
10% (dez por cento) do total percebido mensalmente por ele à título de 

remuneração, o responsável pela unidade administrativa de finanças de-
terminará o recolhimento parcelado, de modo que de uma só vez não seja 
recolhida importância excedente àquele limite. 

 
      Art. 309 - Não será responsabilidade 

do funcionário a omissão que praticar ou o pagamento do tributo cujo re-

colhimento deixar de promover em razão de ordem superior, devidamente 
aprovada, ou quando não apurar infração, em face das limitações da ta-

refa que lhe tenha sido atribuída pelo chefe imediato. 
 
      Parágrafo Único - Não se atribuirá 

responsabilidade ao funcionário, não tendo cabimento aplicação de pena 
pecuniária ou de outra quando se verificar que a infração consta de livro 

ou documentos fiscais a ele não exibidos e, por isso, já tenha lavrado au-
to de infração por embaraço à fiscalização. 
 
      Art. 310 - Consideradas as circuns-

tâncias especiais em que foi praticada a omissão do agente fiscal ou os 
motivos por que deixou de promover a arrecadação de tributos, conforme 

fixados em regulamento, o responsável pela unidade administrativa de fi-
nanças, após a aplicação da multa, poderá dispensá-lo do pagamento 

dessa. 
 

TÍTULO VII 

 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
      Art. 311 - O lançamento dos tribu-

tos, preços públicos municipais, e outros valores disciplinados por esta 



 

Lei, será feito em moeda corrente do país e atualizado por índice oficial fi-

xado por decreto, anualmente, no último dia útil do exercício anterior ao 
ano fiscal a que corresponder. 
 
      § 1.º - Em se tratando de pagamento 

em parcelas, terão elas seus valores expressos em Real, devendo ser de 

no mínimo de R$ 5,00 ( cinco reais ) por parcela. 
 
      § 2.º - O contribuinte ou responsável 

será notificado através de edital público e deverá retirar o aviso de lan-
çamento ou aviso - recibo em locais indicados pela Administração Pública 
Municipal. 

 
      Art. 312 - Os casos omissos serão 

resolvidos segundo as disposições do Código Tributário Nacional. 
 
      Art. 313 – Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2002, revogadas as disposições em contrário, em especial as Leis de n.º 

772, de 03 de fevereiro de 1989, de n.º 833, de 29 de dezembro de 1989, 
as Leis Complementares de n.º 05, de 26 de dezembro de 1990, de n.º 14, 
de 28 de dezembro de 1993, de n.º 15, de 29 de março de 1994, de n.º 

16, de 30 de dezembro de 1994, de n.º 18, de 05 de abril de 1995, de n.º 
20, de 11 de agosto de 1995, de n.º 25, de 19 de dezembro de 1995 de n.º 
29, de 25 de março de 1997, de n.º 31, de 25 de junho de 1997, de n.º 

33, de 03 de dezembro de 1997, de n.º 46, de 16 de maio de 2000 e de n.º 
47, de 19 de setembro de 2000. ” 

 
Registre-se, Publique-se, Afixe-se. 
 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL, EM 18 DE DEZEMBRO DE 2001. 
 

 

 

VALDECI APARECIDO LOURENÇO 

Prefeito Municipal 

 

 

Registrada, Publicada e Afixada em igual data. 

 

 

 

ANTÔNIO APARECIDO PELISSARI               DALVA SUELY GUERRA PULZ 

    Assessor de Planejamento                 Diretora do Depto. de Finanças 
 

 

PAULO AFONSO DE LAURENTIS 

                Assessor Jurídico 



 

 
TABELA I 

 
LISTA DE SERVIÇOS – VALORES EM REAL  

 
" PARA CADASTRO, LANÇAMENTO E COBRANÇA DO IMPOSTO SOBRE SER-

VIÇO DE QUALQUER NATUREZA." 
 

 COLUNA  I COLUNA  II  

DISCRIMINAÇÃO RECEITA 
BRUTA 

FIXA ANU-
AL 

FIXA MEN-
SAL E/OU 

DIÁRIA 

  R$ R$ 

 
01 - MÉDICOS, INCLUSIVE ANÁLISES CLÍNICAS, E-
LETRICIDADE MÉDICA, RADIOTERAPIA, ULTRASO-
NOGRAFIA, RADIOLOGIA, TOMOGRAFIA, E CONGÊ-
NERES. 
 

 
 
 
 

3%                 

 
 
 
 

339,00 

 

 
02 - HOSPITAIS, CLÍNICAS, SANATÓRIOS, LABORA-
TÓRIOS DE ANÁLISE, AMBULATÓRIOS, PRONTOS-
SOCORROS, MANICÔMIOS, CASAS DE SAÚDE, DE 
REPOUSO E DE RECUPERAÇÃO, E CONGÊNERES. 
 

 
 
 
 

3% 

  

 
03 - BANCOS DE SANGUE, LEITE, PELE, OLHOS, 
SÊMEN E CONGÊNERES. 
 

 
 

3% 

  

 
04 – ENFERMEIROS, OBSTETRAS, ORTÓPTICOS, 
FONOAUDIOLÓGOS, PROTÉTICOS (PRÓTESE DEN-
TÁRIA). 
 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 

 
05 - ASSISTÊNCIA MÉDICA E CONGÊNERES PRE-
VISTOS NOS ITENS 1, 2 E 3 DESTA LISTA, PRESTA-
DOS ATRAVÉS DE PLANOS DE MEDICINA DE GRU-
PO, CONVÊNIOS, INCLUSIVE COM EMPRESAS PARA 
ASSISTÊNCIA A EMPREGADOS. 
 

 
 
 
 
 

3% 

 
 
 
 

 
339,00 

 



 

 
 
06 - PLANOS DE SAÚDE, PRESTADOS POR EMPRE-
SA QUE NÃO ESTEJA INCLUÍDA NO ITEM 5 DESTA 
LISTA E QUE SE CUMPRAM ATRAVÉS DE SERVIÇOS  
PRESTADOS POR TERCEIROS, CONTRATADOS PELA 
EMPRESA OU APENAS PAGOS POR ESTA, MEDIAN-
TE INDICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO DO PLANO. 
 

 
 
 
 
 
 

3% 

  

 
07 –  

   

 
08 - MÉDICOS VETERINÁRIOS. 
 

  
339,00 

 

 
09 - HOSPITAIS VETERINÁRIOS, CLÍNICAS VETERI-
NÁRIAS E CONGÊNERES. 
 

 
 

3% 

  

 
10 - GUARDA, TRATAMENTO, AMESTRAMENTO, A-
DESTRAMENTO, EMBELEZAMENTO, ALOJAMENTO 
E CONGÊNERES, RELATIVOS A ANIMAIS. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 
11 - BARBEIROS, CABELEIREIROS, MANICURES,    
PEDICURES, TRATAMENTO DE PELE, DEPILAÇÃO, E 
CONGÊNERES. 
 

 
 

 
3% 

 
 
 

90,00 

 

 
12 – BANHOS, DUCHAS, SAUNA, MASSAGENS E 
CONGÊNERES. 
 

 
 

3% 

 
 

90,00 

 

 
13 – VARRIÇÃO, COLETA, REMOÇÃO E INCINERA-
ÇÃO DE LIXO. 
 

 
 

3% 

 
 

90,00 

 

 
14 – LIMPEZA E DRENAGEM DE PORTOS, RIOS E 
CANAIS. 
 

 
3% 

 
90,00 

 

 
15 – LIMPEZA, MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE      
IMÓVEIS, INCLUSIVE VIAS PÚBLICAS, PARQUES E 

JARDINS. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

45,00 

 



 

 

 
16 - DESINFECÇÃO, IMUNIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO E CONGÊNERES. 
 

 
 

3% 

 
 

90,00 

 

 
17 - CONTROLE E TRATAMENTO DE EFLUENTES DE 
QUALQUER NATUREZA E DE AGENTES FÍSICOS E 
BIOLÓGICOS. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 

18 - INCINERAÇÃO DE RESÍDUOS QUAISQUER. 
 

 

3% 

  

 
19 - LIMPEZA DE CHAMINÉS. 

 
3% 

  

 
20 - SANEAMENTO AMBIENTAL E CONGÊNERES. 
 

 
3% 

  

 
21 - ASSISTÊNCIA TÉCNICA. 
 

 
3% 

 
226,00 

 

 
22 - ASSESSORIA OU CONSULTORIA DE QUALQUER 
NATUREZA, NÃO CONTIDA EM OUTROS ITENS DES-
TA LISTA, ORGANIZAÇÃO, PROGRAMAÇÃO, PLANE-
JAMENTO, ASSESSORIA, PROCESSAMENTO DE DA-
DOS, CONSULTORIA TÉCNICA, FINANCEIRA OU 
ADMINISTRATIVA. 
 

 
 
 
 
 
 

4% 

 
 
 
 
 
 

226,00 

 

 
23 - PLANEJAMENTO, COORDENAÇÃO, PROGRA-
MAÇÃO OU ORGANIZAÇÃO TÉCNICA, FINANCEIRA 
OU ADMINISTRATIVA. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

226,00 

 

 
24 - ANÁLISES, INCLUSIVE DE SISTEMAS, EXAMES, 
PESQUISAS E INFORMAÇÕES, COLETA E PROCES-
SAMENTO DE DADOS DE QUALQUER NATUREZA 
. 

 
 
 

3% 

 
 
 

226,00 

 

 
25 - CONTABILIDADE, AUDITORIA, GUARDA LIVROS, 
TÉCNICOS EM CONTABILIDADE E CONGÊNERES: - 

A.) NÍVEL UNIVERSITÁRIO 

B.) NÍVEL TÉCNICO 
 

 
 
 

3%  

3% 

 
 
 

339,00 

226,00 

 



 

 
 
26 – PERÍCIAS, LAUDOS, EXAMES TÉCNICOS E A-
NÁLISES TÉCNICAS. 
 

 
 

4% 

 
 

226,00 

 

 
27 - TRADUÇÕES E INTERPRETAÇÕES. 
 

 
3% 

 
226,00 

 

 
28 - AVALIAÇÃO DE BENS. 
 

 
3% 

 
226,00 

 

 
29 - DATILOGRAFIA, ESTENOGRAFIA, EXPEDIENTE, 
SECRETARIA EM GERAL E CONGÊNERES. 
 

 
 

4% 

 
 

226,00 

 

 
30 - PROJETOS, CÁLCULOS E DESENHOS TÉCNI-
COS DE QUALQUER NATUREZA. 
 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 

 
31 - AEROFOTOGRAMETRIA (INCLUSIVE INTERPRE-
TAÇÃO), MAPEAMENTO E TOPOGRAFIA. 
 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 

 
32 - EXECUÇÃO, POR ADMINISTRAÇÃO, EMPREITA-
DA OU SUBEMPREITADA, DE CONSTRUÇÃO CIVIL, 
DE OBRAS SEMELHANTES E RESPECTIVA ENGE-
NHARIA CONSULTIVA, INCLUSIVE SERVIÇOS OU 
COMPLEMENTARES (EXCETO O FORNECIMENTO 
DE MERCADORIAS PRODUZIDAS PELO PRESTADOR 
DE SERVIÇOS, FORA DO LOCAL DE PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS, QUE FICA SUJEITO AO ICMS). 
 

 
 
 
 
 
 
 

3% 

 
 
 
 
 
 
 

90,00 

 

 
33 - DEMOLIÇÃO. 
 

3% 90,00  

 
34 – REPARAÇÃO, CONSERVAÇÃO E  REFORMA DE     
EDIFÍCIOS, ESTRADAS, PONTES, PORTOS E CON-
GÊNERES (EXCETO O FORNECIMENTO DE MERCA-
DORIAS PRODUZIDAS PELO PRESTADOR DOS SER-
VIÇOS FORA DO LOCAL DA  PRESTAÇÃO  DOS  
SERVIÇOS, QUE FICA SUJEITO AO ICMS) 
 

 
 
 
 
 
 

3% 

 
 
 
 
 
 

90,00 

 



 

 

 
 
35 - PESQUISA, PERFURAÇÃO, CIMENTAÇÃO, PER-
FILAGEM), ESTIMULAÇÃO E OUTROS SERVIÇOS 
RELACIONADOS COM A EXPLORAÇÃO E EXPLORA-
ÇÃO DE PETRÓLEO E GÁS NATURAL  
 

 
 
 
 

3% 

 
 
 
 

90,00 

 

 
36 – FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO. 
 

 
3% 

 
90,00 

 

 
37 - ESCORAMENTO E CONTENÇÃO DE ENCOSTAS 
E SERVIÇOS CONGÊNERES. 
 

 
 

3% 

 
 

90,00 

 

 
38 - PAISAGISMO, JARDINAGEM E DECORAÇÃO 
(EXCETO O FORNECIMENTO DE MERCADORIAS, 
QUE FICA SUJEITO AO ICMS). 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

226,00 

 

 
39 - CALEFAÇÃO, POLIMENTO, LUSTRAÇÃO DE PI-
SOS, PAREDES E DIVISÓRIAS. 
 

 
 

3% 

 
 

90,00 

 

 
40 - ENSINO, INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, AVALIA-
ÇÃO DE CONHECIMENTOS, DE QUALQUER GRAU 
OU NATUREZA. 
 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 

 
41 – PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E ADMINIS-
TRAÇÃO DE FEIRAS, EXPOSIÇÕES, CONGRESSOS E 
CONGÊNERES. 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 
42 - ORGANIZAÇÃO DE FESTAS E RECEPÇÕES: 
"BUFFET" (EXCETO O FORNECIMENTO DE ALIMEN-
TAÇÃO E BEBIDAS, QUE FICA SUJEITO AO ICMS). 

 
 
 

3% 

 
 
 

226,00 

 

 
43 – ADMINISTRAÇÃO DE BENS E NEGÓCIOS DE 
TERCEIROS E DE CONSÓRCIOS. 
 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 

44 – ADMINISTRAÇÃO DE FUNDOS MÚTUOS (EXCE-
TO A REALIZADA POR INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS 
A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL). 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 



 

 

 

 
45 – AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERME-
DIAÇÃO DE CÂMBIO, DE SEGUROS E DE PLANOS 
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
 

 
 
 

4% 

 
 
 

226,00 

 

 
46 - AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERME-
DIAÇÃO DE TÍTULOS QUAISQUER (EXCETO OS 
SERVIÇOS EXECUTADOS POR INSTITUIÇÕES AU-
TORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO  CENTRAL). 
 

 
 
 
 

3% 

 
 
 
 

226,00 

 

 
47 - AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERME-
DIAÇÃO DE DIREITOS DA PROPRIEDADE INDUSTRI-
AL, ARTÍSTICA OU LITERÁRIA. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

226,00 

 

 
48 - AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERME-
DIAÇÃO DE CONTRATOS DE FRANQUIA ("FRANCHI-
SE") E DE FATURAÇÃO ("FACTORING") EXCETUAM-
SE OS SERVIÇOS PRESTADOS POR INSTITUIÇÕES 
AUTORIZADAS A FUNCIONAR PELO BANCO CEN-
TRAL. 
 

 
 
 
 
 

3% 

 
 
 
 
 

226,00 

 

 
49 - AGENCIAMENTO, ORGANIZAÇÃO, PROMOÇÃO 
EXECUÇÃO DE PROGRAMAS DE TURISMO, PASSEI-
OS, EXCURSÕES, GUIAS DE TURISMO E CONGÊNE-
RES. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

226,00 

 

 
50 - AGENCIAMENTO, CORRETAGEM OU INTERME-
DIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS NÃO ABRAN-
GIDOS NOS ITENS 45, 46, 47 E 48. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

226,00 

 

 
51 – DESPACHANTES. 
 

 
3% 

 
90,00 

 

 
52 – AGENTES DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 
 

 
3% 

 
226,00 

 

 
53 – AGENTES DE PROPRIEDADE ARTÍSTICA OU LI-
TERÁRIA. 
 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 



 

 

 

 
54 – LEILÃO. 

 
3% 

  

 
55 - REGULAÇÃO DE SINISTROS COBERTOS  POR 
CONTRATOS DE SEGUROS; INSPEÇÃO E AVALIA-
ÇÃO DE RISCOS PARA COBERTURA DE CONTRATOS 
DE SEGUROS; PREVENÇÃO E GERÊNCIA DE RIS-
COS SEGURÁVEIS, PRESTADOS POR QUEM NÃO 
SEJA O PRÓPRIO SEGURADO OU COMPANHIA DE 
SEGURO. 
 

 
 
 
 
 
 

4% 

 
 
 
 
 
 

226,00 

 

 
56 - ARMAZENAMENTO, DEPÓSITO, CARGA,  AR-
RUMAÇÃO E GUARDA DE BENS DE QUALQUER ES-
PÉCIE (EXCETO DEPÓSITOS FEITOS EM INSTITUI-
ÇÕES FINANCEIRAS AUTORIZADAS A FUNCIONAR 
PELO BANCO CENTRAL). 
 

 
 
 
 

4% 

 
 
 
 

90,00 
 

 

 
57 - GUARDA E ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES  TERRESTRES. 
 

 
 

3% 

  

 
58 - VIGILÂNCIA OU SEGURANÇA DE PESSOAS E 
BENS. 
 

 
3% 

 
90,00 

 

 

 
59 - TRANSPORTE, COLETA, REMESSA OU ENTRE-
GA DE BENS OU VALORES, DENTRO DO TERRITÓ-
RIO DO MUNICÍPIO. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

45,00 

 



 

 
 
60 – DIVERSÕES PÚBLICAS: - 
A) CINEMAS, "TAXI-DANCINGS" E CONGÊNERES; 

B)  BILHARES, BOLICHES, CORRIDAS  DE ANIMAIS E 
OUTROS JOGOS                                                                     

b.1- ATÉ 2 MESAS / JOGOS  
b.2- PARA CADA UNIDADE SUPLEMENTAR (MESA 
JOGO) 

C)  EXPOSIÇÕES, COM COBRANÇA DE INGRESSO; 

D)  BAILES, SHOW, FESTIVAIS, RECITAIS E CONGÊ-

NERES, INCLUSIVE ESPETÁCULOS QUE SEJAM 
TAMBÉM TRANSMITIDOS, MEDIANTE COMPRA 
DE DIREITOS PARA TANTO, PELA TELEVISÃO OU 
PELO RÁDIO; 

E)  JOGOS ELETRÔNICOS; 
e.1- ATÉ 2 UNIDADES                                                                                  
e.2- PARA CADA UNIDADE SUPLEMENTAR 
F) COMPETIÇÕES ESPORTIVAS OU DE DESTREZA 
FÍSICA OU INTELECTUAL, COM OU SEM A PARTICI-
PAÇÃO DO ESPECTADOR, INCLUSIVE A VENDA DE 
DIREITOS À TRANSMISSÃO PELO RÁDIO OU PELA 
TELEVISÃO. 
G) EXECUÇÃO DE MÚSICA, INDIVIDUALMENTE OU 
POR CONJUNTOS. 
 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
226,00 

 
 

17,00D. 
 
 

 11,00M. 
11,00M 
17,00D 

 
 

 
34,00D 

 
11,00M 

 11,00M. 
 
 
 

17,00D 
 

17,00D 

61 - DISTRIBUIÇÃO E VENDA DE BILHETE DE LO-
TERIA, CARTÕES, PULES OU CUPONS DE APOSTAS, 
SORTEIOS OU PRÊMIOS. 

 
 

3% 

 
 

90,00 

 

 
62 - FORNECIMENTO DE MÚSICA, MEDIANTE 
TRANSMISSÃO POR QUALQUER PROCESSO, PARA 
VIAS PÚBLICAS OU AMBIENTES FECHADOS (EXCE-
TO TRANSMISSÕES RADIOFÔNICAS OU DE TELEVI-
SÃO). 
 

 
 
 
 

3% 

 
 
 
 

90,00 

 

63 - GRAVAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE FILMES E VI-
DEOTAPES. 

 
3% 

 
90,00 

 

 
64 - FONOGRAFIA OU GRAVAÇÃO DE SONS OU RU-
ÍDOS, INCLUSIVE TRUCAGEM, DUBLAGEM E MIXA-
GEM SONORA. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 



 

 
 
65 - FOTOGRAFIA E CINEMATOGRAFIA, INCLUSIVE 
REVELAÇÃO, AMPLIAÇÃO, CÓPIA, REPRODUÇÃO E 
TRUCAGEM. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 
66 - PRODUÇÃO, PARA TERCEIROS, MEDIANTE OU 
SEM ENCOMENDA PRÉVIA, DE ESPETÁCULOS, EN-
TREVISTAS E CONGÊNERES. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 
67 - COLOCAÇÃO DE TAPETES E CORTINAS, COM 
MATERIAL FORNECIDO PELO USUÁRIO FINAL DO 
SERVIÇO. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 
68 - LUBRIFICAÇÃO, LIMPEZA E REVISÃO DE MÁ-
QUINAS, VEÍCULOS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS 
(EXCETO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E PARTES, 
QUE FICA SUJEITO AO ICMS). 
 

 
 
 
 

3%          

 
 
 
 

90,00 

 

69 – CONSERTO, RESTAURAÇÃO, MANUTENÇÃO E     
CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS, VEÍCULOS, MOTO-
RES, ELEVADORES OU DE QUALQUER OBJETO 
(EXCETO O FORNECIMENTO DE PEÇAS E PARTES, 
QUE FICA SUJEITO AO ICMS). 

 
 
 
 

3% 

 
 
 
 

90,00 

 

 
70 - RECONDICIONAMENTO DE MOTORES (O VA-
LOR DAS PEÇAS FORNECIDAS PELO PRESTADOR 
DO SERVIÇO FICA SUJEITO AO ICMS). 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 
71 - RECAUCHUTAGEM OU REGENERAÇÃO DE 
PNEUS PARA O USUÁRIO FINAL.  
 

 
 

3% 

 
 

90,00 

 

 
72 - RECONDICIONAMENTO, ACONDICIONAMENTO,      
PINTURA, BENEFICIAMENTO, LAVAGEM, SECAGEM, 
TINGIMENTO, GALVANOPLASTIA, ANODIZAÇÃO, 
CORTE, RECORTE, POLIMENTO, PLASTIFICAÇÃO E 
CONGÊNERES, DE OBJETOS NÃO DESTINADOS À 
INDUSTRIALIZAÇÃO OU COMERCIALIZAÇÃO. 

 

 
 
 
 
 
 

3% 

 
 
 
 
 
 

90,00 

 



 

 
 
73 - LUSTRAÇÃO DE BENS MÓVEIS QUANDO O 
SERVIÇO FOR PRESTADO PARA USUÁRIO FINAL DO 
OBJETO LUSTRADO. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 
74 - INSTALAÇÃO E MONTAGEM DE APARELHOS,      
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, PRESTADOS AO U-
SUÁRIO FINAL DO SERVIÇO, EXCLUSIVAMENTE 
COM MATERIAL POR ELE FORNECIDO. 
 

 
 
 
 

3% 

 
 
 
 

90,00 

 

 
75 - MONTAGEM INDUSTRIAL,  PRESTADA AO USU-
ÁRIO FINAL DO SERVIÇO, EXCLUSIVAMENTE COM 
MATERIAL POR ELE FORNECIDO. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

226,00 

 

 
76 - CÓPIA OU REPRODUÇÃO, POR QUAISQUER      
PROCESSOS, DE DOCUMENTOS E OUTROS PAPÉIS, 
PLANTAS OU DESENHOS.  
 

 
 
 

3% 

 
 
 

90,00 

 

 
77 - COMPOSIÇÃO GRÁFICA, FOTOCOMPOSIÇÃO,      
CLICHERIA, ZINCOGRAFIA, LITOGRAFIA E FOTOLI-
TOGRAFIA. 
 

 
 
 

3% 

 
 

 
90,00 

 

 
78 - COLOCAÇÃO DE MOLDURAS E AFINS, ENCA-
DERNAÇÃO E DOURAÇÃO DE LIVROS,   REVISTAS E 
CONGÊNERES. 
 

 
 
 

3% 

 
  
 

90,00 

 

 
79 - LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS, INCLUSIVE      
ARRENDAMENTO MERCANTIL. 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 

 
90 - FUNERAIS. 
 

 
3% 

  

 
81 - ALFAIATARIA E COSTURA, QUANDO O MATERI-
AL FOR FORNECIDO PELO USUÁRIO FINAL, EXCETO 
AVIAMENTO. 
 

 
 
 

3% 

 
 
 

45,00 

 

 
82 - TINTURA E LAVANDERIA. 
 

 
3% 

 
45,00 

 



 

 
 
83 - TAXIDERMIA. 
 

 
3% 

 
90,00 

 

 
84 – RECRUTAMENTO, AGENCIAMENTO, SELEÇÃO,      
COLOCAÇÃO OU FORNECIMENTO DE MÃO-DE-
OBRA, MESMO EM CARATER TEMPORÁRIO, INCLU-
SIVE POR  EMPREGADOS  DO  PRESTADOR DO 
SERVIÇO OU POR TRABALHADORES AVULSOS  POR 
ELE CONTRATADOS. 
 

 
 
 
 
 

3% 

  

 
85 - PROPAGANDA E PUBLICIDADE, INCLUSIVE      
PROMOÇÃO DE VENDAS,  PLANEJAMENTO DE 
CAMPANHAS OU SISTEMAS DE PUBLICIDADE, ELA-
BORAÇÃO DE DESENHOS,  TEXTOS  E  DEMAIS 
MATERIAIS PUBLICITÁRIOS  (EXCETO  SUA IM-
PRESSÃO, REPRODUÇÃO OU FABRICAÇÃO). 
 

 
 
 
 
 
 

3% 

 
 
 
 
 
 

226,00 

 

 
86 - VEICULAÇÃO E DIVULGAÇÃO DE  TEXTOS, DE-
SENHOS E OUTROS  MATERIAIS  DE PUBLICIDADE, 
POR QUALQUER MEIO  (EXCETO  EM JORNAIS, PE-
RIÓDICOS, RÁDIOS E TELEVISÃO). 

 
 
 
 

3% 

 
 
 
 

226,00 

 

 
87 - SERVIÇOS PORTUÁRIOS E  AEROPORTUÁRIOS; 
UTILIZAÇÃO DE PORTO OU  AEROPORTO; ATRACA-
ÇÃO; CAPATAZIA; ARMAZENAGEM INTERNA, EX-
TERNA E ESPECIAL, SUPRIMENTO DE ÁGUA, SER-
VIÇOS ACESSÓRIOS;   MOVIMENTAÇÃO DE MER-
CADORIA FORA DO CAIS. 

 
 
 
 
 
 

3% 

 
 
 
 
 
 

226,00 

 

 
88 - ADVOGADOS. 

  
339,00 

 

 
89 – ENGENHEIROS, ARQUITETOS, URBANISTAS,      
AGRÔNOMOS. 

  
 

339,00 

 

90 – DENTISTAS.  339,00  

 
91 - ECONOMISTAS. 

  
339,00 

 

 
92 - PSICÓLOGOS. 

  
339,00 

 

 

93 – ASSISTENTES SOCIAIS. 

  

339,00 

 

 
94 - RELAÇÕES PÚBLICAS. 

  
339,00 

 



 

 
 
95 - COBRANÇAS E RECEBIMENTOS POR CONTA DE 
TERCEIROS, INCLUSIVE DIREITOS AUTORAIS, PRO-
TESTOS DE TÍTULOS, SUSTAÇÃO DE PROTESTOS, 
DEVOLUÇÃO DE TÍTULOS  NÃO PAGOS, MANUTEN-
ÇÃO DE TÍTULOS VENCIDOS, FORNECIMENTOS DE 
POSIÇÃO DE  COBRANÇA  OU DE RECEBIMENTO E 
OUTROS SERVIÇOS  CORRELATADOS DA COBRAN-
ÇA  OU RECEBIMENTO (ESTE  ITEM ABRANGE 
TAMBÉM OS  SERVIÇOS PRESTADOS POR INSTITU-

IÇÕES AUTORIZADAS A  FUNCIONAR PELO BANCO 
CENTRAL). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

4% 

  

 
96 – INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS  AUTORIZADAS A 
FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL: FORNECIMEN-
TO DE TALÃO DE CHEQUES; EMISSÃO DE CHE-
QUES  ADMINISTRATIVOS;  TRANSFERÊNCIAS DE 
FUNDOS; DEVOLUÇÃO DE CHEQUES; SUSTAÇÃO 
DE PAGAMENTO DE CHEQUES; ORDENS DE PAGA-
MENTO E DE CRÉDITOS POR QUALQUER MEIO; E-
MISSÃO E RENOVAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS; 
CONSULTAS EM TERMINAIS ELETRÔNICOS; PAGA-
MENTOS POR CONTA DE TERCEIROS;  INCLUSIVE 
OS FEITOS FORA DO ESTABELECIMENTO; ELABO-
RAÇÃO DE FICHA CADASTRAL; ALUGUEL  DE CO-
FRES, FORNECIMENTO DE SEGUNDA VIA DE AVI-
SOS DE LANÇAMENTO DE EXTRATO  DE  CONTAS; 
EMISSÃO DE CARNÊS (NESTE ITEM NÃO ESTÁ A-
BRANGIDO O RESSARCIMENTO, A  INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS, DE GASTOS COM PORTES DO COR-
REIO,  TELEGRAMAS,  TELEX,  TELEPROCESSA-
MENTO, NECESSÁRIOS À PRESTAÇÃO DOS SERVI-
ÇOS).                

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4% 

  

 
97 – TRANSPORTE DE NATUREZA ESTRITAMENTE      
MUNICIPAL.                           

a.) EMPRESAS DE TRANSPORTE COLETIVOS OU 
DE CARGAS. 

b.) COMUNICAÇÕES. 

c.)  PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS COM VEÍCULOS; 
      1 - PROPULSÃO A MOTOR. 
      2 - TRAÇÃO ANIMAL. 

 
 
 
 

3% 

3% 

 
 
 
 
 

 
90,00 
90,00 
60,00 

 



 

 
 
98 - COMUNICAÇÕES TELEFÔNICAS DE UM PARA 
OUTRO APARELHO DENTRO DO MESMO  MUNICÍ-
PIO. 

 
 
 

3% 

  

 
99 – HOSPEDAGEM EM HOTÉIS, MOTÉIS, PENSÕES 
E CONGÊNERES (O VALOR  DA ALIMENTAÇÃO 
QUANDO INCLUÍDO NO PREÇO DA DIÁRIA, FICA 
SUJEITO AO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUAL-
QUER NATUREZA). 
 

 
 
 
 

3% 

  

 
100 – DISTRIBUIÇÃO DE BENS DE TERCEIROS EM 
REPRESENTAÇÃO DE QUALQUER NATUREZA. 

 
 

3% 

 
 

226,00 

 

101 -  EXPLORAÇÃO DE RODOVIA, MEDIANTE CO-
BRANÇA DE PREÇO DOS USUÁRIOS, ENVOLVENDO 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO, MA-
NUTENÇÃO, MELHORAMENTOS ADEQUAÇÃO DE 
CAPACIDADE E SEGURANÇA DE TRÂNSITO, OPE-
RAÇÃO, MONITORAMENTO, ASSISTÊNCIA AOS USU-
ÁRIOS E OUTROS DEFINIDOS EM CONTRATOS, A-
TOS DE CONCESSÃO, PERMISSÃO OU NORMAS O-
FICIAIS. 

 
5% 

 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 
TABELA lI 

 
"PARA O LANÇAMENTO E COBRANÇA DAS TAXAS DE LOCALIZAÇÃO E LI-
CENÇA PARA FUNCIONAMENTO EM HORÁRIO NORMAL E ESPECIAL: VA-

LORES EM REAL 
 

      

A- AGRICULTURA, PECUÁRIA, SILVICULTURA 
E EXPLORAÇÃO FLORESTAL 

    

      

01. AGRICULTURA, PECUÁRIA E SERVIÇOS 
RELACIONADOS COM ESSAS ATIVIDADES 

    

      

  LOCALIZAÇÃO       FUNCIONA-
MENTO 

  M.E. EMPRE-
SA 

M.E. EM-
PRESA 

1.11-2 Cultivo de Cereais 113,00 564,00 169,00 339,00 

1.12-0 Cultura de algodão herbáceo 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.13-9 Cultivo de cana de açúcar 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.14-7 Cultivo de fumo 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.15-5 Cultivo de soja 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.19-8 Cultivo de outros produtos temporários 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.21-0 Cultivo de hortaliças, legumes e especiarias 
hortícolas 

113,00 564,00 169,00 339,00 

01.22-8 Cultivo de flores e plantas ornamentais 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.31-7 Cultivo de frutas cítricas 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.32-5 Cultivo de café 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.33-3 Cultivo de cacau 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.34-1 Cultivo de uva 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.39-2 Cultivo de outras frutas, frutos secos, plantas 
para preparo de bebidas e para produção de 
condimentos  

   
113,00 

     
564,00 

  
169,00 

  
339,00 

01.41-4 Criação de bovinos 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.42-2 Criação de outros animais de grande porte 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.43-0 Criação de ovinos 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.44-9 Criação de suínos 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.45-7 Criação de aves 113,00 564,00 169,00 339,00 

01.46-5 Criação de outros animais  113,00 564,00 169,00 339,00 

01.50-3 Produção mista: lavoura e pecuária  113,00 564,00 169,00 339,00 

01.61-9 Atividades de serviços relacionados com a a-
gricultura 

113,00 564,00 169,00 339,00 

01.62-7 Atividades de serviços relacionados com a pe-
cuária, exceto atividades veterinárias 

113,00 564,00 169,00 339,00 



 

 
      

02. SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL 
E  

    

 SERVIÇOS RELACIONADOS COM ESSAS      

 ATIVIDADES     

02.11-9 Silvicultura 113,00 564,00 169,00 339,00 

02.12-7 Exploração florestal 113,00 564,00 169,00 339,00 

02.13-5 Atividades dos serviços relacionados com a 
silvicultura e a exploração vegetal 

113,00 564,00 169,00 339,00 

      

B- PESCA     

      

05. PESCA, AGRICULTURA E ATIVIDADES DOS     

 SERVIÇOS RELACIONADOS COM ESSAS     

 ATIVIDADES.     

05.11-8 Pesca 113,00 564,00 169,00 339,00 

05.12-6 Agricultura 113,00 564,00 169,00 339,00 

      

C-  INDÚSTRIAS EXTRATIVAS     

      

10 EXTRAÇÃO DE CARVÃO MINERAL     

10-6 Extração de carvão mineral 113,00 564,00 169,00 339,00 

      

11 EXTRAÇÃO DE PETRÓLEO E SERVIÇOS      

 CORRELATOS.     

11.10-0 Extração de petróleo e gás natural 113,00 564,00 169,00 339,00 

11.20-7 Serviços relacionados com a extração de pe-
tróleo e gás, exceto a prospecção realizada por 
terceiros 

  
113,00 

     
564,00 

  
169,00 

  
339,00 

      

13 EXTRAÇÃO DE MINERAIS METÁLICOS     

13.10-2 Extração de minério de ferro 113,00 564,00 169,00 339,00 

13.21-8 Extração de minério de alumínio 113,00 564,00 169,00 339,00 

13.22-6 Extração de minério de estanho 113,00 564,00 169,00 339,00 

13.23-4 Extração de minério de manganês 113,00 564,00 169,00 339,00 

13.24-2 Extração de minério de metais preciosos 113,00 564,00 169,00 339,00 

13.25-0 Extração de minerais radioativos 113,00 564,00 169,00 339,00 

13.29-3 Extração de outros minerais metálicos não - 
ferrosos 

113,00 564,00 169,00 339,00 

      

14 EXTRAÇÃO DE MINERAIS NÃO-
METÁLICOS 

    

14.10-9 Extração de pedra, areia e argila 451,00 564,00 339,00 564,00 

14.21-4 Extração de minerais para a fabricação de 
adubos, fertilizantes e produtos químicos 

451,00 564,00 339,00 564,00 



 

 
14.22-2 Extração e refino de sal marinho e sal gema 451,00 564,00 339,00 564,00 

14.29-0 Extração de minerais não - metálicos  451,00 564,00 339,00 564,00 

      

D- INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO     

      

15 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍ-
CIOS E BEBIDAS 

    

15.11.3 Abate de reses, preparação de produtos de 
carne  

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.12.1 Abate de aves e outros pequenos animais e 

preparação de produtos de carne 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.13-0 Preparação de carne, banha e produtos de 
salsicharia não associadas ao abate 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.14-8 Preparação e preservação do pescado e fabri-
cação de conservas de peixes, crustáceos e 
moluscos 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

15.21-0 Processamento, preservação e produção de 
conservas de frutas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.22-9 Processamento, preservação e produção de 
conservas de legumes e outros vegetais 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.23-7 Produção de sucos de frutas e de legumes 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.31-8  Produção de óleos vegetais em bruto 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.32-6 Refino de óleos vegetais 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.33-4 Preparação de margarina e outras gorduras 
vegetais e de óleos de origem animal não co-
mestíveis 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

15.41-5 Preparação de leite 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.42-3 Fabricação de produtos do laticínio 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.43-1 Fabricação de sorvetes 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.51-2 Beneficiamento de arroz e fabricação de pro-
dutos do arroz 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.52-0 Moagem de trigo e fabricação de derivados 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.53-9 Fabricação de farinha de mandioca e deriva-
dos 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.54-7 Fabricação de fubá e farinha de milho 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.55-5 Fabricação de amidos e féculas de vegetais e 
fabricação de óleos de milho 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.56-3 Fabricação de rações balanceadas para ani-
mais 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.59-8 Beneficiamento, moagem e preparação de ou-
tros alimentos de origem animal 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.61-0 Usinas de açúcar 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.62-8 Refino e moagem de açúcar 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.71-7 Torrefação e moagem de café 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.72-5 Fabricação de café solúvel 113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
15.81-4 Fabricação de produtos de padaria, confeita-

ria e  pastelaria 
113,00 225,00 169,00 339,00 

15.82-2 Fabricação de biscoitos e bolachas 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.83-0 Produção de derivados do cacau e elaboração 
de chocolates, balas, gomas de mascar 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.84-9 Fabricação de massas alimentícias 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.85-7 Preparação de especiarias, molhos, temperos 
e condimentos 

113,00 564,00 169,00 339,00 

15.86-5 Preparação de produtos dietéticos, alimentos 
para crianças e outros alimentos conservados 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.89-0 Fabricação de outros produtos alimentícios 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.91-1 Fabricação, retificação, homogeneização e 
mistura de aguardentes e outras bebidas des-
tiladas 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

15.92-0 Fabricação de vinho 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.93-8 Fabricação de malte, cervejas e chopes 113,00 225,00 169,00 339,00 

15.94-6 Engarrafamento e gaseificados de água mine-
rais 

113,00 225,00 169,00 339,00 

15.95-4 Fabricação de refrigerantes e refrescos 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

16 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DO FUMO     

16.00-4 Fabricação de produtos de fumo 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

17 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS TÊXTEIS     

17.11-6 Beneficiamento de algodão 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.19-1 Beneficiamento de outras fibras têxteis natu-
rais  

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.21-6 Fiação de algodão 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.22-1 Fiação de outras fibras têxteis naturais 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.23-0 Fiação de fibras artificiais ou sintéticas 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.24-8 Fabricação de linhas e fios para coser e bor-
dar 

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.31-0 Tecelagem de algodão 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.32-9 Tecelagem de fios de fibra têxteis naturais 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.33-7 Tecelagem de fios e filamento contínuos artifi-
ciais ou sintéticos 

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.41-8 Fabricação de artigos de tecido de uso domés-
tico, incluindo tecelagem 

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.49-3 Fabricação de outros artefatos têxteis, inclu-
indo tecelagem 

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.50-7 Serviços de acabamento em fios, tecidos e ar-
tigos têxteis produzidos por terceiros 

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.61-2 Fabricação de artefatos têxteis a partir de te-
cidos 

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.62-0 Fabricação de artefatos de tapeçaria 113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
17.63-9 Fabricação de artefatos de cordoaria 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.64-7 Fabricação de tecidos especiais, inclusive ar-
tefatos 

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.69-8 Fabricação de outros artigos têxteis, exclusive 
vestuário 

113,00 225,00 169,00 339,00 

17.71-0 Fabricação de tecidos de malha 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.72-8 Fabricação de meias 113,00 225,00 169,00 339,00 

17.79-5 Fabricação de outros artigos do vestuário 
produzidos em malharias (tricotagens) 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

18 CONFECÇÃO DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO 
E ACESSÓRIOS 

    

18.11-2 Confecção de peças interiores do vestuário 113,00 225,00 169,00 339,00 

18.12-0 Confecção de outras peças do vestuário 113,00 225,00 169,00 339,00 

18.13-9 Confecção de roupas profissionais 113,00 225,00 169,00 339,00 

18.21-0 Fabricação de acessórios do vestuário 113,00 225,00 169,00 339,00 

18.22-8 Fabricação de acessórios para segurança in-
dustrial e pessoal 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

19 PREPARAÇÃO DE COUROS E FABRICAÇÃO 
DE ARTEFATOS DE COURO, ARTIGOS DE 
VIAGEM E CALÇADOS 

    

19.10-0 Curtimento e outras preparações de couro 113,00 225,00 169,00 339,00 

19.21-6 Fabricação de malas, bolsas, valises e outros 
artefatos para viagem, de qualquer material. 

113,00 225,00 169,00 339,00 

19.29-1 Fabricação de outros artefatos de couro 113,00 225,00 169,00 339,00 

19.31-3 Fabricação de calçados de couro 113,00 225,00 169,00 339,00 

19.32-1 Fabricação de tênis de qualquer material 113,00 225,00 169,00 339,00 

19.33-0 Fabricação de calçados de plásticos 113,00 225,00 169,00 339,00 

19.39-9 Fabricação de calçados de outros materiais 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

20 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MADEIRA     

20.10-9 Desdobramento de madeira 113,00 225,00 169,00 339,00 

20.21-4 Fabricação de madeira laminada e de chapas 
de madeira compensada, prensada ou aglo-
merada 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

20.22-2 Fabricação de esquadrias de madeira, de ca-
sas de madeira pré - fabricadas, de estrutura 
de madeira e artigos de carpintaria. 

  
113,00 

     
225,00    

   
169,00 

  
339,00 

20.23-0 Fabricação de artefatos de tanoaria e embala-
gens de madeira 

113,00 225,00 169,00 339,00 

20.29-0 Fabricação de artefatos diversos de madeira, 
palha, cortiça e material trançado, exclusive 
móveis. 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 



 

 
      

21 FABRICAÇÃO DE CELULOSE, PAPEL E 
PRODUTOS DE PAPEL 

    

21.10-5 Fabricação de celulose e outras pastas para 
fabricação de papel 

113,00 225,00 169,00 339,00 

21.21-0 Fabricação de papel 113,00 225,00 169,00 339,00 

21.22-9 Fabricação de papelão liso, cartolina e cartão 113,00 225,00 169,00 339,00 

21.31-8 Fabricação de embalagens de papel 113,00 225,00 169,00 339,00 

21.32-6 Fabricação de embalagens de papelão, inclu-
sive a fabricação de papelão corrugado 

113,00 225,00 169,00 339,00 

21.41-5 Fabricação de artefatos de papel, papelão, 
cartolina para escritório 

113,00 225,00 169,00 339,00 

21.42-3 Fabricação de fitas e formulários contínuos 
impressos ou não 

113,00 225,00 169,00 339,00 

21.49-0 Fabricação de outros artefatos de pastas, pa-
pel, papelão, cartolina e cartão. 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

22 EDIÇÃO, IMPRESSÃO E REPRODUÇÃO DE 
GRAVAÇÕES 

    

22.11-0 Edição; edição e impresso de jornais 113,00 225,00 169,00 339,00 

22.12-8 Edição; edição e impresso de revistas 113,00 225,00 169,00 339,00 

22.13-6 Edição; edição e impresso de livros 113,00 225,00 169,00 339,00 

22.14-4 Edição; de discos, fitas e outros materiais 
gravados 

113,00 225,00 169,00 339,00 

22.19-5 Edição; edição e impresso de outros produtos 
gráficos 

113,00 225,00 169,00 339,00 

22.21-7 Impressão de jornais, revistas e livros 113,00 225,00 169,00 339,00 

22.22-5 Serviço de impresso de material escolar e de 
material para uso industrial e comercial. 

113,00 225,00 169,00 339,00 

22.29-2 Execução de outros serviços gráficos 113,00 225,00 169,00 339,00 

22.31-4 Reprodução de discos e fitas 113,00 225,00 169,00 339,00 

22.32-2 Reprodução de fitas de vídeos 113,00 225,00 169,00 339,00 

22.33-0 Reprodução de filmes 113,00 225,00 169,00 339,00 

22.34-9 Reprodução de programas de informática em 
disquetes e fitas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

23 FABRICAÇÃO DE COQUE, REFINO DE PE-
TRÓLEO, ELABORAÇÃO DE COMBUSTÍ-
VEIS NUCLEARES E PRODUÇÃO DE ÁLCO-
OL 

    

23.10-8 Coquerias 113,00 225,00 169,00 339,00 

23.20-5 Refino de petróleo 113,00 225,00 169,00 339,00 

23.30-2 Elaboração de combustíveis nucleares 113,00 225,00 169,00 339,00 

23.40-0 Produção de álcool 113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
      

24 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS QUÍMICOS     

24.11-2 Fabricação de cloro e alcalis 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.12-0 Fabricação de intermediários para fertilizan-
tes 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.13-9 Fabricação de fertilizantes fosfatados, nitro-
genados e potássicos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.14-7 Fabricação de gases industriais 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.19-8 Fabricação de outros produtos inorgânicos 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.21-0 Fabricação de produtos petroquímicos básicos 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.22-8 Fabricação de intermediários para resinas e 
fibras 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.29-5 Fabricação de outros produtos químicos or-
gânicos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.31-7 Fabricação de resinas termoplásticas 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.32-5 Fabricação de resinas termofixas 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.33-3 Fabricação de elastômeros 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.41-4 Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos 
contínuos artificias 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.42-2 Fabricação de fibras, fios, cabos e filamentos 
contínuos sintéticos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.51-1 Fabricação de produtos farmoquímicos 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.52-0 Fabricação de medicamentos para uso huma-
no 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.53-8 Fabricação de medicamentos para uso veteri-
nário 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.54-6 Fabricação de materiais para uso médico, 
hospitalares e odontológicos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.61-9 Fabricação de inseticidas 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.62-7 Fabricação de fungicidas 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.63-5 Fabricação de herbicidas 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.69-4 Fabricação de outros defensivos agrícolas 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.71-6 Fabricação de sabões, sabonetes e detergen-
tes sintéticos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.72-4 Fabricação de produtos de limpeza e polimen-
to 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.73-2 Fabricação de artigos de perfumaria e cosmé-
ticos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.81-3 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e la-
cas 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.82-1 Fabricação de tintas de impressão 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.83-0 Fabricação de impermeabilizantes, solventes e 
produtos afins 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.91-0 Fabricação de adesivos e selantes 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.92-9 Fabricação de explosivos 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.93-7 Fabricação de catalisadores 113,00 225,00 226,00 339,00 



 

 
24.94-5 Fabricação de aditivos de uso industrial 113,00 225,00 226,00 339,00 

24.95-3 Fabricação de chapas, filmes, papéis e outros 
materiais e produtos químicos para fotografia. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

24.96-1 Fabricação de discos e fitas virgens 113,00 229,00 226,00 339,00 

24.99-6 Fabricação de outros produtos químicos não 
especificados ou não classificados 

339,00 225,00 226,00 339,00 

      

25 FABRICAÇÃO DE ARTIGOS DE BORRACHA 
E PLÁSTICO 

    

25.11-9 Fabricação de pneumáticos e de câmaras-de-

ar 

113,00 225,00 226,00 339,00 

25.12-7 Recondicionamento de pneumáticos 113,00 225,00 226,00 339,00 

25.19-4 Fabricação de artefatos diversos de borracha 113,00 225,00 226,00 339,00 

25.21-6 Fabricação de laminados planos e tubulares 
plástico 

113,00 225,00 226,00 339,00 

25.22-4 Fabricação de embalagem de plástico 113,00 225,00 226,00 339,00 

25.29-1 Fabricação de artefatos diversos de plástico 113,00 225,00 226,00 339,00 

      

26 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE MINERAIS 
NÃO-METÁLICOS 

    

26.11-5 Fabricação de vidro plano e de segurança 113,00 225,00 226,00 339,00 

26.12-3 Fabricação de vasilhames de vidro 113,00 225,00 226,00 339,00 

26.19-0 Fabricação de artigos de vidro 113,00 225,00 226,00 339,00 

26.20-4 Fabricação de cimento 113,00 225,00 226,00 339,00 

26.30-1 Fabricação de artefatos de concreto, cimento, 
fibrocimento, gesso e estuque 

113,00 225,00 226,00 339,00 

26.41-7 Fabricação de produtos cerâmico não - refra-
tários para uso estrutural na construção civil. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

26.42-5 Fabricação de produtos cerâmico refratários 113,00 225,00 226,00 339,00 

26.49-2 Fabricação de produtos cerâmicos não - refra-
tários para usos diversos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

26.91-3 Britamento, aparelhamento e outros traba-
lhos em pedras (não associado à extração) 

113,00 225,00 226,00 339,00 

26.92-1 Fabricação de cal virgem, cal hidratada e ges-
so 

113,00 225,00 226,00 339,00 

26.99-9 Fabricação de outros produtos de minerais 
não - metálicos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

      

27 METALURGIA BÁSICA     

27.11-1 Produção de laminados planos de aço 113,00 225,00 169,00 339,00 

27.12-0 Produção de laminados não planos de aço 113,00 225,00 169,00 339,00 

27.21-9 Produção de gusa 113,00 225,00 169,00 339,00 

27.22-7 Produção de ferro, aço e ferroligas em formas 
primária e semi-acabados 

113,00 225,00 169,00 339,00 

27.29-4 Produção de relaminados, trefilados e retrefi-
lados de aço, exclusive tubos 

113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
27.31-6 Fabricação de tubos de aço com costura 113,00 225,00 169,00 339,00 

27.39-1 Fabricação de outros tubos de ferro e aço 113,00 225,00 169,00 339,00 

27.41-3 Metalurgia do alumínio e suas ligas 113,00 225,00 169,00 339,00 

27.42-1 Metalurgia dos metais preciosos 113,00 225,00 169,00 339,00 

27.49-9 Metalurgia de outros metais não - ferrosos e 
suas ligas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

27.51-0 Fabricação de peças fundidas de ferro e aço 113,00 225,00 169,00 339,00 

27.52-9 Fabricação de peças fundidas de metais não - 
ferrosos e suas ligas. 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

28 FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE METAL, 
EXCLUSIVE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

    

28.11-8 Fabricação de estrutura metálicas para edifí-
cios, pontes, torres de transmissão, andaimes 
e outros fins. 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

28.12-6 Fabricação de esquadrias de metal 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.13-4 Fabricação de obras de caldeiraria pesada 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.21-5 Fabricação de tanques, reservatórios metáli-
cos e caldeiras para aquecimento geral 

113,00 225,00 169,00 339,00 

28.22-3 Fabricação de caldeiras geradoras de vapor, 
exclusive para aquecimento central e para ve-
ículos. 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

28.31-2 Produção de forjados de aço 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.32-0 Produção de forjados de metais não - ferrosos 
e suas ligas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

28.33-9 Fabricação de artefatos estampados de metal 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.34-7 Metalurgia do pó 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.39-8 Têmpera, cementação e tratamento térmico 
do aço, serviços de usinagem, galvanotécnica 
e solda 

   
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

28.41-0 Fabricação de artigos de cutelaria 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.42-8 Fabricação de artigos de serralheria, exclusive 
esquadrias 

113,00 225,00 169,00 339,00 

28.43-6 Fabricação de ferramentas manuais 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.91-6 Fabricação de embalagens metálicas 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.92-4 Fabricação de artefatos de trefilados 113,00 225,00 169,00 339,00 

28.93-2 Fabricação de artigos de funilaria e de artigos 
de metal para usos domésticos e pessoal 

113,00 225,00 169,00 339,00 

28.99-1 Fabricação de outros produtos elaborados de 
metal 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

29 FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPA-
MENTOS 

    



 

 
29.11-4 Fabricação de motores estacionários de com-

bustão interna, turbinas e outras máquinas 
motrizes não elétricas, exclusive para aviões e 
veículos rodoviários 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

29.12-2 Fabricação de bombas e carneiros hidráulicos 113,00 225,00 226,00 339,00 

29.13-0 Fabricação de válvulas, torneiras e registros 113,00 225,00 226,00 339,00 

29.14-9 Fabricação de compressores 113,00 225,00 226,00 339,00 

29.15-7 Fabricação de equipamentos de transmissão 
para fins industriais, inclusive rolamentos  

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.21-1 Fabricação de fornos industriais, aparelhos e 

equipamentos não elétrico para instalações 
térmica 

  

113,00 

     

225,00 

  

226,00 

  

339,00 

29.22-0 Fabricação de estufas e fornos elétricos para 
fins industriais 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.23-8 Fabricação de máquinas, equipamentos e a-
parelhos para transporte elevação de cargas e 
pessoas 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

29.24-6 Fabricação de máquinas e aparelhos de refri-
geração e ventilação de uso industrial 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.25-4 Fabricação de aparelhos de ar - condicionado 113,00 225,00 226,00 339,00 

29.29-7 Fabricação de outras máquinas e equipamen-
tos de uso geral 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.31-9 Fabricação de máquinas e equipamentos para 
agricultura, avicultura e obtenção de produ-
tos animais. 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

29.32-7 Fabricação de tratores agrícolas 113,00 225,00 226,00 339,00 

29.40-8 Fabricação de máquinas - ferramentas 113,00 225,00 226,00 339,00 

29.51-3 Fabricação de máquinas e equipamentos para 
a industria de prospecção extração de petró-
leo. 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

29.52-1 Fabricação de outras máquinas e equipamen-
tos para a extração de minério e indústria da 
construção 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

29.53-0 Fabricação de tratores de esteira e tratores de 
uso na construção e mineração 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.54-8 Fabricação de máquinas e equipamentos de 
terraplanagem e pavimentação. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.61-0 Fabricação de máquinas para indústria meta-
lúrgica, exclusive máquinas - ferramentas. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.62-9 Fabricação de máquinas e equipamentos para 
as indústrias alimentar, de bebidas e fumo. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.63-7 Fabricação de máquinas e equipamentos para 
a indústria têxtil 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.64-5 Fabricação de máquinas e equipamentos para 
as indústrias do vestuário e de couro e calça-
dos. 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 



 

 
29.65-3 Fabricação de máquinas e equipamentos para 

as indústrias de celulose, papelão e artefatos 
113,00 225,00 226,00 339,00 

29.69-6 Fabricação de outras máquinas e equipamen-
tos de uso específico 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.71-8 Fabricação de armas de fogo e munições 113,00 225,00 226,00 339,00 

29.72-6 Fabricação de equipamentos bélico pesado 113,00 225,00 226,00 339,00 

29.81-5 Fabricação de fogões, refrigeradores e máqui-
nas de lavar e secar para uso doméstico 

113,00 225,00 226,00 339,00 

29.89-0 Fabricação de outros aparelhos eletrodomés-
ticos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

      

30 FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS PARA ESCRI-
TÓRIO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTI-
CA 

    

30.11-2 Fabricação de máquina de escrever e calcular, 
copiadoras e outros equipamentos não eletrô-
nicos para escritório 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

30.12-0 Fabricação de máquinas de escrever e calcu-
lar, copiadoras e outros equipamentos eletrô-
nicos destinados a automação gerencial e co-
mercial. 

   
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

30.21-0 Fabricação de computadores 113,00 225,00 226,00 339,00 

30.22-8 Fabricação de equipamentos periféricos para 
máquinas eletrônicas para tratamento de in-
formações 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

      

31 FABRICAÇÃO DE MÁQUINAS, APARELHOS 
E MATERIAIS ELÉTRICO 

    

31.11-9 Fabricação de geradores de corrente contínua 
ou alternada 

113,00 225,00 226,00 339,00 

31.12-7 Fabricação de transformadores, indutores, 
conversores, sincronizadores e semelhantes 

113,00 225,00 226,00 339,00 

31.13-5 Fabricação de motores elétricos 113,00 225,00 226,00 339,00 

31.21-6 Fabricação de subestações, quadros de co-
mando, reguladores de voltagem e outros apa-
relhos e equipamentos para distribuição e 
controle de energia 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

31.22-4 Fabricação de material elétrico para instala-
ções em circuito de consumo. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

31.30-5 Fabricação de fios, cabos e condutores elétri-
co isolados- Código Nacional de Atividades 
Econômicas 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

31.41-0 Fabricação de pilhas, baterias e acumulado-
res elétricos, exclusive para veículos. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

31.42-9 Fabricação de baterias e acumuladores para 
veículos 

113,00 225,00 226,00 339,00 



 

 
31.51-8 Fabricação de lâmpadas 113,00 225,00 226,00 339,00 

31.52-6 Fabricação de luminárias e equipamentos de 
iluminação, exclusive para veículos. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

31.60-7 Fabricação de material para veículos, exclusi-
ve baterias 

113,00 225,00 226,00 339,00 

31.91-7 Fabricação de eletrodos, contatos e outros ar-
tigos de carvão e grafite para uso elétrico, ele-
troímãs e isoladores 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

31.92-5 Fabricação de aparelhos e utensílios para si-
nalização e alarme 

113,00 225,00 226,00 339,00 

31.99-2 Fabricação de outros aparelhos ou equipa-
mentos elétricos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

      

32 FABRICAÇÃO DE MATERIAIS ELETRÔNICO 
E DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE 
COMUNICAÇÕES 

    

32.10-7 Fabricação de material eletrônico básico 113,00 225,00 226,00 339,00 

32.21-2 Fabricação de equipamentos transmissores de 
rádio e televisão e de equipamentos para es-
tações telefônica, para radiotelefonia e radio-
telegrafia - inclusive de microondas e repeti-
doras 

000000
0                

113,00 

0000000
0      

225,00 

000000
0      

226,00 

000000
0  

339,00 

32.22-0 Fabricação de aparelhos telefônicos, sistema 
de intercomunicação e semelhantes. 

113,00 225,00 226,00 339,00 

32.30-1 Fabricação de aparelhos receptores de rádio e 
televisão e de reprodução, gravação ou ampli-
ficação de som e vídeo. 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

      

33 FABRICAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INS-
TRUMENTAÇÃO MÉDICO-HOSPITALARES, 
INSTRUMENTOS DE PRECISÃO E ÓTICOS, 
EQUIPAMENTOS PARA AUTOMAÇÃO IN-
DUSTRIAL, CRONÔMETROS E RELÓGIOS 

    

33.10-3 Fabricação de  aparelhos e instrumentos para 
usos médicos - hospitalares, odontológico e de 
laboratórios e aparelhos ortopédicos 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

33.20-0 Fabricação de aparelhos e instrumentos de 
medida, teste e controle, exclusive equipa-
mentos para controle de processos industriais 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

33.30-8 Fabricação de máquinas, aparelhos e equi-
pamentos de sistemas eletrônicos dedicados a 
automação industriais e controle do processo 

produtivo 

  
113,00 

     
225,00 

  
226,00 

  
339,00 

33.40-5 Fabricação de aparelhos, instrumentos e ma-
teriais óticos, fotográficos e cinematográficos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

33.50-2 Fabricação de cronômetros e relógios 113,00 225,00 226,00 339,00 



 

 
      

34 FABRICAÇÃO E MONTAGEM DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, REBOQUES E CARROCE-
RIAS 

    

34.10-0 Fabricação de automóveis, caminhonetes e u-
tilitários 

113,00 225,00 226,00 339,00 

34.20-7 Fabricação de caminhão e ônibus 113,00 225,00 226,00 339,00 

34.31-2 Fabricação de cabinas, carrocerias e reboques 
para caminhão 

113,00 225,00 226,00 339,00 

34.32-0 Fabricação de carrocerias para ônibus 113,00 225,00 226,00 339,00 

34.39-8 Fabricação de cabinas, carrocerias e reboques 
para outros veículos 

113,00 225,00 226,00 339,00 

34.41-0 Fabricação de peças e acessórios para o sis-
tema motor 

113,00 225,00 226,00 339,00 

34.42-8 Fabricação de peças e acessórios para os sis-
tema marcha e transmissão 

113,00 225,00 226,00 339,00 

34.43-6 Fabricação de peças e acessórios para o sis-
tema de freios 

113,00 225,00 226,00 339,00 

34.44-4 Fabricação de peças e acessórios para o sis-
tema de direção e suspensão 

113,00 225,00 226,00 339,00 

34.49-5 Fabricação de peças e acessórios de metal pa-
ra veículos automotores não classificados em 
outra classe 

113,00 225,00 226,00 339,00 

34.50-9 Recondicionamento ou recuperação de moto-
res para veículos automotores 

113,00 225,00 226,00 339,00 

      

35 FABRICAÇÃO DE OUTROS EQUIPAMENTOS 
DE TRANSPORTE 

    

35.11-4 Construção e reparação de embarcação e es-
truturas flutuantes 

113,00 225,00 226,00 339,00 

35.12-2 Construção e reparação de embarcação para 
esporte e lazer  

113,00 225,00 226,00 339,00 

35.21-1 Construção e montagem de locomotiva, va-
gões e outros materiais rodantes 

113,00 225,00 226,00 339,00 

35.22-0 Fabricação de peças e acessórios para veícu-
los ferroviários 

113,00 225,00 226,00 339,00 

35.23-8 Reparação de veículos ferroviário 113,00 225,00 226,00 339,00 

35.31-9 Construção e montagem de aeronaves 113,00 225,00 226,00 339,00 

35.32-7 Reparação de aeronaves 113,00 225,00 226,00 339,00 

35.91-2 Fabricação de motocicletas 113,00 225,00 226,00 339,00 

35.92-0 Fabricação de bicicletas e triciclos não - mo-
torizados 

113,00 225,00 226,00 339,00 

35.99-8 Fabricação de outros equipamentos de trans-
porte 

113,00 225,00 226,00 339,00 

      



 

 
36 FABRICAÇÃO DE MÓVEIS E INDÚSTRIAS 

DIVERSAS 
    

36.11-0 Fabricação de móveis com predominância de 
madeira 

113,00 225,00 169,00 339,00 

36.12-9 Fabricação de móveis com predominância de 
metal 

113,00 225,00 169,00 339,00 

36.13-7 Fabricação de móveis de outros materiais 113,00 225,00 169,00 339,00 

36.14-5 Fabricação de colchões 113,00 225,00 169,00 339,00 

36.91-9 Lapidação de pedras preciosas e semi - pre-
ciosas, fabricação de artefatos de ourivesaria 

e joalheria 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

36.92-7 Fabricação de instrumentos musicais 113,00 225,00 169,00 339,00 

36.93-5 Fabricação de artefatos para caça, pesca e es-
porte 

113,00 225,00 169,00 339,00 

36.94-3 Fabricação de brinquedos e de jogos recreati-
vos 

113,00 225,00 169,00 339,00 

36.95-1 Fabricação de canetas, lápis, fitas impresso-
ras para máquinas e outros artigos para es-
critório 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

36.96-0 Fabricação de aviamentos para costura 113,00 225,00 169,00 339,00 

36.97-8 Fabricação de escovas, pincéis e vassouras 113,00 225,00 169,00 339,00 

36.99-4 Fabricação de produtos diversos 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

37 RECICLAGEM     

37.10-9 Reciclagem de sucatas metálicas 113,00 225,00 169,00 339,00 

37.20-6 Reciclagem de sucatas não - metálicas 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

E- PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ELETRI-
CIDADE, GÁS E ÁGUA 

    

      

40 ELETRICIDADE, GÁS E ÁGUA QUENTE     

40.10-0 Produção e distribuição de energia elétrica 113,00 225,00 169,00 339,00 

40.20-7 Produção e distribuição de gás através de tu-
bulações 

113,00 225,00 169,00 339,00 

40.30-4 Produção e distribuição de vapor e água 
quente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

41 CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUI-
ÇÃO DE ÁGUA 

    

41.00-9 Captação, tratamento e distribuição de água 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

F- CONSTRUÇÃO     

      

45 CONSTRUÇÃO     

45.11-0 Demolição e preparação do terreno 113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
45.12-8 Perfurações e execução de fundações destina-

das a construção civil 
113,00 225,00 169,00 339,00 

45.13-6 Grandes movimentações de terras 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.21-7 Edificações (residenciais, industriais, comer-
ciais e de serviços) inclusive ampliação e re-
formas completas 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

45.22-5 Obras viárias inclusive manutenção 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.23-3 Grandes estruturas e obras de arte 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.24-1 Obras de urbanização e paisagismo 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.25-0 Montagens industriais 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.29-2 Obras de outros tipos 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.31-4 Construção de barragens e represas para ge-
ração de energia elétrica 

113,00 225,00 169,00 339,00 

45.32-2 Construção de estações e redes de distribui-
ção de energia elétrica 

113,00 225,00 169,00 339,00 

45.33-0 Construção de estações e redes de telefonia e 
comunicação 

113,00 225,00 169,00 339,00 

45.34-9 Construção de obras de prevenção e recupe-
ração do meio ambiente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

45.41-1 Instalações elétricas 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.42-0 Instalações de sistema de ar - condicionado, 
ventilação e refrigeração 

113,00 225,00 169,00 339,00 

45.43-8 Instalações hidráulicas, sanitárias, de gás, de 
sistema de prevenção contra incêndio, de pá-
ra-raios, de segurança e alarme 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

45.49-7 Outras obras de instalações 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.51-9 Alvenaria e reboco 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.52-7 Impermeabilização e serviço de pintura em 
geral 

113,00 225,00 169,00 339,00 

45.59-4 Outros serviços auxiliares da construção 113,00 225,00 169,00 339,00 

45.60-8 Aluguel de equipamentos de construção e de 
demolição com operários 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

G- COMÉRCIO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES, OBJETOS PESSOAIS E 
DOMÉSTICOS  

    

      

50 COMÉRCIO E REPARAÇÃO DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES E MOTOCICLETAS E CO-
MÉRCIO A VAREJO DE COMBUSTÍVEIS 

    

50.10-5 Comércio a varejo e por atacado de veículos 
automotores 

113,00 225,00 169,00 339,00 

50.00.2
0-2 

Manutenção e reparação de veículos automo-
tores 

113,00 113,00 113,00 226,00 



 

 
50.30-0 Comércio a varejo e por atacado de peças e 

acessórios para veículos automotores 
113,00 113,00 113,00 226,00 

50.41-5 Comércio a varejo e por atacado de motocicle-
tas, partes, peças e acessórios 

113,00 113,00 113,00 226,00 

50.42-3 Manutenção e reparação de motocicletas 113,00 113,00 113,00 226,00 

50.50-4 Comércio a varejo de combustíveis 113,00 113,00 113,00 226,00 

      

51 COMÉRCIO POR ATACADO E INTERMEDI-
ÁRIOS DO COMÉRCIO 

    

51.11-0 Intermediários do comércio de matérias-

primas agrícolas, animais vivos, matérias-
primas têxteis e produtos semi-acabados 

  

113,00 

     

225,00 

  

169,00 

  

339,00 

51.12-8 Intermediários do comércio de combustíveis, 
minerais, metais e produtos químicos  indus-
triais 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

51.13-6 Intermediários do comércio de madeira, mate-
rial de construção e ferragens 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.14-4 Intermediários do comércio de máquinas, e-
quipamentos industriais, embarcações e ae-
ronaves 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

51.15-2 Intermediários do comércio de móveis e arti-
gos de uso domésticos 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.16-0 Intermediários do comércio de têxteis, vestuá-
rio, calçados e artigos de couro 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.17-9 Intermediários do comércio de produtos ali-
mentícios, bebidas e fumo 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.18-7 Intermediários do comércio especializado em 
produtos não especificados anteriormente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.19-5 Intermediários do comércio de mercadorias 
em geral (não especializados) 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.21-7 Comércio atacadista de produtos agrícolas “in 
natura” produtos alimentícios para animais 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.22-5 Comércio atacadista de animais vivos 113,00 225,00 169,00 339,00 

51.31-4 Comércio atacadista de leite e produtos do lei-
te 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.32-2 Comércio atacadista de cereais beneficiados, 
farinhas, amidos e féculas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.33-0 Comércio atacadista de Hortifrutigranjeiros 113,00 225,00 169,00 339,00 

51.34-9 Comércio atacadista de carnes e produtos da 
carne 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.35-7 Comércio atacadista de pescados 113,00 225,00 169,00 339,00 

51.36-5 Comércio atacadista de bebidas 113,00 225,00 169,00 339,00 

51.37-3 Comércio atacadista de produtos do fumo  113,00 225,00 169,00 339,00 

51.39-0 Comércio atacadista de outros produtos ali-
mentícios, não especificados anteriormente 

113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
51.41-1 Comércio atacadista de fios têxteis, tecidos, 

artefatos de tecidos e de armarinho 
113,00 225,00 169,00 339,00 

51.42-0 Comércio atacadista de artigos do vestuário e 
complementos 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.43-8 Comércio atacadista de calçados 113,00 225,00 169,00 339,00 

51.44-6 Comércio atacadista de eletrodomésticos e ou-
tros equipamentos de usos pessoal e domésti-
co 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

51.45-4 Comércio atacadista de produtos farmacêuti-
cos, médicos, ortopédicos e Odontológico 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.46-2 Comércio atacadista de cosméticos e produtos 
de perfumaria 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.47-0 Comércio atacadista de artigos de escritório e 
de papelaria; papel, papelão e seus artefatos; 
livros; jornais e outras publicações 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

51.49-7 Comércio atacadista de outros artigos de uso 
pessoal e domésticos, não especificados ante-
riormente 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

51.51-9 Comércio atacadista de combustíveis 113,00 225,00 169,00 339,00 

51.52-7 Comércio atacadista de produtos extrativos de 
origem mineral 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.53-5 Comércio atacadista de madeira, material de 
construção, ferragens e ferramentas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.54-3 Comércio atacadista de produtos químicos 113,00 225,00 169,00 339,00 

51.55-1 Comércio atacadista de resíduos e sucatas 113,00 225,00 169,00 339,00 

51.59-4 Comércio atacadista de outros produtos in-
termediários, não agropecuários, não especifi-
cados anteriormente 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

51.61-6 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos 
e equipamentos para uso agropecuário 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.62-4 Comércio atacadista de máquinas e equipa-
mentos para o comércio 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.63-2 Comércio atacadista de máquinas e equipa-
mentos para escritório 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.69-1 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos 
e equipamentos para uso industrial, técnico e 
profissional e outros usos, não especificados 
anteriormente 

  
113,00 

     
225,00 

  
169,00 

  
339,00 

51.91-8 Comércio atacadista de mercadorias em geral 
(não especializado) 

113,00 225,00 169,00 339,00 

51.92-6 Comércio atacadista especificadas anterior-
mente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      



 

 
52 COMÉRCIO VAREJISTA E REPARAÇÃO DE 

OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS 
    

52.11-6 Comércio varejista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios, 
com área de venda superior a 5.000 metros 
quadrados - hipermercados 

  
200,00 

     
338,00 

  
339,00 

  
700,00 

52.12-4 Comércio varejista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios, 
com área de venda entre 339,00 e 5.000 me-
tros quadrados - supermercados 

  
170,00 

     
338,00 

  
169,00 

  
339,00 

52.13-2 Comércio varejista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios, 
com área de venda inferior a 339,00 metros 
quadrados - exclusive lojas de conveniência 

   
169,00 

     
338,00 

  
113,00 

  
226,00 

52.14-0 Comércio varejista de mercadorias em geral, 
com predominância de produtos alimentícios 
industrializados - lojas de conveniência 

  
169,00 

     
338,00 

  
113,00 

  
226,00 

52.15-9 Comércio varejista não especializados, sem 
predominância de produtos alimentícios 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.21-3 Comércio varejista de produtos de papelaria, 
de laticínio, frios e conservas 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.22-1 Comércio varejista de doces, balas, bombons, 
confeitos e semelhantes 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.23-0 Comércio varejista de carnes - açougue 169,00 338,00 113,00 226,00 

52.24-8 Comércio varejista de bebidas 169,00 338,00 113,00 226,00 

52.29-9 Comércio varejista de outros produtos alimen-
tícios, não especificados anteriormente e de 
produtos de fumo 

  
169,00 

     
338,00 

  
113,00 

  
226,00 

52.31-0 Comércio varejista de tecidos e artigos de ar-
marinho 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.32-9 Comércio varejista de artigos do vestuário e 
complementos 

169,00 564,00 113,00 226,00 

52.33-7 Comércio varejista de calçados, artigos de 
couro e viagens 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.41-8 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, 
artigos médicos e ortopédicos, de perfumaria 
e cosméticos 

  
169,00 

     
338,00 

  
113,00 

  
226,00 

52.42-6 Comércio varejista de máquinas e aparelhos 
de usos doméstico e pessoal, discos e instru-
mentos musicais 

  
169,00 

     
338,00 

  
113,00 

  
226,00 

52.43-4 Comércio varejista de móveis, artigos de ilu-
minação e outros artigos para residência 

169,00 338,00 113,00 226,00 



 

 
52.44-2 Comércio varejista de material de construção, 

ferragens, ferramentas manuais e produtos 
metalúrgico, vidros, espelhos e vitrais, tintas 
e madeiras 

  
169,00 

     
338,00 

  
113,00 

  
226,00 

52.45-0 Comércio varejista de equipamentos e materi-
ais para escritório, informática e comunicação 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.46-9 Comércio varejista de livros, jornais, revistas 
e papelaria 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.47-7 Comércio varejista de gás liqüefeito de petró-
leo (GLP) 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.49-3 Comércio varejista de outros produtos não 
especificados anteriormente 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.50-7 Comércio varejista de artigos usados, em loja 169,00 338,00 113,00 226,00 

52.61-2 Comércio varejista de artigos em geral, por 
catálogo ou pedido pelo correio 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.69-8 Comércio varejista realizado em vias públicas, 
postos móveis, através de máquinas automá-
ticas e a domicílio 

  
169,00 

     
338,00 

  
113,00 

  
226,00 

52.71-0 Reparação e manutenção de máquinas e de 
aparelhos eletrodomésticos 

169,00 338,00 113,00 226,00 

52.72-8 Reparação de calçados 169,00 338,00 113,00 226,00 

      

H- ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO     

      

55 ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO     

52.79-5 Reparação de outros objetos pessoais e do-
mésticos 

169,00 338,00 113,00 226,00 

55.11-5 Estabelecimentos hoteleiros, com restaurante 169,00 338,00 113,00 226,00 

55.12-3 Estabelecimentos hoteleiros, sem restaurante 169,00 338,00 113,00 226,00 

55.19-0 Outros tipos de alojamento 169,00 338,00 113,00 226,00 

55.21-2 Restaurantes e estabelecimentos de bebidas, 
com serviço completo 

169,00 338,00 113,00 226,00 

55.22-0 Lanchonetes e similares 169,00 338,00 113,00 226,00 

55.23-9 Cantinas (serviços de alimentação privativos) 169,00 338,00 113,00 226,00 

55.24-7 Fornecimento de comida preparada 169,00 338,00 113,00 226,00 

55.29-8 Outros serviços de alimentação 169,00 338,00 113,00 226,00 

      

I- TRANSPORTE, ARMAZENAGEM E COMU-
NICAÇÕES 

    

      

60 TRANSPORTE TERRESTRE     

60.1 Transporte rodoviário interurbano 113,00 225,00 169,00 339,00 

60.10-0 Transporte ferroviário interurbano 113,00 225,00 169,00 339,00 

60.21-6 Transporte ferroviário de passageiros, urbano 113,00 225,00 169,00 339,00 

60.22-4 Transporte metroviário  113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
60.23-2 Transporte rodoviário de passageiros, regular, 

urbano 
113,00 225,00 169,00 339,00 

60.24-0 Transporte rodoviário de passageiros, regular,  
não urbano 

113,00 225,00 169,00 339,00 

60.25-9 Transporte rodoviário de passageiros, não re-
gular 

113,00 225,00 169,00 339,00 

60.26-7 Transporte rodoviário de cargas, em geral 113,00 225,00 169,00 339,00 

60.27-5 Transporte rodoviário de produtos perigosos 113,00 225,00 169,00 339,00 

60.28.3 Transporte rodoviário de mudanças 113,00 225,00 169,00 339,00 

60.29-1 Transporte regular em bondes, funiculares, 

teleféricos ou trens próprios para exploração 
dos pontos turísticos 

  

113,00 

     

225,00 

  

169,00 

  

339,00 

60.30-3 Transporte dutoviários 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

61 TRANSPORTE AQUAVIÁRIO     

61.11-5 Transporte marítimo de cabotagem 113,00 225,00 169,00 339,00 

61.12-3 Transporte marítimo de longo curso 113,00 225,00 169,00 339,00 

61.21.2 Transporte por navegação interior de passa-
geiros 

113,00 225,00 169,00 339,00 

61.22-0 Transporte por navegação interior de carga 113,00 225,00 169,00 339,00 

61.23-9 Transporte aquaviário urbano 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

62 TRANSPORTE AÉREO     

62.10-3 Transporte aéreo, regular 113,00 225,00 169,00 339,00 

62.20-0 Transporte aéreo, não regular 113,00 225,00 169,00 339,00 

62.30-8 Transporte espacial 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

63 ATIVIDADES ANEXAS E AUXILIARES DO 
TRANSPORTE E AGÊNCIAS DE VIAGEM 

    

63.11-8 Carga e descarga 113,00 225,00 169,00 339,00 

63.12-6 Armazenamento e depósito de cargas 113,00 225,00 169,00 339,00 

63.21-5 Atividades auxiliares aos transportes terres-
tres 

113,00 225,00 169,00 339,00 

63.22-3 Atividades auxiliares aos transportes aquaviá-
rios 

113,00 225,00 169,00 339,00 

63.23-1 Atividades auxiliares aos transportes aéreos 113,00 225,00 169,00 339,00 

63.30-4 Atividades de agências de viagens e organiza-
dores de viagens 

113,00 225,00 169,00 339,00 

63.40-1 Atividades relacionadas a organização do 
transporte de cargas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

64 CORREIO DE TELECOMUNICAÇÕES     

64.11-4 Atividades de correio nacional 113,00 225,00 169,00 339,00 

64.12-2 Outras atividades de correio 113,00 225,00 169,00 339,00 

64.20-3 Telecomunicações 113,00 225,00 169,00 339,00 

      



 

 

 
J- INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA     

      

65 INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA, EXCLUSI-
VE SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA 

    

65.10-2 Banco Central  1.130,00  1.130,00 

65.21-8 Bancos comerciais  1.130,00  1.130,00 

65.22-6 Bancos múltiplos (com carteira comercial)  1.130,00  1.130,00 

65.23-4 Caixas econômicas  1.130,00  1.130,00 

65.24-2 Cooperativas de crédito  1.130,00  1.130,00 

65.31-5 Bancos múltiplos (sem carteira comercial)  1.130,00  1.130,00 

65.32-3 Bancos de investimento  1.130,00  1.130,00 

65.33-1 Bancos de desenvolvimento  1.130,00  1.130,00 

65.34-0 Crédito imobiliário  1.130,00  1.130,00 

65.35-8 Sociedades de crédito, financiamento e inves-
timento 

 1.130,00  1.130,00 

65.40-4 Arrendamento mercantil  1.130,00  1.130,00 

65.51-0 Agências de desenvolvimento  1.130,00  1.130,00 

65.59-5 Outras atividades de concessão de crédito  1.130,00  1.130,00 

65.91-9 Fundos mútuos de investimento  1.130,00  1.130,00 

65.92-7 Sociedades de capitalização  1.130,00  1.130,00 

65.99-4 Outras atividades de intermediação financei-
ra, não especificada anteriormente 

 1.130,00  1.130,00 

      

66 SEGUROS E PREVIDÊNCIA PRIVADA     

66.11-7 Seguros de vida 169,00 225,00 226,00 339,00 

66.12-5 Seguros de não - vida 169,00 225,00 226,00 339,00 

66.13-3 Resseguros 169,00 225,00 226,00 339,00 

66.21-4 Previdência privada fechada 169,00 225,00 226,00 339,00 

66.22-2 Previdência privada aberta 169,00 225,00 226,00 339,00 

66.30-3 Planos de saúde 169,00 225,00 226,00 339,00 

      

67 ATIVIDADES AUXILIARES DA INTERMEDI-
AÇÃO FINANCEIRA 

    

67.11-3 Administração de mercados bursáteis 113,00 225,00 169,00 339,00 

67.12-1 Atividades de intermediários em transações 
de títulos e valores mobiliários 

113,00 225,00 169,00 339,00 

67.19-9 Outras atividades auxiliares de intermediação 
financeira, não especificada anteriormente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

67.20-2 Atividades auxiliares dos seguros e da previ-
dência privada 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

K- ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS, ALUGUÉIS E 
SERVIÇOS PRESTADOS ÀS EMPRESAS 

    

      

70 ATIVIDADES IMOBILIÁRIAS     

70.10-6 Incorporação de imóveis por conta própria 113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
70.20-3 Aluguel de imóveis 113,00 225,00 169,00 339,00 

70.31-9 Incorporação de imóveis por conta de tercei-
ros 

113,00 225,00 169,00 339,00 

70.32-7 Administração de imóveis por conta de tercei-
ros 

113,00 225,00 169,00 339,00 

70.40-8 Condomínios prediais 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

71 ALUGUEL DE VEÍCULOS, MAQ. E EQUIP. 
SEM CONDUTORES OU OPERADORES E DE 
OBJETOS PESSOAIS E DOMÉSTICOS 

    

71.10-2 Aluguel de automóveis 113,00 225,00 169,00 339,00 

71.21-8 Aluguel de outros meios de transporte terres-
tres 

113,00 225,00 169,00 339,00 

71.22-6 Aluguel de embarcações 113,00 225,00 169,00 339,00 

71.23-4 Aluguel de aeronaves 113,00 225,00 169,00 339,00 

71.31-5 Aluguel de máquinas e equipamentos agríco-
las 

113,00 225,00 169,00 339,00 

71.32-3 Aluguel de máquinas e equipamentos para 
construção e engenharia civil 

113,00 225,00 169,00 339,00 

71.33-1 Aluguel de máquinas e equipamentos para 
escritórios 

113,00 225,00 169,00 339,00 

71.39-0 Aluguel de máquinas e equipamentos de ou-
tros tipos, não especificados anteriormente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

71.40-4 Aluguel de objetos pessoais e domésticos 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

72 ATIVIDADES DE INFORMÁTICA E CONE-

XAS 
    

72.10-9 Consultoria em sistemas de informática 113,00 225,00 169,00 339,00 

72.20-6 Desenvolvimento de programas de informática 113,00 225,00 169,00 339,00 

72.30-3 Processamento de dados 113,00 225,00 169,00 339,00 

72.40-0 Atividades de banco de dados 113,00 225,00 169,00 339,00 

72.50-8 Manutenção e reparação de máquinas de es-
critório e de informática 

113,00 225,00 169,00 339,00 

72.90-7 Outras atividades de informática, não especi-
ficadas anteriormente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

73 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO     

73.10-5 Pesquisa e desenvolvimento das ciências físi-
cas e naturais 

113,00 225,00 169,00 339,00 

73.20-2 Pesquisa e desenvolvimento das ciências soci-
ais e humanas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

74 SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE 
ÀS EMPRESAS 

    

74.11-0 Atividades jurídicas 169,00 112,00 169,00 339,00 

74.12-8 Atividades de contabilidade e auditoria 169,00 112,00 169,00 339,00 

74.13-6 Pesquisas de mercado e de opinião pública 169,00 112,00 169,00 339,00 



 

 
74.14-4 Gestão de participação societárias (holdings) 169,00 112,00 169,00 339,00 

74.15-2 Sedes de empresas e unidades administrati-
vas locais 

169,00 112,00 169,00 339,00 

74.16-0 Atividades de assessorias em gestão empresa-
rial 

169,00 112,00 169,00 339,00 

74.20-9 Serviços de arquitetura e enganaria e de as-
sessoramento técnico especializado 

169,00 112,00 169,00 339,00 

74.30-6 Ensaios de materiais e de produtos; análise 
de qualidade 

169,00 112,00 169,00 339,00 

74.40-3 Publicidade 169,00 112,00 169,00 339,00 

74.50-0 Seleção, agenciamento e locação de mão-de-
obra para serviços temporários 

169,00 112,00 169,00 339,00 

74.60-8 Atividades de investigação, vigilância e segu-
rança 

169,00 112,00 169,00 339,00 

74.70-5 Atividades de limpeza em prédios e domicílios 169,00 112,00 169,00 339,00 

74.91-8 Atividades fotográficas 169,00 112,00 169,00 339,00 

74.92-6 Atividades de envasamento e empacotamento, 
por conta de terceiros 

169,00 112,00 169,00 339,00 

74.99-3 Outras atividades de serviços prestados prin-
cipalmente às empresas, não especificadas 
anteriormente 

  
169,00 

     
112,00 

  
169,00 

  
339,00 

      

L- ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SE-
GURIDADE SOCIAL 

    

      

75 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, DEFESA E SE-

GURIDADE SOCIAL 
    

75.11-6 Administração pública em geral 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.12-4 Regulação das atividades sociais e culturais 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.13-2 Regulação das atividades econômicas 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.14-0 Atividades de apoio à administração pública 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.21-3 Relações exteriores 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.22-1 Defesa 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.23-0 Justiça 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.24-8 Segurança e ordem pública 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.25-6 Defesa civil 113,00 225,00 169,00 339,00 

75.30-2 Seguridade social 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

M- EDUCAÇÃO     

      

80 EDUCAÇÃO     

80.11-0 Educação pré – escolar 113,00 225,00 169,00 339,00 

80.12-8 Educação fundamental 113,00 225,00 169,00 339,00 

80.21-7 Educação média de formação geral 113,00 225,00 169,00 339,00 

80.22-5 Educação média de formação técnica e profis-
sional 

113,00 225,00 169,00 339,00 

80.30-6 Educação superior 113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 
80.91-8 Ensino em auto-escolas e cursos de pilotagem 113,00 225,00 169,00 339,00 

80.92-6 Educação supletiva 113,00 225,00 169,00 339,00 

80.93-4 Educação continuada ou permanente e a-
prendizagem profissional 

113,00 225,00 169,00 339,00 

80.94-2 Ensino a distância 113,00 225,00 169,00 339,00 

80.95-0 Educação especial 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

N- SAÚDE E SERVIÇOS SOCIAIS     

      

85 SAÚDE E SERVIÇOS SOCIAIS     

85.11-1 Atividades de atendimento hospitalar 113,00 225,00 169,00 339,00 

85.12-0 Atividades de atendimento a urgências e e-
mergências 

113,00 225,00 169,00 339,00 

85.13-8 Atividades de atenção ambulatorial 113,00 225,00 169,00 339,00 

85.14-6 Atividades de serviços de complementação di-
agnóstica ou terapêutica 

113,00 225,00 169,00 339,00 

85.15-4 Atividades de outros profissionais da área de 
saúde 

113,00 225,00 169,00 339,00 

85.16-2 Outras atividades relacionadas com a atenção 
à saúde 

113,00 225,00 169,00 339,00 

85.20-0 Serviços veterinários 113,00 225,00 169,00 339,00 

85.31-6 Serviços sociais com alojamento 113,00 225,00 169,00 339,00 

85.32-4 Serviços sociais sem alojamento 113,00 225,00 169,00 339,00 

      

O- OUTROS SERVIÇOS COLETIVOS, SOCIAIS 
E PESSOAIS 

    

      

90 LIMPEZA URBANA E ESGOTOS; E ATIVI-
DADES CONEXAS 

    

90.00-0 Limpeza urbana e esgoto; e atividades cone-
xas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

91 ATIVIDADES ASSOCIATIVAS     

91.11-1 Atividades de organizações empresariais e pa-
tronais 

113,00 225,00 169,00 339,00 

91.12-0 Atividades de organizações profissionais 113,00 225,00 169,00 339,00 

91.20-0 Atividades de organizações sindicais 113,00 225,00 169,00 339,00 

91.91-0 Atividades de organizações religiosas 113,00 225,00 169,00 339,00 

91.92-8 Atividades de organizações políticas 113,00 225,00 169,00 339,00 

91.99-5 Outras atividades associativas, não especifi-
cadas anteriormente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

92 ATIVIDADES RECREATIVAS, CULTURAIS E 
DESPORTIVAS 

    

92.11-8 Produção de filmes cinematográficos e fitas de 
vídeo 

113,00 225,00 169,00 339,00 



 

 

 
92.12-6 Distribuição de filmes e de vídeos 113,00 225,00 169,00 339,00 

92.13-4 Projeção de filmes e de vídeos 113,00 225,00 169,00 339,00 

92.21-5 Atividades de rádio 113,00 225,00 169,00 339,00 

92.22-3 Atividades de televisão 113,00 225,00 169,00 339,00 

92.31-2 Atividades de teatro, música e outras ativida-
des artísticas e literárias 

113,00 225,00 169,00 339,00 

92.32-0 Gestão de salas de espetáculos 113,00 225,00 169,00 339,00 

92.39-8 Outras atividades de espetáculos, não especi-
ficadas anteriormente : 

até 5  dias 

000000
0                  

169,00 

0000000
0     

226,00 

000000
0  

113,00 

000000
0  

169,00 
 de 6   à 10 dias 169,00 226,00 169,00 226,00 
 de 11 à 17 dias 169,00 226,00 226,00 339,00 

92.40-1 Atividades de agências de notícias 113,00 225,00 169,00 339,00 

92.51-7 Atividades de bibliotecas e arquivos 113,00 225,00 169,00 339,00 

92.52-5 Atividades de museus e conservações do pa-
trimônio histórico 

113,00 225,00 169,00 339,00 

92.53-3 Atividades de jardins botânicos, zoológicos, 
parques nacionais e reservas ecológicas 

113,00 225,00 169,00 339,00 

92.61-4 Atividades desportivas 113,00 225,00 169,00 339,00 

92.62-2 Outras atividades relacionadas ao lazer :        
até  5 dias 

  
169,00 

     
226,00 

  
113,00 

  
169,00 

 de   6 à 10 dias 169,00 226,00 169,00 226,00 
 de 11 à 17 dias 169,00 226,00 226,00 339,00 

      

93 SERVIÇOS PESSOAIS     

93.01-7 Lavanderias e tinturarias 113,00 225,00 169,00 339,00 

93.02-5 Cabeleireiros e outros tratamentos de beleza  113,00 225,00 169,00 339,00 

93.03-3 Atividades funerárias e conexas 113,00 225,00 169,00 339,00 

93.04-1 Atividades de manutenção do físico corporal 113,00 225,00 169,00 339,00 

93.09-2 Outras atividades de serviços pessoais, não 
especificados anteriormente 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

P- SERVIÇOS DOMÉSTICOS     

      

95 SERVIÇOS DOMÉSTICOS     

95.00-1 Serviços domésticos - organismos internacio-
nais e outras instituições extraterritoriais 

113,00 222500 169,00 339,00 

      

99 ORGANISMOS INTERNACIONAIS E OUTRAS 
INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS 

    

99.00-7 Organismos internacionais e outras institui-
ções extraterritoriais 

113,00 225,00 169,00 339,00 

      

Q- SERVIÇOS GERAIS AUTÔNOMOS L  F  



 

 
      

100- Serviços Gerais Autônomos     
101.00-1 Níveis Universitários 60,00  169,00  
102.00-2 Níveis Técnicos 60,00  113,00  
103.00-3 Outros não Especificados 60,00  56,00  

 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 



 

TABELA III 
 

 
"TAXA PARA O LANÇAMENTO E COBRANÇA DA LICENÇA PARA ATIVIDADE 

DO EXERCÍCIO AMBULANTE." 
 

  VALORES EM REAL 
 ATIVIDADE DIA MÊS ANO 

1  
-   

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS: - 

A.) COM VENDAS EM VEÍCULOS MOTORIZADOS. 

B.) COM VENDAS EM BALCÕES, MESAS, CARRINHOS. 

 
11,00 
6,00 

 
34,00 
11,00 

 
113,00 
23,00 

2  
- 

ARTEFATOS DE PLÁSTICOS, BORRACHAS, LOUÇAS, VAS-
SOURAS, ESPANADORES. 

 
23,00 

 
68,00 

 
226,00 

3  
- 

QUINQUILHARIAS E MIUDEZAS. 11,00 34,00 113,00 

4  
- 

TECIDOS, ROUPAS, ARMARINHOS, SAPATOS, ARTIGOS DE 
COURO, REDES, TAPETES E CONGÊNERES. 

 
23,00 

 
68,00 

 
226,00 

5  
- 

ARTIGOS NÃO ESPECIFICADOS NA TABELA. 11,00 34,00 113,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

TABELA IV 
 

"PARA O LANÇAMENTO E COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA PARA EXECU-
ÇÃO DE OBRAS PARTICULARES, LOTEAMENTOS, DESANEXAÇÃO E ANEXA-

ÇÃO DO SOLO URBANO." 
 
 

 ESPECIFICAÇÃO VALORES EM REAIS 

 
1- 

 
CONSTRUÇÃO E EDIFICAÇÃO EM GERAL POR METRO 
QUADRADO DE ÁREA ÚTIL OU PISO COBERTO: - 

A.) RESIDENCIAL. 
 
 
 
       B.) COMERCIAL, INDUSTRIAL E OUTRAS. 
 
 
 
       D.) POPULAR POR PROJETO DA PREFEITURA. 

 
 
 

ATÉ 100  -  0,45 
100 - 200  -  0,68 
ACIMA 201-0,90 

 
ATÉ 100  - 0,23 
100 - 200 - 0,34 
ACIMA 201-0,56 

 
ISENTO 

 
2- 

 
REFORMAS DE PRÉDIOS BARRACÕES, FÁBRICAS, DEMO-
LIÇÕES E MUROS. 

 
 

ISENTO  

 
3- 

 
ANDAIMES OU TAPUMES POR METRO LINEAR VÁLIDO 
POR 06 (SEIS) MESES, SE EXCEDER OBRIGATÓRIA RE-
NOVAÇÃO. 

 
 

5,64 

 
4- 

 
COLOCAÇÃO OU MUDANÇA DE BOMBAS DE GASOLINA 
OU OUTRO COMBUSTÍVEL LÍQUIDO. 

 
 

95,91 

 
5- 

 
DEMOLIÇÃO POR METRO QUADRADO DE ÁREA A SER 
DEMOLIDA. 

 
ISENTO 

 
6- 

 
HABITE-SE POR METRO QUADRADO. 

 
0,12 

 
7- 

 
ALINHAMENTO POR METRO LINEAR. 

 
0,34 

 
8- 

 
ANEXAÇÃO E DESANEXAÇÃO, POR NÚMERO DE  LOTES: - 

A.) ANEXAÇÃO POR LOTE INICIAL 

B.) DESANEXAÇÃO POR LOTE RESULTANTE 

 
 

16,93 
16,93 

 
9- 

 
LOTEAMENTOS, POR LOTE 

 
45,14 

 

 
 
 
 
 
 

 



 

TABELA V 
 

 ESPÉCIE DE PUBLICIDADE     

   DIA MÊS ANO 

1- Publicidade interna ou externa exercida 
nos estabelecimentos industriais, comer-
ciais, prestadores de serviços e outros, 
qualquer espécie por metro quadrado. 

A- Até 01 m²  
B- Até 03 m² 
C- acima de 03 
m² 

1,50 
2,25 
3,40 

3,40 
4,50 
5,60 

28,0 
56,0 
113,
00 

2- Publicidade de terceiros, afixada na parte 
externa ou interna de estabelecimentos 
industriais, comerciais, de prestação de 
serviços e outros de qualquer espécie ou 
quantidade, por interessado na publici-
dade 

 DIA MÊS ANO 

   3,40 7,00 56,0
0 

3- Publicidade     

l- No interior de veículos de uso público 
não destinados a publicidade como ramo 
de negócio, qualquer espécie ou quanti-
dade, por anunciante. 

    

  4,50 11,30 56,00  

ll- Em veículos destinados a qualquer mo-
dalidade, sonora ou escrita, na parte ex-
terna, qualquer quantidade por anunci-
ante. 

    

  4,50 11,30 56,00  

Ill- Em cinemas, teatros, circos, boates e si-
milares, por meio de projeção de filmes 
ou dispositivos, qualquer quantidade por 
anunciante. 
 

 
 
 

4,50 

 
 
 

11,30 

 
 
 

56,00 

 

IV-  Em vitrines "STANDS", vestíbulos e ou-
tras dependência de estabelecimentos 
comerciais industriais, prestadores de 
serviços estranhos ao ramo da atividade 
do contribuinte. 

 
 
 

1,50 

 
 
 

3,40 

 
 
 

34,00 

 



 

 
V- Publicidade em placas até 1 m², cartazes, 

letreiros, tabuleiros, faixas e similares, 
colocados em terrenos, tapumes, plati-
bandas, andaimes, muros, telhados, pa-
redes, terraço, jardins, cadeiras, bancos, 
toldos, mesas, campos de esportes, clu-
bes, associações, 

    

 Qualquer que seja o sistema de coloca-
ção desde que visível de qualquer vias e 
logradouros públicos, inclusive as rodo-

vias, estradas, caminhos municipais, es-
taduais, federais, por anunciante. 

 
 
 

2,25 

 
 
 

7,00 

 
 
 

34,00 

 

VI- Publicidade em placas com mais de 1m², 
outdoors. 

5,00 30,00 150,00  

VlI- Publicidade por meio de projeção de fil-
mes, dispositivos similares, em vias e lo-
gradouros públicos, qualquer quantidade 
por anunciante. 

 
 

4,50 

 
 

11,30 

 
 

56,00 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 



 

TABELA VI 
 
 

"FATOR DE CORREÇÃO" 
 
 
 

PARA CÁLCULO DO VALOR TRIBUTÁVEL DE EDIFICAÇÕES APLICAM-SE SE-
GUINTES FATORES DE CORREÇÃO: 
 

I - ESTADO DE CONSERVAÇÃO: - 
 

FATOR 1,0 - PARA EDIFICAÇÕES CONCLUÍDAS A MENOS DE 03 
(TRÊS) ANOS; 
 
FATOR 0,8 - PARA EDIFICAÇÕES CONCLUÍDAS A MAIS DE 03 (TRÊS) 

ANOS; 
 
FATOR 0,6 - PARA EDIFICAÇÕES RAZOAVELMENTE CONSERVADAS, 

APRESENTANDO FALHAS DE ACABAMENTO OU RACHADURAS; 
 
FATOR 0,5 - PARA EDIFICAÇÕES COM ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 

QUE APRESENTEM TOTAL FALTA DE CONSERVAÇÃO. 
 

II - ESTADO DE ALINHAMENTO: 
 
FATOR 1,0 - PARA EDIFICAÇÕES RECUADAS OU ALINHADAS; 
 
FATOR 0,7 - PARA EDIFICAÇÕES DE FUNDOS; 
 
FATOR 0,5 - PARA EDIFICAÇÕES DE VIAS. 

 
 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 



 

 
TABELA VII 

 
 

Profundi-
dade 

(metro) 

Fator de 
Profundida-

de 

Profundida-
de 

(metro) 

Fator de Pro-
fundidade 

Profundida-
de 

(metro) 

Fator de 
Profundida-

de 

12 1,581 42 0,845 72 0,645 

13 1,519 43 0,835 73 0,641 

14 1,464 44 0,826 74 0,636 

15 1,414 45 0,816 75 0,632 

16 1,369 46 0,808 76 0,628 

17 1,320 47 0,799 77 0,624 

18 1,291 48 0,791 78 0,620 

19 1,257 49 0,782 79 0,616 

20 1,225 50 0,775 80 0,612 

21 1,195 51 0,767 81 0,608 

22 1,168 52 0,760 82 0,604 

23 1,142 53 0,752 83 0,601 

24 1,110 54 0,745 84 0,597 

25 1,095 55 0,739 85 0,594 

26 1,074 56 0,732 86 0,590 

27 1,054 57 0,725 87 0,587 

28 1,035 58 0,719 88 0,583 

29 1,017 59 0,713 89 0,580 

30 1,000 60 0,707 90 0,577 

31 0,984 61 0,701 91 0,574 

32 0,968 62 0,695 92 0,570 

33 0,953 63 0,690 93 0,567 

34 0,939 64 0,684 94 0,564 

35 0,926 65 0,679 95 0,561 

36 0,913 66 0,674 96 0,559 

37 0,900 67 0,669 97 0,556 

38 0,859 68 0,664 98 0,553 

39 0,877 69 0,659 99 0,550 

40 0,866 70 0,654 100 0,548 

41 0,855 71 0,650 MAIS DE 
100 

0,545 

 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 



 

TABELA VIII 
 
 

"COEFICIENTE DE CORREÇÃO" 
 
 
 

"COEFICIENTE DE CORREÇÃO PARA O LANÇAMENTO E COBRANÇA DAS TA-
XAS DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ACORDO COM O SETOR DE 

LOCALIZAÇÃO." 
 
 
 
 

SETOR COEFICIENTE DE CORREÇÃO 

N1 1,25 

01 1,15 

02 1,10 

03 1,05 

04 1,00 

05 0,95 

06 0,90 

07 0,90 

 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL, EM 18 DE DEZEMBRO DE 2001. 
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